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PREFáCIO

Andrew Steer
Presidente e CEO 
do World Resources Institute

Em todo o mundo, 1,24 milhão de pessoas morrem 
anualmente em acidentes de trânsito. Estima-se que 
esse número cresça ainda mais com o aumento da 
frota de veículos, podendo tornar-se a 5ª maior causa 
de mortes em 2030. A maior parte dos óbitos em 
acidentes de trânsito ocorre nas áreas urbanas e nos 
seus arredores, o que afeta desproporcionalmente os 
usuários mais vulneráveis das vias, como pedestres 
e ciclistas. O percentual da população que vive em 
cidades continua a aumentar, podendo passar de 
50% em 2007 para 70% em 2030, o que torna vital a 
atuação das cidades para promover vias mais seguras. 
Os acidentes de trânsito também trazem prejuízos 
econômicos – em alguns países, como na Índia, 
o custo econômico corresponde a 3% do Produto 
Interno Bruto. 

As Nações Unidas estabeleceram a Década de Ação 
pela Segurança no Trânsito, a fim de chamar atenção 
para esse problema alarmante, abordando os desafios 
da segurança viária ao redor do globo, inclusive os 
da mobilidade urbana e os da criação de projetos 
viários mais seguros. São necessárias soluções 
baseadas em evidências para reduzir as ameaças de 
mortes e feridos nos trânsito e, consequentemente, 
tornar as cidades cada vez mais habitáveis, eficientes 
e produtivas. No entanto, o conhecimento e as 
melhores práticas globais para criar cidades mais 
seguras ainda não estão bem documentadas em um 
guia global. 

A publicação O Desenho de Cidades Seguras reúne 
essas informações em uma única fonte, tratando de 
temas como: a melhoria no desenho urbano com o 
intuito de ampliar espaços para o pedestre; a redução 
de velocidade dos veículos, que ameaça todos os 
usuários das vias; a promoção de espaços públicos de 
alta qualidade para pedestres e ciclistas e a melhoria 
no acesso ao transporte coletivo. 

No WRI Ross Centro para Cidades Sustentáveis, 
acreditamos que tornar as viagens urbanas 

mais seguras não tem a ver só com a saúde, mas 
também com a qualidade de vida e com a criação 
de cidades sustentáveis, competitivas, igualitárias 
e inteligentes. Prover uma infraestrutura segura e 
cômoda oferece novas oportunidades para todos. 
Andar mais a pé e de bicicleta é uma forma de 
prosperar, pois ajuda a reduzir as emissões, além 
de serem formas de transporte ativo e saudável. 
Ao lado dessas alternativas, o transporte coletivo 
também pode beneficiar mais pessoas, diminuindo 
as emissões veiculares que contribuem para o 
aquecimento global e para a poluição do ar e, ao 
mesmo tempo, reduzindo o tempo total de viagem. 
Dessa forma, essas soluções beneficiam não só as 
pessoas, mas também o planeta e o desenvolvimento 
econômico. 

Recomendamos aos urbanistas e desenvolvedores de 
políticas públicas que utilizem este guia e que mudem 
a forma como planejam e projetam as cidades e suas 
vias. No WRI Ross Centro para Cidades Sustentáveis, 
nossa abordagem é “Contabilizar, Modificar, 
Expandir”. As cidades podem usar as práticas 
descritas aqui para fazer mudanças reais, baseadas 
no contexto local, e expandir o uso dessas soluções 
para melhorar a segurança viária e a qualidade de 
vida de sua população. 

As cidades projetadas com foco na segurança viária 
ajudam a criar um mundo urbano onde todos podem 
prosperar. As cidades com desenhos urbanos mais 
seguros podem salvar vidas.
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APRESENTAÇÃO
Não é aceitável que tantas pessoas continuem 
morrendo no trânsito. Os números falam por si. O 
Brasil é o 4º colocado nesse triste ranking global, 
com mais de 40 mil mortes por ano, e por isso 
tem grandes desafios. A boa notícia é que existem 
soluções e experiências de diferentes cidades do 
mundo capazes de transformar essa realidade. Ao 
percorrer as páginas desta publicação, gestores 
públicos vão encontrar uma grande oportunidade: 
projetar as suas cidades para que considerem as 
falhas e fragilidades humanas, evitando que um erro 
ou uma distração custe uma vida.

Ninguém quer matar ou morrer apenas por estar 
se deslocando de um lugar para outro. Cabe a 
quem planeja antecipar eventuais casualidades, 
salvar vidas antes que elas estejam por um fio. O 
padrão atual de desenvolvimento urbano, voltado 
principalmente pela priorização de deslocamentos de 
veículos individuais, mostrou-se violento demais. Ele 
claramente não está dando certo e não pode mais ser 
tolerado em sociedades deste século.

Hoje, não há mais desculpas para lideranças ainda 
priorizarem investimentos em infraestrutura 
dedicada ao deslocamento motorizado individual. 
Novos viadutos e a ampliação de ruas para ainda 
mais carros não são soluções para as pessoas que 
vivem a cidade. Servem de alento apenas para uma 
parte delas, que escolheu o transporte individual. 
E mesmo os motoristas, quando estão fora de seus 

carros, precisam andar pelas calçadas sem riscos, 
pedalar e voltar para casa, cruzar uma via em 
segurança. Soluções de desenho urbano mais seguras 
reforçam essa lógica, pois consideram as demandas 
e necessidades distintas de cada um dos usuários 
das vias, em especial os mais vulneráveis: pedestres, 
ciclistas e usuários de transporte coletivo. 

É preciso descolar o conceito de progresso da 
ampliação da capacidade viária. As cidades podem 
mais, a engenharia oferece mais. Até que se torne 
moralmente inaceitável alguém morrer no trânsito, 
como ocorre em muitos países desenvolvidos, 
teremos trabalho pela frente. O WRI Brasil Cidades 
Sustentáveis busca transformar realidades ao 
oferecer ferramentas para que as cidades brasileiras 
possam se inspirar e colocar em prática medidas para 
que se tornem mais seguras e mais humanas.

Luis Antonio Lindau
Diretor do WRI Brasil Cidades Sustentáveis
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SUMáRIO ExECUTIVO
Muitas cidades do mundo podem se tornar locais mais seguros e 

saudáveis ao modificarem o desenho de suas vias e comunidades. 

Cidades onde as vias são projetadas para servir principal ou 

exclusivamente ao tráfego de veículos motorizados poderiam 

melhor garantir a proteção de todos os usuários, se fossem 

projetadas para servir, de fato, a pedestres, ciclistas, usuários do 

transporte coletivo etc.
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Porém, não é isso o que acontece atualmente em 
muitas cidades. As mortes no trânsito chegam a 
1,24 milhão de pessoas anualmente e mais de 90% 
delas ocorrem em países de média e baixa renda 
(WHO, 2013). Atualmente, essa é a oitava causa 
de morte no mundo e estima-se que será a quinta 
em 2030, segundo as tendências atuais. A maioria 
dos óbitos é de usuários vulneráveis – pedestres 
e ciclistas de países em desenvolvimento que são 
frequentemente atingidos por veículos motorizados 
(WHO, 2009). 

As mortes no trânsito causam grandes prejuízos 
econômicos: chegam a 3% do produto interno bruto 
(PIB) na Índia e na Indonésia, 1,7% no México, 
1,2% no Brasil e 1,1% na Turquia (WHO, 2013). 
Quase a metade dessas fatalidades ocorre nas 
cidades; uma proporção maior de feridos graves 
no trânsito ocorre em áreas urbanas e envolvem 
usuários vulneráveis (Dimitriou e Gakenheimer, 
2012; European Commission, 2013). 

Esse problema global de saúde está sendo 
impulsionado por importantes processos que 
passam, muitas vezes, despercebidos. Em todo 
o mundo – e especialmente em países como o 
Brasil, a Índia, o México, a Turquia, a China e 
outras economias emergentes –, as pessoas estão 
comprando automóveis ou motocicletas a um 
ritmo arrebatador. O número de automóveis em 
circulação no mundo já ultrapassou 1 bilhão e deve 
chegar a 2,5 bilhões em 2050 (Sousanis, 2014). O 
percentual da população que reside em cidades 
pode passar de 50%, em 2007, para 70%, em 2030 
(UNICEF, 2012). A ocupação do solo por áreas 
urbanas deve dobrar em 2020 em relação a 2000 
(Angel, 2012). Com o aumento populacional e com 
o crescimento econômico, há uma enorme demanda 
por novas habitações e pela expansão urbana, o que 
gera a necessidade de uma rede viária, bem como 
de espaços públicos para a sua interligação. 

Uma resposta típica a essas dificuldades é a 
construção de vias e a projeção de bairros para 
automóveis. No entanto, essas são soluções de 
curto prazo para facilitar o trânsito ou melhorar 
a segurança apenas dos motoristas. Com o passar 
do tempo, irão estimular um crescimento ainda 
maior do uso de automóveis e uma necessidade de 
cada vez mais vias, com consequente aumento das 
mortes no trânsito (Leather et al., 2011). 

Contudo, há outro caminho. As cidades podem 
projetar vias e todo tipo de construção para serem 
mais seguros, não apenas nos novos bairros, mas 
também transformando os já existentes. Considerar 
uma ampla rede viária e a hierarquia dos seus 
usuários pode revelar oportunidades tanto nos 
corredores críticos de transporte coletivo quanto 
nas vias do entorno. Essa abordagem é chamada de 
“sistema seguro”, em prol da segurança viária. Ela 
estabelece metas e trabalha para mudar o ambiente 
viário a fim de reduzir feridos e mortos no trânsito 
(Bliss e Breen, 2009).

Através da iniciativa EMBARQ, o WRI Ross Centro 
para Cidades Sustentáveis criou este guia para 
mostrar exemplos reais e técnicas baseadas em 
evidências para melhorar a segurança através do 
projeto de bairros e vias, com enfoque nos pedestres, 
ciclistas e transporte coletivo, e para reduzir a 
velocidade e o uso desnecessário de veículos. 

O capítulo 2 deste guia apresenta uma visão geral 
das condições atuais de segurança viária nas 
cidades, os diferentes grupos de pessoas afetados 
pela segurança e o que significa “Projetar Cidades 
mais Seguras” através de projetos urbanos e 
viários que aumentam a proteção para todos os 
usuários das vias. 

O restante do guia – capítulos 3 a 8 – fornece 
descrições das diferentes medidas e elementos que 
são os princípios-chave de projetos para promover 
a segurança viária. Esses princípios são compostos 
pelos temas a seguir e podem ser encontrados em 
exemplos positivos em cidades ao redor do mundo.
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PRINCÍPIOS DE PROjETO

Pequim, China

Projeto urbano que reduz 
a necessidade de viagens 
veiculares e promove 
velocidades mais seguras
Desenvolver o uso misto do solo, 
quadras menores, atividades 
ao ar livre e serviços públicos 
próximos para reduzir a exposição 
a acidentes de trânsito através de 
menos viagens veiculares.

Medellín, Colômbia 

Medidas de moderação  
do tráfego que reduzem  
a velocidade dos veículos  
ou permitem travessias  
mais seguras
Integração de medidas 
comprovadas, como lombadas, 
chicanas, estreitamento de vias, 
ilhas de refúgio, rotatórias, vias 
compartilhadas e outras medidas 
de desenho viário que podem 
reforçar a segurança.

Cidade do México, México

Vias arteriais que garantem 
condições mais seguras para 
todos os seus usuários 
Melhorar as vias arteriais para 
garantir a segurança para todos 
os usuários através da redução 
de distâncias de travessia, 
adoção de fases semafóricas para 
pedestres, instalação de ilhas 
de refúgio e canteiros centrais, 
movimentos seguros de conversão 
e alinhamento de faixas. Projetos 
consistentes devem criar um 
ambiente viário que perdoa erros.

Rio de janeiro, Brasil

Uma rede de infraestrutura 
conectada e especialmente 
projetada para bicicletas 
Projetar vias acessíveis e próprias 
para bicicletas, que incluam 
redes de ciclofaixas ou ciclovias 
conectadas. Prestar atenção 
especial à redução de conflitos 
entre ciclistas e veículos nas 
interseções, especialmente os 
que envolvem movimentos de 
conversões. 

Istambul, Turquia

Instalações seguras para 
pedestres e acesso a espaços 
públicos
Prover espaço de qualidade 
para pedestres nas calçadas e 
no ambiente viário, assim como 
acesso a parques, praças, escolas 
e a outros espaços públicos 
importantes. Projetar esses 
espaços para que sejam atraentes 
para os pedestres. 

Ahmedabad, Índia

Acesso seguro a corredores, 
estações e pontos de 
embarque do transporte 
coletivo
Melhorar o acesso ao transporte 
coletivo, evitando parcialmente 
as barreiras físicas. Criar um 
ambiente de integração seguro. 
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Nota sobre o processo de validação deste guia
Esta é a primeira versão deste guia, que será 
utilizada por projetistas, auditores, gerentes 
de projeto, elaboradores de políticas e outros 
envolvidos em projetos de urbanização e de 
mobilidade, com o acompanhamento da equipe 
de segurança viária do WRI Ross Centro para 
Cidades Sustentáveis. Durante o período de 
utilização, a aplicabilidade do guia será avaliada 
e contribuições para sua melhoria serão 
consolidadas em uma versão final. 

A fase inicial de utilização e de acompanhamento 
inclui oficinas, uso em auditorias e inspeções de 
segurança viária, tratamento de pontos críticos 
(locais com alta frequência de acidentes) e aplicação 
a projetos reais, em coordenação com urbanistas 
e técnicos das cidades. O processo vai ocorrer em 
diversas cidades de diferentes países. Enquanto 
isso, vamos buscar mais exemplos que possam 
demonstrar a aplicação real das medidas abordadas 
no guia, assim como evidências adicionais de 
diferentes partes do mundo para aumentar o 
conhecimento global de projetos mais seguros. Se 
você estiver interessado em contribuir com o guia 
através de exemplos de boas práticas e evidências, 
entre em contato com a equipe do projeto através 
do e-mail: cidades@wri.org.

Como usar este guia
O guia fornece uma visão geral de como as cidades 
de todo o mundo podem realizar projetos urbanos 
e viários para maximizar a segurança e a saúde 
e, ao mesmo tempo, promover uma forma mais 
sustentável de desenvolvimento urbano. Este 
guia pode ser usado por projetistas, empreiteiros 
privados e públicos, engenheiros, especialistas 
em saúde pública, urbanistas, elaboradores de 
políticas e outros que trabalham na criação de 
planos e na implementação de projetos urbanos e 
de mobilidade. 

O compêndio pode auxiliar auditorias e inspeções 
de segurança viária. Os planejadores e elaboradores 
de políticas também podem usá-lo para se informar 
sobre como e quais políticas e projetos devem ser 
criados para melhorar a segurança e a qualidade 
de vida, incluindo projetos de mobilidade urbana, 
urbanização orientada ao transporte coletivo, 
projetos e regulamentos urbanos e planos de ação, 
tendo em vista a segurança dos pedestres. 

Este guia é uma ferramenta para desenvolver 
soluções que comprovadamente foram eficientes 
no sentido de criar um ambiente urbano seguro. 
No entanto, as cidades e países podem ter 
histórias, culturas, projetos, desenvolvimento, 
políticas, processos, entre outros fatores, muito 
diferentes. Aqui o foco recai sobre as práticas e 
características do planejamento e projeto urbanos 
que podem ser aplicadas em diversas situações; 
entretanto, as soluções e a percepção local 
devem ser levadas em consideração, adaptadas e 
ajustadas, medidas e replicadas. 
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MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRÁFEGO  |  3.3 Chicanas

3.3 CHICANAS
As chicanas são desvios 
artificiais criados para 
desacelerar o tráfego. 
Levam a uma redução na 
largura do leito viário em 
um ou dois lados, podendo 
ser construídas em um 
padrão de ziguezague 
escalonado, que desvia 
os condutores da linha 
reta. Isso pode diminuir a 
velocidade veicular tanto 
em vias de um como de 
dois sentidos.

Princípios de projeto

 ▪ A abordagem mais simples é alternar o estacionamento de um 
lado para o outro da via em vias de um sentido. Isso pode ser 
combinado com extensões do meio-fio e travessias elevadas.

 ▪ Em vias de dois sentidos, como uma via arterial em uma 
área residencial, as chicanas podem ser usadas ao instalar 
estacionamento, faixas centrais de conversão etc., em 
diversas trechos.

 ▪ Deve haver espaço adequado para pedestres e ciclistas.

 ▪ A paisagem deve ser projetada para não prejudicar a visão 
dos condutores. 

Figura 3.3  |   Caso de curvas em S

Uma chicana em Istambul, na Turquia, cria uma via de bairro mais segura, 
escalona o estacionamento em cada lado da via e inclui vegetação para 
melhorar a estética.

Benefícios 

 ▪ Forçam os condutores a dirigirem mais devagar e com maior 
atenção, especialmente quando localizadas no meio de quadra.

 ▪ A paisagem das vias pode se tornar mais verde e mais bonita com 
uso de árvores e/ou vegetação, melhorando a qualidade ambiental.

 ▪ Possuem impacto mínimo para veículos de emergência em 
comparação às lombadas e a outras medidas de deflexão vertical.

Aplicação

 ▪ Podem ser úteis em vias retas localizadas em longas quadras, 
principalmente quando combinadas com travessias no meio de 
quadra, para aumentar a segurança dos pedestres.

 ▪ São úteis nas vias arteriais que passam através de áreas residenciais 
e de uso misto, que demandam velocidades mais seguras.

 ▪ Pode ser construído um caminho direto junto à calçada para as 
bicicletas, fazendo com que estas não sejam afetadas pelas chicanas. 

 ▪ É possível para os grandes veículos passarem pelas chicanas, 
especialmente os ônibus. Inclusive, os pontos de ônibus podem 
ser usados como parte da medida de redução de velocidade.

Evidências

 ▪ Os dados disponíveis sobre o uso de chicanas indicaram uma 
redução de acidentes com feridos (54%) e também na gravidade 
dos acidentes (UK Department for Transport, 1997).

INTERVENÇÃO 
SUGERIDA

FOTO DE 
PRáTICA REAL

PRINCÍPIOS DO 
PROjETO

ESBOÇO DA 
APLICAÇÃO

DEFINIÇÃO/
DESCRIÇÃO

EVIDêNCIAS

APLICAÇõES

BENEFÍCIOS
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Definição de Termos-chave
Neste guia, várias medidas e termos são 
mencionados. As definições dessas medidas são 
fornecidas no sumário de cada item. Contudo, alguns 
termos aparecem em todo o documento, tais como:

Modelos de frequência de acidentes. Os 
modelos de frequência de acidentes também são 
chamados de modelos de desempenho de segurança 
ou modelos de predição de acidentes. Esses 
modelos consistem em análises estatísticas, cujo 
objetivo é predizer o desempenho de segurança 
de diferentes elementos urbanos e viários (por 
exemplo: via, interseção, bairro), usando variáveis 
que consideram fatores de exposição (volume de 
tráfego, volume de pedestres) e de risco (geometria 
da interseção, controle semafórico, tamanho de 
quadra, etc.). Esses modelos geralmente usam 
distribuição de Poisson ou binomial negativa.

Exposição. No contexto da segurança viária, 
exposição é definida como a situação de estar exposto 
ao risco. A medida da exposição tem por objetivo 
indicar a probabilidade de certos segmentos da 
população se envolverem em acidentes e é baseada 
em uma quantificação de tempo, volume ou distância. 
No contexto de modelos de acidentes, a exposição 
pode incluir volumes totais de tráfego motorizado 
(quilômetros percorridos por veículo – VKT, da sigla 
em inglês), tráfego médio diário anual – TMDA ou 
volume de viagens de pedestres e ciclistas.

Fase para pedestres em semáforos. 
Configuração semafórica na qual os pedestres 
recebem sinal verde alguns segundos antes do 
verde para o tráfego de veículos que circula no 
mesmo sentido. Isso ajuda a evitar conflitos entre 
os pedestres e o tráfego que faz conversão à direita, 
tornando os primeiros mais visíveis.

Risco. Em termos de segurança viária, o risco pode 
ter significados diferentes. Pode ser uma situação 
que envolva exposição ao perigo, ferimentos ou à 
morte, abarcando vários fatores, como percepção, 
propensão e recompensa (por exemplo: atravessar a 
via mais rapidamente no meio da quadra). Também 
pode se referir à taxa de feridos, que considera o 
número de feridos ou o número de colisões em 
relação à quantidade de exposição ou à população. 
Finalmente, o risco pode se referir à percepção do 
risco ou à propensão de correr o risco. 

Auditoria de segurança viária (ASV). A 
ASV é uma avaliação qualitativa das condições 
de segurança de um projeto de transporte ou 
de um projeto viário que esteja em fase de 
desenvolvimento, sendo realizado por um auditor 
experiente em segurança viária. Diferente de uma 
inspeção de segurança viária (ISV), uma ASV avalia 
os desenhos/plantas do projeto, e não apenas a 
infraestrutura implantada.

Inspeção de segurança viária (ISV). A ISV 
é uma avaliação qualitativa das condições de 
segurança de uma via existente, realizada por um 
auditor experiente em segurança viária. A inspeção 
de segurança viária pode ajudar a identificar 
problemas que não são evidenciados pelos dados 
de acidentes na área estudada e é baseada no 
conhecimento do auditor, em melhores práticas e 
em estudos mais sistêmicos.

Moderação do tráfego. Combinação de 
desenho de vias e regras de trânsito que reduzem 
a velocidade dos veículos através do projeto 
e construção de intervenções (por exemplo: 
lombadas, travessias elevadas, chicanas) para 
aumentar a segurança de todos os usuários das vias, 
especialmente de pedestres e ciclistas.

Desenvolvimento Orientado ao Transporte 
Sustentável (DOTS). Projeto urbano de 
bairros que incluem uma mistura de instalações 
residenciais, comerciais, administrativas e 
públicas para maximizar o uso de transporte 
público coletivo. Geralmente incorpora 
características de projetos que estimulam andar a 
pé ou de bicicleta. Um típico bairro DOTS possui 
uma área central onde se encontra uma estação ou 
um ponto de parada de transporte coletivo, que é 
rodeado por loteamentos de alta densidade em um 
raio de 400 a 800 metros.

Usuários vulneráveis das vias. Termo coletivo 
para um grupo de usuários das vias que possui as 
maiores taxas de feridos ou de mortos, incluindo 
especialmente pedestres, ciclistas e motociclistas. 
A vulnerabilidade é definida de diversas formas, 
como pela proteção necessária ou pela medida 
da capacidade de realizar tarefas (por exemplo, 
crianças e idosos).
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SEGURANÇA VIáRIA 
PARA PESSOAS
A segurança viária está fortemente vinculada à interação entre as 

pessoas, o ambiente viário e os veículos, assim como à promoção 

de qualidade de vida nas cidades. 
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A urbanização sustentável ou orientada ao 
transporte coletivo é definida aqui como o ambiente 
urbano construído que envolve usos compactos e 
mistos do solo, acesso a transporte de massa de 
alta qualidade e vias que reduzem a velocidade 
do tráfego e limitam a presença de veículo em 
áreas-chave. Isso oportuniza e estimula a escolha 
por ir a pé ou de bicicleta à escola, ao parque, 
ao supermercado, ao trabalho, ao médico etc., 
em detrimento do uso do carro. Como explica a 
iniciativa New Climate Economy (Nova Economia 
do Clima), esses locais devem ser conectados, 
compactos e coordenados (NCE, 2014).

Promover a urbanização sustentável pode ter uma 
relação forte e positiva com a segurança viária. 
Tal afirmação baseia-se em dois temas-chave 
de segurança: exposição e risco. As práticas de 
desenvolvimento urbano sustentável podem (a) 
reduzir a exposição ao mitigar a necessidade de 
viagens em veículos, evitando assim acidentes antes 
mesmo que a viagem comece e (b) diminuir o risco 
ao estimular as baixas velocidades de veículos e ao 
priorizar a segurança de pedestres e ciclistas. 

O aproveitamento total desses potenciais benefícios 
para a segurança demanda uma coordenação 
entre o planejamento dos transportes e do uso do 
solo, assim como uma contínua análise de dados, 
avaliação e medição do seu desempenho.

Este capítulo descreve o que significa projetar 
cidades mais seguras, incluindo:

 ▪ Taxas de mortes no trânsito em algumas 
cidades do mundo.

 ▪ Fundamentos sobre os diferentes grupos de 
usuários das cidades e por que a segurança 
viária é importante.

 ▪ Evidências que apoiam os princípios de projeto 
apresentados neste guia.

 ▪ Ferramentas de análise de dados e de avaliação 
para aplicar esses princípios de projeto. 

 ▪ As principais medidas de desempenho 
que devem ser consideradas ao avaliar 
intervenções.

1.1 Segurança viária em algumas 
cidades do mundo
Quantas mortes no trânsito ocorrem nas principais 
cidades do mundo? Embora a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) forneça estatísticas nacionais e 
informações em seu Relatório da Situação Global 
de Segurança Viária (Global Status Report on 
Road Safety) sobre as políticas e práticas que 
estão sendo implementadas, os dados em nível de 
cidade não têm sido apresentados coletivamente 
em escala global. Comparar as cidades ao redor 
do planeta pode fornecer informações para ajudar 
a determinar onde e como as diferentes cidades 
podem melhorar a segurança viária e quais os 
dados usados para isso. 

A EMBARQ coletou dados de mortes no trânsito 
notificadas em diferentes locais. Quase todos os 
dados provêm de entidades governamentais em 
nível nacional ou das próprias cidades (Welle e 
Li, 2015). Em ambos os casos, há grande variação 
em termos de subnotificação, acompanhamento 
em hospitais, confiabilidade dos dados e outros 
problemas. Algumas cidades e países podem ainda 
não ter desenvolvido um sistema baseado nos 
padrões internacionais e no contexto local de forma 
a fornecer um número preciso de mortes no trânsito. 
É por isso que algumas cidades, com melhor coleta 
e notificação de dados, podem apresentar números 
mais altos de mortalidade do que outras. 

Geralmente, países com rendas mais altas possuem 
dados mais confiáveis e, portanto, muitas cidades de 
regiões localizadas fora dessas mais desenvolvidas 
podem ter, de fato, taxas de mortalidade muito mais 
altas em comparação com as relatadas. Por exemplo, 
a OMS estima que provavelmente a Etiópia tenha 
quase seis vezes mais mortes no trânsito do que 
as contabilizadas; na Índia, a estimativa é de que 
esse número seja quase duas vezes maior (WHO, 
2013). Li et al. (2006) estimaram que a taxa de 
mortalidade em Shanghai, em 2003, foi de 14,18 
mortes por 100.000 habitantes. Outros países, como 
o Brasil, podem aparecer no topo da lista porque 
possuem melhores sistemas de notificação de 
acidentes, embora tenham realmente altas taxas de 
mortalidade. 

Há uma evidente necessidade de melhorar as 
práticas para a coleta e para a notificação de 
acidentes pelas cidades, assim como a investigação 
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Figura 1.1  |  Taxas de mortalidade no trânsito registradas em algumas cidades do mundo

Fonte: Nota técnica da EMBARQ (Welle e Li, 2015).
Nota: A mortalidade real pode variar em algumas cidades com sistemas deficientes de notificação de acidentes.

0 5 10 15 20 25 30

Fortaleza
Chennai

Guadalajara
Jaipur

Florianópolis
Belo Horizonte

Brasília
Curitiba
Nairóbi

Salvador
Rio de Janeiro

Monterey
Johanesburgo

Leon
Cidade de Ho Chi Minh

Indore
Puebla

São Paulo
Porto Alegre
Montevidéu

Acra
Atlanta

Calcutá
Nova Deli
Bangalore

Dar es Salaam
Adis Abeba

Moscou
Bogotá
Jacarta

Los Angeles
Lima 5.8

Chicago
Pune

Surate
Ahmedabad

Pequim
Banguecoque

Xangai
Bombaim
Nova York
Amsterdã

Washington DC
Istambul

Hong Kong
Paris

Londres
Berlim
Tóquio

Estocolmo

27.2

26.6

26.3

25.5

22.6

22.5

20.9

20.0

18.5

16.7

16.7

16.0

15.0

13.2

13.1

13.0

12.9

11.8

11.6

10.4

10.2

9.7

9.4

9.1

8.9

8.8

7.6

7.0

6.9

6.4

6.3

5.3

5.2

5.0

4.8

4.4

4.2

3.8

3.2

3.2

3.2

2.4

1.8

1.8

1.7

1.6

1.5

1.3

0.7

       Mortes no trânsito por 100.000 habitantes em algumas cidades do mundo 



WRIcidades.org        16

mais detalhada sobre as lesões consequentes dos 
acidentes. Uma publicação da OMS, intitulada 
Sistema de Dados: guia de segurança viária para 
gestores e profissionais da área (2010), fornece 
informações sobre como melhorar esses sistemas. 
Também é difícil comparar cidades quando a 
qualidade dos dados e os sistemas de reportar as 
informações são diversos e não há uma metodologia 
consensual para comparar as discrepâncias nos 
níveis de segurança, considerando suas diferenças 
de tamanho, função e morfologia (Jost et al., 
2009). Um maior esforço para analisar a situação 
da segurança viária no contexto urbano permitiria 
que as cidades pudessem ser comparadas de acordo 
com esses diversos fatores e, dessa forma, fossem 
capazes de observar seus próprios sistemas. 

 

1.2 Quase todos os habitantes  
das cidades são afetados pela  
segurança viária 
O nível de segurança depende, em parte, da forma 
como as pessoas usam a cidade e realizam suas 
atividades diárias. Embora diversos grupos de 
pessoas sejam afetados pela segurança viária, 
alguns dos principais a serem considerados são: 

Crianças. Acidentes de trânsito são a principal 
causa de morte entre jovens de 15 a 29 anos e 
a segunda causa de morte em todo o mundo 
entre crianças de 5 a 14 anos (WHO, 2003). No 
Brasil, por exemplo, 4.056 crianças morreram em 
acidentes de trânsito entre 2008 e 2012. As crianças 
podem caminhar ou ir de bicicleta com segurança 
para a escola, parques e praças? Podem andar de 
bicicleta nas ruas da cidade?

Pobres. Pessoas com baixo nível de 
desenvolvimento socioeconômico possuem 
maior probabilidade de se envolver em acidentes 
de trânsito e, geralmente, vivem em áreas com 
infraestrutura de baixa qualidade (WHO, 2003). 

As vias são projetadas para proteger e dar mobilidade 
àqueles com nível socioeconômico mais baixo, sem 
ameaça desproporcional de lesões graves ou morte?

Idosos e pessoas com mobilidade reduzida. 
Pessoas idosas representam até 45% das mortes 
de pedestres e 70% das mortes de ciclistas (Oxley 
et al., 2004). Há mobilidade segura para idosos e 
para pessoas com mobilidade reduzida? Os idosos 
são considerados nos padrões e processos de 
desenho viário? 

Homens e mulheres. Ao analisar a segurança 
por gênero, há diferentes níveis de segurança real 
ou percebida. As mortes no trânsito são a principal 
causa de morte de homens jovens e foi demonstrado 
que homens e mulheres possuem percepções 
diferentes da segurança viária (DeJoy, 1992).

Viagens pendulares e viagens a trabalho. 
A maioria dos trabalhadores passa de 30 a 60 
minutos (ou mais) viajando para ir ou voltar 
do trabalho e, durante esse tempo, correm o 
risco de ser vítimas de acidentes de trânsito. Os 
trabalhadores que fazem viagens pendulares têm 
garantias de realizá-las em segurança?

Clientes. As pesquisas mostram que 
atropelamentos e outros tipos de acidentes estão 
associados à localização de estabelecimentos 
comerciais, como locais onde as pessoas vão 
comprar roupas, comida e outros produtos 
(Wedagama, Bird e Metcalfe, 2006). Os 
consumidores podem realizar suas atividades 
em um local seguro e podem chegar às áreas de 
compras com segurança?

Moradores. As pessoas que vivem em centros 
urbanos mais densos precisam de espaço para 
atividades cívicas e enriquecimento cultural, 
contudo podem encontrar condições ruins quanto à 
segurança viária ao tentar acessar parques, praças, 
livrarias e eventos especiais. A cidade é um local 
seguro para recreação e interação, eventos e lazer?

Visitantes. Os acidentes de trânsito são a maior 
causa individual de morte de cidadãos americanos 
saudáveis que viajam para o exterior. Provavelmente 
esse também seja o caso de turistas de todos os 
países (Association for Safe International Road 
Travel (ASIRT) (n.d.). Os turistas e viajantes podem 
chegar e encontrar o caminho para locais de visitação 
e reuniões de forma segura?

Como é a segurança viária na 
sua cidade? Como as pessoas 
desfrutam a cidade? Elas têm 

segurança para isso?
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1.3 Criação de um sistema mais  
seguro para todos: redução da 
exposição e dos riscos
Ao examinarmos as cidades em detalhes, vemos que 
a segurança e os projetos viários estão intimamente 
ligados. As cidades mais seguras do mundo em 
termos viários incluem Estocolmo, Berlim, Hong 
Kong e Tóquio (ver Figura 1.1). Essas e outras 
cidades com baixos níveis de acidentes e mortes no 
trânsito compartilham certas características.

Cidades seguras tendem a ser aquelas com ampla 
rede de transporte coletivo, boas condições para 
andar a pé e de bicicleta, menor número de carros 
circulando em suas vias, sendo que esses trafegam 
distâncias mais curtas e com velocidades mais 
seguras. (Duduta, Adriazola e Hidalgo, 2012). Essas 
localidades também possuem planos abrangentes 
de segurança viária, com especial atenção dada à 
redução da velocidade dos veículos. Assim, elas 
se tornam mais seguras para quem anda a pé e de 
bicicleta, a partir da provisão de boa infraestrutura 
para esses modais. Essa abordagem é chamada de 
sistemas seguros (Bliss e Breen, 2009). 

Este guia apresenta princípios de projeto para 
ajudar a obter esse ambiente mais seguro. As 
seguintes categorias interligadas, encontradas em 
pesquisas sobre o projeto urbano e viário, explicam 
tais princípios.

 ▪ Projeto urbano conectado e compacto. 
As cidades podem ser mais seguras quando sua 
forma urbana é mais compacta e conectada, 
o que reduz a necessidade de usar veículos 
motorizados e promove trajetos mais curtos. 
Um estudo americano sobre a urbanização 
dispersa – locais com menor densidade, 
grandes quadras e falta de conexão viária – 
concluiu que essa urbanização foi “diretamente 
relacionada a mortes no trânsito e mortes 
de pedestres" (Ewing, Schieber, e Zegeer, 
2003). Para cada 1% de mudança para uma 
forma urbana mais compacta e conectada, 
as taxas de mortalidade no trânsito em 
todos os modais caíram de 1,47 a 3,56%. De 
fato, a cidade de Nova Iorque, que tem alta 
densidade populacional, apresenta a menor 
taxa de mortalidade, enquanto que as áreas 
mais dispersas de Atlanta e outra cidades, as 
maiores. Outra pesquisa aponta que isso ocorre 

porque as pessoas dirigem menos em áreas 
compactas, de uso misto, e porque a forma 
urbana conectada tende a induzir velocidades 
mais baixas (Ewing e Dumbaugh, 2010).

 ▪ Velocidades de veículo mais seguras. 
Melhorar a segurança demanda reduzir a 
velocidade dos veículos e reduzir conflitos. 
Velocidade veiculares baixas, especialmente as 
abaixo de 30km/h, reduzem drasticamente o 
risco de morte (Rosen e Sander, 2009). O risco 
de mortalidade de pedestres, quando os veículos 
trafegam a 50 km/h, é o dobro do risco a 40 
km/h e mais de 5 vezes maior do que o risco a 
30 km/h (Figura 1.2). A redução das velocidades 
do tráfego para níveis seguros pode ser obtida 
através de um conjunto de medidas comprovadas 
de moderação do tráfego (Bunn et al., 2003).

 ▪ Gestão das vias arteriais. Garantir a 
segurança é especialmente necessário nos 
corredores arteriais. Configurações urbanas 
com lojas de varejo em pequena escala são 
associadas a números menos significativos de 
acidentes fatais quando comparados a superlojas 
com grandes estacionamentos ao longo de vias 
arteriais urbanas movimentadas (Dumbaugh e 
Rae, 2009). Uma pesquisa no México mostrou 
que a maioria dos acidentes ocorre em vias 
arteriais largas; achados semelhantes foram 
verificados na cidade de Nova Iorque e também 
em outras (Chias e Cervantes, 2008; NYC DOT, 
2010). Ao invés de serem construídas para 
facilitar um fluxo veloz de veículos, colocando 
os pedestres e ciclistas em alto risco, as cidades 
podem projetar interseções complexas que 
incluam múltiplos modais de transporte e que 
limitem a velocidade dos veículos a 40 km/h, 
especialmente em áreas de uso misto do solo. 
As vias com velocidades maiores devem ser 
totalmente separadas dos pedestres, ciclistas e 
usos mistos correspondentes do solo.

 ▪ Enfatizar a caminhada, o uso da bicicleta 
e o do transporte coletivo. As cidades com 
números pequenos de viagens realizadas pelo 
modo motorizado possuem redes conectadas 
de alta qualidade para caminhar, andar de 
bicicleta ou de transporte coletivo. As cidades 
tornam o ato de andar de bicicleta prático e 
seguro, reduzindo as taxas de feridos na medida 
em que a taxa de viagens por bicicleta aumenta 
(Duduta, Adriazola e Hidalgo, 2012). Cidades 
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americanas e europeias com maior número de 
ciclistas, em geral, possuem menos acidentes 
de trânsito. Essas cidades também possuem 
boa infraestrutura para andar de bicicleta, alta 
conectividade viária e forma urbana compacta 
(Marshall e Garrick, 2011). Por outro lado, há 
evidências de que o número de ciclistas está 
declinando na China e na Índia, à medida em 
que o espaço viário é ocupado por carros, o 
que torna cada vez mais perigoso realizar esta 
atividade (Yan et al., 2011). 

Ao reconstruir uma via para promover condições 
mais seguras, foi demonstrado que o Bus Rapid 
Transit (BRT) reduz os acidentes de trânsito em vias 
urbanas e proporciona a experiência de uma viagem 
mais segura, quando comparada a uma viagem de 
automóvel (Duduta, Adriazola e Hidalgo, 2012). 
Pesquisas globais mostram que cidades com maiores 
proporções de uso de transporte coletivo possuem 
menores taxas de mortes no trânsito (Litman, 2014).

Em conjunto, essas considerações podem reduzir 
a necessidade de exposição ao tráfego por viagens 

motorizadas e, consequentemente, o risco de lesões 
para todos, especialmente para pedestres e ciclistas. 

As políticas públicas estão começando a incorporar 
essa estrutura para uma cidade mais segura. A Lei 
de Mobilidade da Cidade do México e as políticas 
recomendadas pelo Conselho Europeu de Segurança 
Viária, por exemplo, fornecem uma hierarquia 
modal, que começa com pedestres, seguidos 
de ciclistas, transporte coletivo e, finalmente, 
automóveis. A ideia é abordar preocupações como 
segurança e sustentabilidade, em vez de considerar 
apenas o transporte motorizado (ETSC, 2014). 

As cidades com os melhores registros de segurança 
viária no mundo produzem desenhos viários 
adequados para pedestres, ciclistas e transporte 
coletivo, com o intuito de reduzir ainda mais 
a exposição e o risco de acidentes. A cidade de 
Gothenburg, na Suécia, por exemplo, introduziu 
várias medidas de moderação do tráfego e de 
restrição de carros, reduzindo significativamente o 
número de mortes no trânsito nos últimos 25 anos 
(Huzevka, 2005). 
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Figura 1.2  |  Relação entre a segurança dos pedestres e a velocidade de impacto de veículos 

Nota: A figura acima mostra a relação entre as mortes de pedestres e a velocidade de impacto dos veículos publicada pela OECD (2006). Alguns estudos recentes 
mostram uma relação similar, mas consideram o viés amostral, verificando riscos levemente mais baixos entre 40 e 50 km/h. (Rosen & Sander, 2009; Tefft, 2011; 
Richards, 2010; Hannawald e Kauer, 2004). No entanto, não há estudos em países de baixa e média renda, onde fatores como tipo de veículo, tempo de resposta 
a emergências e outros parâmetros podem influenciar esta relação. De qualquer forma, há evidências claras para sustentar políticas e práticas que reduzam a 
velocidade dos veículos para 30 km/h onde há presença frequente de pedestres e reduções para não mais de 50 km/h em vias não segregadas.
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Mudar o paradigma atual envolve um 
processo através do qual as cidades 
possam limitar as viagens em veículos 
motorizados e, ao mesmo tempo, 
maximizar a segurança dos que viajam. 
Uma estrutura para quebrar tal paradigma 
é apresentada pela abordagem Evitar-
Mudar-Melhorar (Dalkmann e Brannigan, 
2007). Essa estrutura foi criada como uma 
forma de reduzir as emissões de carbono 
do transporte e apresenta impactos 
também no campo da segurança viária. As 
cidades podem encontrar sinergias entre 
as políticas para abordar tanto a mudança 

climática como a segurança viária. Nesse 
último caso, isso significa evitar viagens 
desnecessárias, mudar as viagens para 
modais mais seguros e melhorar o 
ambiente e as operações existentes para 
que sejam mais seguros para todos os 
usuários das vias. 

Evitar viagens desnecessárias para 
prevenir mortes e feridos no trânsito, 
criando um padrão de urbanização 
compacto, que permita andar a pé, que 
seja acessível ao transporte coletivo e 
que contenha usos mistos do solo.

 Mudar as viagens para modais mais 
seguros em comparação ao automóvel, 
criando um transporte coletivo de alta 
qualidade e uma urbanização compacta, 
que permita às pessoas caminhar e andar 
de bicicleta com segurança.

Melhorar o desenho e a implantação de 
projetos de desenvolvimento urbano 
para maximizar a segurança de todas 
as viagens, reduzindo as velocidades e 
protegendo pedestres e ciclistas.

Box 1.1  |   o PARADIgMA EVITAR-MUDAR-MELhoRAR

Uma estrutura de forma urbana que 
reduza as viagens de carro e estimule 
andar a pé e de bicicleta é descrita 
com “5Ds”: densidade, diversidade, 
desenho (projeto), acessibilidade 
ao destino e distância ao transporte 
coletivo (Ewing e Cervero, 2010). A 
densidade refere-se à população, ao 
número de unidades habitacionais 
ou à quantidade de espaço comercial 
por hectare e densidade construída. A 
diversidade é uma medida da mistura 
de usos do solo, com base na premissa 
de que é mais provável que as pessoas 
andem a pé em áreas com uma mistura 
de lojas, escritórios e moradias do 
que em bairros suburbanos de uso 
único. A terceira dimensão, o desenho, 
alude à qualidade do ambiente para 
pedestres, número de árvores nas vias, 

presença de mobiliário urbano, etc. A 
acessibilidade ao destino diz respeito 
à possibilidade ou à comodidade 
de acesso a diferentes destinos de 
viagem, como grandes centros de 
comércio e de trabalho, a partir de 
um ponto de origem. O último fator, a 
distância ao transporte coletivo, aborda 
a proximidade do transporte coletivo 
para que diferentes destinos possam 
ser alcançados. Segundo diversos 
estudos, as pessoas tendem a realizar 
mais viagens a pé ou por transporte 
coletivo e a dirigir menos em áreas com 
melhor infraestrutura para pedestres, 
com calçadas mais largas, mais paradas 
de transporte coletivo e com uma boa 
combinação das características que 
definem os 5Ds. 

A EMBARQ Brasil publicou em 2014 
o Manual DOTS Cidades, onde são 
apresentadas 28 estratégias para a 
criação de comunidades urbanas 
orientadas ao transporte sustentável. 
As estratégias são aplicadas em 
quatro escalas - cidade, interbairros, 
bairro e rua - para cada um dos sete 
elementos fundamentais relacionados 
à mobilidade. São eles: (1) Transporte 
coletivo de qualidade, (2) Mobilidade 
não motorizada, (3) Gestão do uso do 
automóvel, (4) Uso misto e edifícios 
eficientes, (5) Centros de bairro e pisos 
térreos ativos, (6) Espaços públicos e 
recursos naturais e (7) Participação e 
identidade comunitária. O Manual DOTS 
Cidades consolida conceitos e práticas 
do Brasil e de cidades da América Latina.

Box 1.2  |   oS CINCo Ds E PRINCíPIoS PARA o DESENVoLVIMENTo oRIENTADo Ao TRANSPoRTE

Devido ao grande número de pedestres e de 
ciclistas que circulam nas vias, essa consideração 
torna-se especialmente importante. Na maioria das 
cidades latino-americanas, andar a pé representa 
cerca de 30% de todas as viagens (Hidalgo e 
Huizenga, 2013). Já as cidades asiáticas possuem, 
historicamente, altas taxas de viagens a pé e por 

bicicleta ou por transporte coletivo. Infelizmente, as 
condições inseguras para andar a pé e de bicicleta 
podem estar levando as pessoas a usarem carros.
Mesmo assim, as cidades podem criar locais 
seguros para todos os moradores e reverter a 
tendência do aumento das mortes no trânsito.
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1.4 Análise da segurança viária nas 
cidades
Dados podem ajudar fortemente as cidades a 
criar um sistema viário mais seguro e empregar 
os princípios de projeto apresentados neste guia. 
As cidades que possuem sistemas de coleta de 
dados de acidentes de trânsito podem revisar e 
analisar as informações para vários fins, como: 
criar metas de políticas públicas, identificar as 
vias e locais mais inseguros (conhecidos como 
pontos críticos) e aprender como projetar as vias 
para que sejam seguras. 

As cidades podem estabelecer um processo de 
inspeção de áreas de alto risco e fazer as alterações 
adequadas para melhorar a segurança. A cidade de 
Nova Iorque, por exemplo, analisou os acidentes 
com pedestres em toda a cidade e priorizou 
alterações no desenho viário de corredores de alto 
risco (NYC DOT, 2010). Na Turquia, a EMBARQ 
Turquia ajudou cinco cidades a identificar pontos 

críticos (imagem abaixo) e recomendou a moderação 
do tráfego e outras alterações de desenho com base 
em inspeções de segurança viária. 

Os dados podem ser usados para fornecer 
evidências do que torna uma cidade mais segura, 
incluindo medições antes e depois das alterações 
do desenho viário e modelos de frequência de 
acidentes comparando diferentes projetos dentro 
de uma cidade. 

1.5 Medidas de desempenho
Junto com a análise de dados, melhorar a segurança 
viária em cidades depende da medição correta do 
desempenho das diversas intervenções. Segundo 
o Banco Mundial, o monitoramento regular e 
a avaliação periódica de metas e programas de 
segurança viária são essenciais para avaliar o 
seu desempenho e são parte de uma abordagem 
sistemática de segurança viária (World Bank, 2013). 

Figura 1.3  |  A localização dos acidentes de trânsito pode ser analisada usando “mapas de calor”  

O mapa de calor mostrado neste guia, gerado através de dados de acidentes na Turquia, usa o software Visum Safety, da PTV, para identificar corredores
ou bairros para projetos, fiscalização e outras ações, a fim de melhorar a segurança. Esses mapas podem abordar acidentes com pedestres ou bicicletas, áreas 
próximas a escolas e outros tópicos específicos.
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Há diversos fatores a serem considerados ao 
avaliar o progresso das políticas e de projetos 
de segurança viária. Os tomadores de decisão, 
engenheiros e urbanistas que instituem planos 
e medidas de segurança viária como parte de 
projetos de urbanização e mobilidade, podem 
levar em conta os seguintes indicadores-chave de 
monitoramento e avaliação.

Resultados em segurança viária. Números de 
mortos e feridos registrados pela polícia, hospitais, 
autoridades de saúde ou outras fontes de informações. 
Um indicador comum é o número de mortes no 
trânsito por 100.000 habitantes, que é ideal para 
comparar cidades ou países e para monitorar o 
progresso ao longo tempo. Uma forma comum de 
medição é contar os mortos ou feridos graves.

Exposição. Quilômetros percorridos, volume de 
tráfego, proporção de viagens em cada modal.

Risco. Acidentes, mortos e feridos no trânsito em 
cada modal ou distância-passageiro percorrida. 
Métodos tradicionais da engenharia geralmente 
representam a redução da frequência de acidentes 
por veículo-km, o que pode gerar um viés 
tendencioso na adoção de medidas que melhoram 
apenas a segurança de ocupantes de veículos 
de passeio. Ao invés de utilizar o veículo-km, as 
cidades podem tratar todos os modais de forma 
equitativa e focar em locais mais propícios a 
acidentes com mortes ou feridos graves.

Infraestrutura e projeto. Número de 
tratamentos de engenharia de segurança por 
seção da rede viária; características do projeto de 
urbanização que reduzam a velocidade ou ofereçam 
boas condições para andar a pé, de bicicleta ou 
transporte coletivo.

Percepções. A segurança percebida ao andar de 
bicicleta e a pé, percentual de moradores que se 
sentem seguros ao atravessar a rua, percentual 
de moradores que estão satisfeitos com a 
infraestrutura para pedestres, para ciclistas e para o 
transporte público.

A cada dois 
anos, a cidade 
de Copenhague 
publica um 
relatório sobre o 
uso da bicicleta 
na cidade, 
medindo uma 
série de fatores, 
desde o número 
de ciclistas até 
a opinião dos 
moradores sobre 
começarem a 
usar a bicicleta 

caso se sentissem mais seguros. Uma característica 
importante do relatório é a distinção entre a segurança 
real e a segurança percebida no trânsito. A cidade 
observou que “a segurança real refere-se ao número de 
acidentes graves envolvendo ciclistas em Copenhagen. 
A sensação percebida refere-se à percepção subjetiva 
dos indivíduos ao quanto eles se sentem seguros 
para andar de bicicleta" (City of Copenhagen, 2010). 
Observou-se que ambos os fatores são cruciais para 
o esforço de tornar Copenhague a melhor cidade 
do mundo para andar de bicicleta, utilizando esses 
e outros indicadores-chave para monitorar e avaliar 
continuamente o desempenho do modal bicicleta na 
cidade. Cidades como Minneapolis (EUA) e, mais 
recentemente, Bogotá (Colômbia) introduziram os 
relatórios sobre viagens de bicicleta para avaliar 
e medir o seu progresso em direção às metas 
estabelecidas. Relatórios semelhantes podem ser 
usados para monitorar a atividade e a segurança de 
pedestres, além de avaliar o redesenho de vias, como 
as do relatório “Medindo a Rua” (Measuring the street) 
da cidade de Nova Iorque.

Box 1.3  |  CoNTAgEM DA SEgURANçA 
REAL E PERCEBIDA
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ELEMENTOS-CHAVE 
DO PROjETO URBANO
Construir cidades mais seguras para pedestres e ciclistas não 

significa apenas melhorar as vias. O desenho urbano tem um papel 

importante na criação de um ambiente seguro para a realização de 

viagens. As cidades podem promover uma urbanização que permita 

que mais pessoas usem o transporte coletivo, caminhem e andem 

de bicicleta, além de limitar viagens motorizadas desnecessárias. 
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O desenho urbano seguro pode ajudar a reduzir a 
velocidade de veículos motorizados e pode prover 
uma malha viária mais segura e propícia para 
pedestres. Quanto maior a velocidade empregada 
pelos motoristas, maior a sua dificuldade em evitar 
um acidente com um pedestre, por exemplo. As altas 
velocidades são estimuladas em locais com grandes 
quarteirões. Devido ao percurso ininterrupto, os 
motoristas aceleram livremente, demandando 
mais tempo e maior distância para parar os 
veículos. Quarteirões menores e vias mais estreitas 
podem reduzir a velocidade de veículos e fornecer 
melhores condições de caminhada, reduzindo 
significativamente a probabilidade de morte e 
lesões em pedestres. Algumas pesquisas mostram 
que certos padrões urbanos com quadras menores, 
mas com mais interseções de quatro aproximações, 
podem levar a mais acidentes de trânsito. Ainda 
assim, mesmo nesses casos com maior número de 
acidentes, os quarteirões menores e as vias mais 

estreitas estão associados a menos mortos e feridos 
no trânsito (Dumbaugh and Rae, 2009).

A conectividade da malha viária, que mede o 
quão diretas são as rotas de pedestres e/ou de 
veículos, é um elemento-chave de projetos urbanos. 
Os pedestres e ciclistas podem encontrar mais 
rotas diretas em uma malha ou grade viária mais 
conectada do que em redes desconectadas, com ruas 
sem saída e superquadras, fatores que desestimulam 
as pessoas a andar a pé ou de bicicleta.

Este capítulo descreve elementos-chave específicos 
da forma urbana que, quando considerados em 
conjunto, podem aumentar a segurança:

 ▪ tamanho de quadra;

 ▪ conectividade viária;

 ▪ largura das vias;

 ▪ acesso aos destinos;

 ▪ densidade populacional.

As cidades podem promover o 
desenvolvimento de condições mais seguras 
para todos os usuários das vias através de 
um planejamento que priorize o transporte 
coletivo, os pedestres e os ciclistas. 

Planos abrangentes e de longo 
prazo. As cidades podem adotar os 
princípios identificados neste capítulo em 
seus principais planos e regulamentações, 
incluindo padrões claros e previsíveis 
para o desenvolvimento urbano, além 
de expectativas para a segurança de um 
ambiente público de alta qualidade e 
hierarquia viária que priorize pedestres, 
ciclistas e o transporte coletivo.

Planos locais. As cidades podem 
elaborar planos locais que possam 
ser usados como orientação para 
a urbanização e desenho viário de 
certos bairros, como áreas de estações 
de transporte coletivo, corredores 
estruturantes e áreas novas ou existentes 
de desenvolvimento urbano. 

Planos de transporte e mobilidade. 
Os planos de transporte e mobilidade 

podem considerar as necessidades 
de todos os usuários ao planejar e 
estabelecer metas, como segurança nas 
redes de veículos, bicicletas, pedestres 
e serviços de transporte coletivo (APA, 
2006). Também podem estabelecer 
metas para a divisão modal desejada: 
várias cidades criaram planos específicos 
para bicicletas e pedestres. Tais 
planejamentos podem estabelecer uma 
hierarquia de usuários das vias e mapear 
redes existentes e futuras para ciclistas 
e pedestres através de áreas, como 
vias locais e arteriais, parques, trilhas, 
orlas, alamedas, vias compartilhadas, 
vias exclusivas para pedestres e outros 
espaços públicos que possam ser 
conectados através de uma malha viária 
para viagens diretas e seguras. 

Plano estratégico de segurança 
viária. As cidades podem criar planos 
específicos para tratar da segurança 
viária através de uma abordagem 
ampla que considere a propriedade 
compartilhada entre os usuários das 
vias e os projetistas para criar um 
sistema mais seguro. Os planos podem 

incluir metas ambiciosas para reduzir 
as mortes e lesões graves no trânsito. 
Copenhague, por exemplo, tem seu 
próprio Plano de Segurança Viária e 
Nova Iorque publicou recentemente seu 
plano de ação de Visão Zero. 

guias de desenho viário. Várias 
cidades elaboram seus próprios planos 
diretores para pedestres e ciclistas, 
acompanhados de um conjunto de 
diretrizes de desenho viário específicas 
para o contexto local. Este guia 
fornece uma visão geral das diferentes 
ferramentas que as cidades usam para 
criar áreas urbanas com desenhos 
mais seguros. Cada cidade pode criar 
seu próprio guia, contendo diretrizes 
específicas para endereçar seus 
problemas, necessidades, oportunidades 
e pontos fortes. Exemplos incluem o 
Manual de Projeto Viário Urbano de 
Abu Dhabi e o Guia de Projeto Viário de 
Nova Iorque, que fornecem informações 
detalhadas sobre diversos temas: desde 
projetos básicos de calçadas a medidas 
de moderação do tráfego, ciclofaixas e 
mobiliário urbano. 

Box 2.1  |   PLANEJAMENTo PARA CAMINhAR E ANDAR DE BICICLETA CoM SEgURANçA
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ELEMENTOS-CHAVE DO PROjETO URBANO  |  2.1 Tamanho de quadra

Princípios de projeto

 ▪ Para um grau maior de acessibilidade para pedestres, são mais 
desejáveis comprimentos de quadra entre 75 e 150 metros. 

 ▪ Se as quadras foram projetadas para automóveis (200-250 m) ou 
como superquadras (800 metros ou mais), recomenda-se faixas 
de travessias de pedestres no meio de quadra ou passagens 
para pedestres a cada 100-150 m, reguladas por semáforo 
ou dispositivos de redução de velocidades, como travessias 
elevadas ou lombadas. 

Benefícios 

 ▪ Quadras menores desestimulam a travessia no meio da quadra, 
já que a distância até a próxima interseção é mais curta.

 ▪ Quadras menores e paradas mais frequentes nas interseções 
reduzem a velocidade dos veículos.

 ▪ Quadras menores e bairros compactos podem ajudar a reduzir 
a distância de viagem ao trabalho, serviços e lazer, fornecendo 
possibilidades de rotas em todas as direções, facilitando assim 
as viagens a pé e de bicicleta e minimizado a dependência de 
viagens motorizadas. 

Aplicação

 ▪ Vias para reduzir o comprimento das quadras podem ser 
acrescentadas, assim como passagens e outras conexões 
dedicadas a pedestres e ciclistas podem ser consideradas.

 ▪ O desenho das interseções deve ser seguro, priorizando 
interseções em T para reduzir os conflitos sempre que possível, 
uma vez que as interseções de quatro aproximações tendem a 
estar relacionadas a mais acidentes de trânsito.

 ▪ Quarteirões menores são recomendados para a construção 
de áreas novas. Códigos de zoneamento podem demandar 
quarteirões mais curtos e hierarquia viária.

Distância de Reação

Tamanho de Quadra

Distância até Parada Total

96 km/h

64 km/h

32 km/h

54  m

36  m 83  m

18  m 30  m

159  m

Nota: Pressupõe tempo de reação de 2 segundos e taxa de 
desaceleração do veículo de 3,4 m/s2

2.1 TAMANHO DE QUADRA
Quadras mais longas permitem que 
veículos trafeguem em velocidades maiores, 
expondo os pedestres a um risco maior. 
Além disso, quadras longas não são seguras 
para pedestres. Em geral, elas possuem 
travessias para pedestres apenas nas 
interseções, indiretamente estimulando as 
travessias inseguras no meio da quadra. 
Elas também são propícias para que os 
veículos desenvolvam maiores velocidades 
devido ao menor número de interseções que 
interrompem o percurso. Mais interseções 
significam mais pontos onde os carros 
devem parar e onde os pedestres têm a 
oportunidade de travessia.

Evidências

 ▪ Evidências na China mostram que loteamentos urbanos com 
quadras longas (superquadras) estimulam a travessia irregular no 
meio do quarteirão mesmo em vias arteriais, resultando em alto 
risco de mortes de pedestres (Tao, Mehndiratta e Deakin, 2010). 

 ▪ Evidências em Guadalajara, México, mostram que o 
comprimento das quadras (trecho que permite aceleração dos 
veículos) está significativamente relacionado ao número de 
acidentes com feridos e fatais (Duduta, Lindau e Adriazola-
Steil, 2013).

 ▪ As pesquisas mostram que, embora quadras menores possam 
causar mais acidentes de trânsito (sem considerar outros 
desenhos viários), levam a um número menor de acidentes 
fatais e com feridos devido às velocidades mais baixas 
(Dumbaugh e Rae, 2009).

Figura 2.1  |   Caso de tamanho de quarteirão

Quadras menores nas áreas centrais de xangai, na China, promovem uma malha 
viária mais propícia para andar a pé, ao contrário de superquadras que permitem 
velocidades veiculares maiores e resultam em travessias no meio de quadra 
mais perigosas para pedestres.
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Princípios de projeto

 ▪ Múltiplas ligações para pedestres e ciclistas devem ser criadas 
através de uma malha viária interconectada. 

 ▪ Novas subdivisões baseadas no movimento de pedestres e 
ciclistas devem ser planejadas antes de estabelecer a malha viária.

 ▪ Deve-se garantir que as malhas de passagens se conectem com 
malhas arteriais para viagens de longa distância (particularmente 
relevantes para o uso de bicicletas), assim como com as vias 
não-arteriais.

 ▪ É necessário o equilíbrio entre os diferentes projetos por função, 
classificação de velocidades associada e acessibilidade reduzida, 
especialmente em áreas residenciais.

Comparação entre áreas de pedestres em um raio de 800 metros em diferentes cenários de 
conectividade viária (rede compacta vs. subúrbio disperso)

2.2 CONECTIVIDADE
A conectividade se refere à menor distância 
entre pontos e à densidade de conexões em 
uma malha viária. Uma malha altamente 
conectada tem várias ligações curtas, 
muitas interseções e um número reduzido 
de vias sem saída. Na medida em que 
a conectividade aumenta, as distâncias 
percorridas diminuem e as opções de 
rotas aumentam, permitindo viagens 
mais diretas entre destinos e criando 
maior acessibilidade (Victoria Transport 
Policy Institute, 2012). Tudo isso reduz a 
necessidade de viajar de carro e aumenta a 
atração para andar a pé e de bicicleta.

Benefícios

 ▪ Uma malha viária densa pode dispersar o tráfego em vez de 
concentrá-lo nas vias arteriais, tornando-o mais disperso. 

 ▪ Uma excelente conectividade busca desestimular o uso do carro 
tornando as viagens locais a pé mais fáceis e agradáveis.

 ▪ Uma malha conectada tem mais interseções, tornando mais fácil 
chegar a um destino em uma rota razoavelmente direta (Frumkin, 
Frank e jackson, 2004). 

Aplicação

 ▪ Quanto maior a densidade e mais misto for o uso do solo, mais 
conectadas devem ser as vias.

 ▪ Em áreas existentes com pouca conectividade, podem ser criadas 
novas vias ou passagens para aumentar as rotas diretas para 
pedestres. 

 ▪ Em uma situação ideal, o projeto das vias deve oferecer alto 
nível de conectividade, priorizando rotas diretas para pedestres 
e, ao mesmo tempo, limitando o número de interseções de 
quatro aproximações, que apresentam maior número de pontos 
de conflito. Em projetos com redes mais uniformes, no entanto, 
podem ser usados moderadores e desvio do tráfego para obter 
esse efeito.

Evidências

 ▪ Uma meta-análise demonstrou que a conectividade viária é 
um dos fatores mais importantes para promover viagens a pé 
e para diminuir as viagens de veículos motorizados (Ewing e 
Cervero, 2010).

 ▪ Foi demonstrado que interseções de três e quatro aproximações 
são mais propensas a acidentes, embora os acidentes ocorridos 
resultem em menos mortos e feridos graves. Medidas 
apropriadas de moderação do tráfego podem ajudar a melhorar 
esse problema, levando a um sistema mais seguro como um 
todo (Dumbaugh e Rae, 2010).

Figura 2.2  |  Caso de conectividade

Muitos bairros da Cidade do México apresentam desenho colonial típico de 
cidades antigas, com malha viária conectada, tornando mais direto e prático 
andar a pé. 

ELEMENTOS-CHAVE DO PROjETO URBANO  |  2.2 Conectividade
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ELEMENTOS-CHAVE DO PROjETO URBANO  |  2.3 Largura das faixas de rolamento

Ilustração mostrando os diferentes aspectos da largura da via

Princípios de projeto

 ▪ Minimização da largura das faixas de rodagem de veículos para 
priorizar os pedestres.

 ▪ Instalação das calçadas em ambos os lados da via sempre 
que possível.

 ▪ Fornecimento de largura adequada para o uso das edificações e 
atividades locais. 

 ▪ Estabelecimento de larguras mínimas para incluir o 
deslocamento de todos os usuários da via.

Benefícios

 ▪ Menores larguras das vias encurtam a distância de travessia de 
pedestres e sua exposição ao tráfego de veículos motorizados.

 ▪ Vias mais estreitas moderam o tráfego porque aumentam a 
percepção dos motoristas de impedimentos ao movimento e 
mitigam o potencial de gravidade dos acidentes.

 ▪ O estacionamento e o paisagismo estreitam visualmente a via 
para os que nela trafegam e pode ajudar a diminuir a velocidade 
dos veículos.

Aplicação

 ▪ A hierarquia viária pode criar diretrizes sobre as larguras das vias 
nas regulamentações urbanas. Pode ser necessário alterar essas 
regulamentações para incluir desenhos mais seguros.

 ▪ Em locais onde os proprietários são responsáveis pelas áreas de 
calçadas, devem ser feitos esforços para que se responsabilizem 
pelo projeto e manutenção das calçadas de acordo com a 
regulamentação municipal; de outra forma, tal responsabilidade 
pode ser assumida pela prefeitura.

 ▪ As extensões do meio-fio podem reduzir a largura e o tempo 
de travessia.

 ▪ A programação semafórica deve dar tempo suficiente para a 
travessia de pedestres.

 ▪ Medidas para proteger ciclistas em vias mais estreitas devem 
ser tomadas.

Evidências

 ▪ Evidências da Cidade do México mostram que, quando a 
distância máxima de travessia de pedestres em uma interseção 
aumenta em 1 metro, a frequência de acidentes com pedestres 
aumenta em até 3% (Duduta et al., 2015). Cada faixa adicional 
(outra medida da largura da via) também aumenta o número de 
acidentes em todos os níveis de gravidade (Duduta et al., 2015).

 ▪ As características mais significativas para a incidência de 
acidentes com feridos são a largura e a curvatura da via. Na 
medida em que a largura da via aumenta, os acidentes por milha 
por ano aumentam exponencialmente. A largura mais segura de 
vias residenciais é 7,5 metros (Swift, Painter e Goldstein, 1997). 

O leito viário é a distância entre 
os meios-fios nos lados opostos 
de uma via ou, quando não 
existe meio-fio, entre as bordas 
do pavimento. A largura das 
faixas para tráfego de veículo 
nas vias tem grande influência 
sobre a distância de travessia 
de pedestres e a largura do leito 
viário potencialmente disponível 
para outros usos, como ciclofaixas, 
faixas de estacionamento ou 
extensões do meio-fio. Deve ser 
considerada como largura da via 
o espaço entre edificações, que 
inclui as calçadas e outras áreas 
não dedicadas a veículos.

2.3 LARGURA DAS FAIxAS DE ROLAMENTO
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ELEMENTOS-CHAVE DO PROjETO URBANO  |  2.4 Acesso aos destinos

Princípios de projeto

 ▪ Projeção de bairros para incluir transporte coletivo, parques, 
escolas, lojas e outros usos, em curta distância, considerando 
um raio de caminhada de 500 metros para essas atividades. 

 ▪ Complementação de bairros e de comunidades com rotas 
seguras, destinadas a pedestres e ciclistas, para destinos 
próximos, como escolas, parques e lojas.

 ▪ Densidades residenciais que acomodem instalações locais (mais 
de 30 moradias/hectare pode justificar instalações básicas a uma 
curta distância) devem ser projetadas.
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Benefícios

 ▪ Uma variedade de destinos em núcleos locais e bairros estimula 
as pessoas a se encontrarem e a procurarem por instalações e 
serviços públicos perto de casa, poupando tempo e dinheiro.

 ▪ Usos mistos podem melhorar a vitalidade das ruas. A 
iluminação, o uso flexível das edificações e a prevenção de 
crimes através do projeto urbano estimulam a atividade noturna.

 ▪ Há uma sensação de pertencimento comunitário e de 
responsabilidade pelo espaço público (Tolley, 2003). 

Aplicação

 ▪ No centro da cidade e em outros locais comerciais, os ônibus 
e os bondes devem poder parar e coletar passageiros o mais 
próximo possível dos destinos principais.

 ▪ Os planos urbanos podem estabelecer metas de acesso a 
transporte coletivo, parques e núcleos de varejo.

Evidências 

 ▪ A urbanização dispersa, tipicamente usada para descrever áreas 
mais orientadas para o uso de carros, com maiores distâncias 
aos destinos, foi diretamente relacionada a mortes no trânsito e a 
mortes de pedestres, em um estudo realizado em 448 municípios 
de 101 áreas metropolitanas dos Estados Unidos (Ewing, Shieber 
e Zegeer, 2003). 

 ▪ Uma meta-análise sobre viagens e ambiente construído 
verificou que o indicador veículo-km percorrido está altamente 
correlacionado com medidas de acessibilidade a destinos, o 
que significa que projetos para aumentar a acessibilidade dos 
destinos podem diminuir as viagens com veículos motorizados e 
melhorar a segurança viária em geral (Ewing e Cervero, 2010).

Os destinos e pontos de 
interesse de pedestres 
geralmente são locais que 
as pessoas consideram úteis 
ou interessantes, ou onde se 
concentram usos de trabalho, 
varejo e lazer. Devem ser 
instaladas redes de alta 
qualidade, especialmente 
entre destinos-chave, como 
áreas residenciais, escolas, 
áreas de compras, estações de 
transporte coletivo, pontos de 
ônibus e locais de trabalho.

2.4 ACESSO AOS DESTINOS

Figura 2.4  |  Caso de acesso aos destinos

Cafés, lojas e espaços públicos próximos no bairro de Coyoacan, na Cidade do 
México, estimulam andar a pé e diminuem a necessidade de viagens de carro.

Destinos e pontos de interesse
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Princípios de projeto

 ▪ A densidade em si não é um indicador da segurança viária nas 
cidades, mas pode ser usada junto a outros elementos de projeto 
apresentados neste guia para aumentar as viagens a pé e de 
bicicleta e para diminuir as viagens de carro.

 ▪ Bairros densos devem ter projetos viários seguros que protejam os 
pedestres e os ciclistas.

 ▪ áreas no entorno de estações e corredores de transporte de 
massas, especialmente as dentro de um raio de meio quilômetro 
das estações, devem receber especial atenção. 

Benefícios

 ▪ Cria demanda e suporte para o transporte coletivo, parques, áreas 
de comércio e serviços. 

 ▪ Em contraste com usos mais dispersos do solo, uma maior 
densidade diminui a necessidade de infraestrutura, como vias e 
sistemas de água e esgoto.

 ▪ Ajuda a diminuir a necessidade de viagens de carro e estimula 
andar a pé e de bicicleta.

Aplicação

 ▪ A densidade populacional e de moradias pode ser combinada com 
outros elementos da forma urbana, como conectividade viária, 
proximidade ao destino e usos mistos do solo. Se não houver 
essa combinação, a densidade pode contribuir para condições 
menos seguras por não assegurar a essa concentração de pessoas 
medidas que reduzam a velocidade dos carros e que permitam 
andar a pé de forma mais segura.

 ▪ A modificação dos planos e as regulamentações locais para 
acomodar as densidades populacionais desejadas podem 
ser necessárias.

Maiores densidades populacionais podem ajudar a promover o transporte coletivo e o uso do 
solo adjacente

2.5 DENSIDADE POPULACIONAL
A densidade populacional se refere 
à população diurna e noturna por 
quilômetro quadrado ou outra 
unidade de área. A densidade não está 
diretamente relacionada à segurança, 
mas pode influenciar na análise de 
outros fatores de projeto. Localizar 
mais pessoas a uma curta distância a 
pé, quando se procura por serviços, 
instalações públicas e transporte, pode 
ajudar a reduzir a necessidade de dirigir.

Evidências

 ▪ A urbanização dispersa, tipicamente usada para descrever locais 
sem uma forma urbana compacta, foi diretamente relacionada 
a mortes no trânsito e a mortes de pedestres em um estudo em 
448 municípios em 101 áreas metropolitanas dos Estados Unidos 
(Ewing, Shieber e Zegeer, 2003). 

 ▪ Dumbaugh e Rae (2009) verificaram que, para um aumento 
na densidade em 100 pessoas/milha quadrada, havia 6% de 
redução em acidentes com feridos e 5% de redução em todos os 
acidentes, controlando veículo-milha percorrida, conectividade 
viária e uso do solo.

 ▪ Uma meta-análise de 10 estudos diferentes mostrou que a 
densidade populacional/habitacional estava ligada a mais 
caminhadas e a maior uso de transporte coletivo, assim como 
menos viagens de carro (Ewing e Cervero, 2010). 

Figura 2.5  |   Exemplo de densidade populacional

Em Tóquio foram construídas áreas residenciais e comerciais de alta densidade 
no entorno de estações ferroviárias e de outros transportes coletivos, 
estimulando a redução do uso de veículos motorizados. Tóquio tem uma das 
taxas de mortalidade no trânsito mais baixas do mundo.

ELEMENTOS-CHAVE DO PROjETO URBANO  |  2.5 Densidade populacional
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MEDIDAS DE 
MODERAÇÃO DE 
TRáFEGO
Estudos indicam que baixas velocidades, especialmente as menores 

de 35 km/h, reduzem drasticamente o risco de morte em acidentes 

de trânsito (Rosen e Sander, 2009). Criar cidades mais seguras, 

quando há presença de carros, significa equilibrar a tensão inerente 

entre a velocidade dos veículos e a segurança de pedestres, ciclistas 

e ocupantes dos veículos motorizados (Dumbaugh e Li, 2011).
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A moderação do tráfego pode ser complementada 
com outras considerações deste guia relativas a vias 
arteriais, a condições para andar a pé e de bicicleta 
e a projetos urbanos. Por exemplo, a redução de 
velocidade pode possibilitar a existência de vias 
compartilhadas, praças, calçadas mais largas, 
ciclofaixas e outras características ou, de forma 
inversa, a formulação de projetos para pedestres e 
ciclistas dá oportunidades de reduzir a velocidade. 

As medidas de moderação do tráfego apresentadas 
neste capítulo incluem:

 ▪ lombadas;

 ▪ almofadas atenuadoras de velocidade;

 ▪ chicanas;

 ▪ afunilamentos;

 ▪ extensões do meio-fio;

 ▪ travessias de pedestre elevadas;

 ▪ minirrotatórias;

 ▪ rotatórias. 

Foi demonstrado que várias intervenções no desenho 
viário podem reduzir a velocidade do tráfego e 
melhorar a segurança. Chamadas de “moderadoras 
de tráfego”, a maioria dessas ações pode, inclusive, 
melhorar a estética visual das ruas (Bunn et al., 2003). 

As medidas moderadoras apresentadas neste 
capítulo envolvem a alteração física do desenho 
ou da geometria viária para diminuir a velocidade 
do tráfego de forma ativa ou passiva. As medidas 
podem induzir que condutores dirijam com mais 
atenção e que reduzam a velocidade, tendo por 
consequência a diminuição dos acidentes, melhores 
condições para andar de bicicleta e maior tendência 
a dar preferência para pedestres. Verificou-se 
que, de maneira geral, essas medidas melhoram a 
segurança viária em cidades em desenvolvimento, 
como Pequim (Changcheng et al., 2010). Elas são 
especialmente importantes no entorno de áreas 
de comércio, escolas, parques, áreas de recreação, 
locais de culto religiosos e centros comunitários. 
Podem ser aplicadas com uma rede de medidas, o 
que é conhecido por área de moderação de tráfego. 
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MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.1 Lombadas

Princípios de projeto

 ▪ A geometria de uma lombada determina a velocidade do tráfego que 
circula sobre ela: as com maiores relações altura x comprimento 
geram maior efeito na desaceleração (ver Figura 3.1.2).

 ▪ O comprimento típico é de 3,7 metros a 4,25 metros, e a altura, 
em geral, varia de 7,5 centímetros a 10 centímetros.

 ▪ Sua instalação é feita, geralmente, em série, com espaçamento 
de 100 a 170 metros entre cada uma.

 ▪ As lombadas em série devem ser adequadamente espaçadas para 
estimular os motoristas a dirigirem em velocidade constante e 
para evitar o ruído da frenagem e da aceleração imediatamente 
antes e depois de cada uma.

 ▪ A sinalização horizontal deve ser satisfatória e, opcionalmente, 
semáforos podem ser instalados. Deve ser inserida sinalização 
de advertência, ao menos, antes da primeira lombada da série.

 ▪ As lombadas construídas como faixas de travessia de pedestres 
elevadas devem possuir rampas e superfície em nível. 

Benefícios

 ▪ Reduzem a velocidade dos veículos e melhoram a segurança da 
travessia de pedestres e de ciclistas.

 ▪ Possuem baixo custo e requerem manutenção mínima. 

Aplicação

 ▪ As lombadas são usadas frequentemente em vias locais e 
residenciais para reduzir velocidades, mas também podem ser 
usadas em vias arteriais.

 ▪ Não devem ser utilizadas se a distância visual for limitada e/ou 
se a via possuir grande declividade.

 ▪ As lombadas são mais adequadas no meio de quadra do que em 
interseções, exceto quando desenhadas como travessia elevada.

 ▪ Podem ser consideradas como parte de um projeto maior de 
moderação do tráfego.

 ▪ O conforto dos passageiros de transporte coletivo também 
deve ser considerado quando as lombadas forem instaladas em 
suas rotas. As almofadas atenuadoras de velocidade (item 3.2), 
por outro lado, permitem que os ônibus passem sem grande 
perturbação dos passageiros.

3.1 LOMBADAS
As lombadas são elevações artificiais 
do pavimento que podem reduzir a 
velocidade, dependendo da sua altura e 
comprimento. Uma lombada geralmente 
é desenhada como seção de um círculo, 
trapézio ou curva sinusoidal. As 
lombadas podem ser desenhadas para 
diferentes velocidades e não se limitam 
a vias com baixo tráfego. Idealmente, 
devem permitir que os veículos circulem 
a uma velocidade determinada de 
forma constante ao longo da via e não 
desacelerem e acelerem antes e depois de 
cada lombada.

Evidências

 ▪ Estudos na Noruega mostram que as lombadas reduzem o 
número de acidentes com feridos, para um determinado volume 
de tráfego, em aproximadamente 50%. 

 ▪ O volume de tráfego diminui quando são instaladas lombadas. 
Estudos mostram que, em média, a redução do tráfego é de 
cerca de 25%.

 ▪ Em média, as lombadas recém instaladas reduzem a velocidade 
veicular média de 36,4 para 24,4 km/h (Elvik, Hoye e Vaa, 2009).

Figura 3.1.1  |   Caso de Lombada

Uma lombada na Cidade do México, perto de uma escola, desacelera o 
tráfego na região. 
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Figura 3.1.2  |  Lombadas podem ser desenhadas para velocidades diferentes 

MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.1 Lombadas
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Princípios do projeto

 ▪ As almofadas atenuadoras de velocidade são mais estreitas que a 
largura da pista e possuem forma retangular ou quadrada. 

 ▪ O desenho básico das almofadas atenuadoras de velocidade 
é muito semelhante ao das lombadas, mas com modificações 
para acomodar larguras de veículo maiores que a dos carros. A 
largura de cada almofada é desenhada intencionalmente para que 
veículos de eixos mais largos, como os de emergência e ônibus, 
não as atinjam ao passar, ao contrário de veículos menores de 
passageiros, obrigados a atravessar sobre a área elevada. 

Benefícios 

 ▪ Reduzem a velocidade dos veículos e contribui para diminuir o 
número e a gravidade dos acidentes.

 ▪ Evitam o desconforto excessivo ou danos a veículos de 
emergência e ônibus por haver separação entre as almofadas.

 ▪ São mais baratas em relação às lombadas e a maioria das 
cidades relata que possuem a mesma eficácia.

 ▪ São fáceis de instalar, remover e manter. Algumas são pré-
fabricadas.

Aplicação

 ▪ Podem ser desenhadas para velocidades de 20 km/h a 50 km/h.

 ▪ Em geral, as almofadas atenuadoras de velocidade e lombadas 
permanentes são de asfalto. Os modelos de borracha são 
temporários e podem ser removidos ou substituídos facilmente.

 ▪ As almofadas atenuadoras de velocidade também são recomendadas 
para vias residenciais e zonas com escolas ou praças para reduzir a 
velocidade do tráfego e aumentar a segurança.

Evidências

 ▪ Uma experiência nos Estados Unidos mostra que almofadas 
atenuadoras de velocidade possuem a mesma eficácia, em 
termos de controle da velocidade, que lombadas com a mesma 
altura e comprimento.

 ▪ A presença de almofadas atenuadoras de velocidade, no entanto, 
tem pouco efeito sobre o controle de veículos motorizados de duas 
rodas, que podem passar entre as almofadas (Berthod, 2011).

As almofadas atenuadoras 
de velocidade são 
dispositivos de moderação 
do tráfego. Elas são 
desenhadas como várias 
lombadas pequenas e 
espaçadas, instaladas ao 
longo do eixo da via. Essas 
almofadas forçam os carros 
a desacelerarem, mas são 
diferentes das lombadas, 
porque permitem que 
veículos maiores, como 
ônibus e ambulâncias, 
movimentem-se melhor, 
sem atingi-las.

3.2 ALMOFADAS ATENUADORAS DE VELOCIDADE

Figura 3.2  |  Caso de almofada redutora de velocidade

Uma almofada redutora de velocidade em Paris, França, desacelera o tráfego 
antes de uma interseção, dando maior proteção aos pedestres. 

Almofadas atenuadoras de velocidade podem permitir que veículos de eixos largos passem sobre a almofada, 
melhorando o conforto dos passageiros de ônibus

MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.2 Almofadas atenuadoras de velocidade
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MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.3 Chicanas

3.3 CHICANAS
As chicanas são desvios 
artificiais criados para 
desacelerar o tráfego. 
Levam a uma redução na 
largura do leito viário em 
um ou dois lados, podendo 
ser construídas em um 
padrão de ziguezague 
escalonado, que desvia 
os condutores da linha 
reta. Isso pode diminuir a 
velocidade veicular tanto 
em vias de um como de 
dois sentidos.

Princípios de projeto

 ▪ A abordagem mais simples é alternar o estacionamento de um 
lado para o outro da via em vias de um sentido. Isso pode ser 
combinado com extensões do meio-fio e travessias elevadas.

 ▪ Em vias de dois sentidos, como uma via arterial em uma 
área residencial, as chicanas podem ser usadas ao instalar 
estacionamento, faixas centrais de conversão etc., em 
diversas trechos.

 ▪ Deve haver espaço adequado para pedestres e ciclistas.

 ▪ A paisagem deve ser projetada para não prejudicar a visão 
dos condutores. 

Figura 3.3  |   Caso de curvas em S

Uma chicana em Istambul, na Turquia, cria uma via de bairro mais segura, 
escalona o estacionamento em cada lado da via e inclui vegetação para 
melhorar a estética.

Benefícios 

 ▪ Forçam os condutores a dirigirem mais devagar e com maior 
atenção, especialmente quando localizadas no meio de quadra.

 ▪ A paisagem das vias pode se tornar mais verde e mais bonita com 
uso de árvores e/ou vegetação, melhorando a qualidade ambiental.

 ▪ Possuem impacto mínimo para veículos de emergência em 
comparação às lombadas e a outras medidas de deflexão vertical.

Aplicação

 ▪ Podem ser úteis em vias retas localizadas em longas quadras, 
principalmente quando combinadas com travessias no meio de 
quadra, para aumentar a segurança dos pedestres.

 ▪ São úteis nas vias arteriais que passam através de áreas residenciais 
e de uso misto, que demandam velocidades mais seguras.

 ▪ Pode ser construído um caminho direto junto à calçada para as 
bicicletas, fazendo com que estas não sejam afetadas pelas chicanas. 

 ▪ É possível para os grandes veículos passarem pelas chicanas, 
especialmente os ônibus. Inclusive, os pontos de ônibus podem 
ser usados como parte da medida de redução de velocidade.

Evidências

 ▪ Os dados disponíveis sobre o uso de chicanas indicaram uma 
redução de acidentes com feridos (54%) e também na gravidade 
dos acidentes (UK Department for Transport, 1997).
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Princípios do projeto

 ▪ Os afunilamentos podem ser criados aproximando os meios-fios 
ou, de forma mais drástica, alargando um lado em pontos no 
meio de quadras. 

 ▪ Eles reduzem uma via de duas faixas para uma faixa através de 
um ponto de afunilamento, obrigando os condutores a negociar a 
passagem. Para que funcionem de forma eficiente, a largura da faixa 
não deve permitir a passagem de dois carros ao mesmo tempo: em 
geral, a extensão de 3,5 metros a 3,75 metros é eficiente.

 ▪ Podem ser combinados com pontos de estacionamento, como 
no caso de uma via de um sentido com um afunilamento que 
estreita, visual e fisicamente, o leito viário.

 ▪ Quando houver espaço, desenhos mais funcionais na extensão 
do meio-fio, como os com elementos de paisagem ou instalações 
comunitárias (por exemplo, bancos ou estacionamento de 
bicicletas), podem ser usados sempre que possível.

Benefícios

 ▪ Reduzem as velocidades veiculares no ponto central da via e 
aumentam a segurança de travessia de pedestres.

 ▪ Estreitam áreas excessivamente largas das vias no meio de 
quadra.

 ▪ Dão mais espaço ao longo da calçada para faixas de vegetação 
ou para mobiliário urbano.

 ▪ Reduzem o tráfego de passagem.

 ▪ Reduzem a distância de travessia de pedestres em pontos do 
meio de quadra.

Aplicação

 ▪ Os afunilamentos são adequados apenas para vias de baixo 
volume e velocidade.

 ▪ Deve-se tomar cuidado para que o mobiliário urbano e a 
vegetação não impeçam que os condutores vejam os pedestres.

 ▪ Os bombeiros e outros órgãos públicos devem ser consultados 
antes de determinar a largura para garantir a passagem de 
veículos de serviço e de emergência.

 ▪ A forma como os ciclistas vão passar pela área deve ser levada 
em consideração; por exemplo, com a instalação de faixas para 
bicicletas entre o afunilamento e a calçada.

Evidências

 ▪ Em média, a velocidade é reduzida em 4% em afunilamentos de 
duas faixas e em 14% em afunilamentos de uma faixa (Institute 
of Transportation Engineers, 2013). 

 ▪ Há redução pequena do volume de tráfego em afunilamentos de 
duas faixas e de 20% em afunilamentos de uma faixa (Institute of 
Transportation Engineers, 2013). 

Os afunilamentos são 
extensões do meio-fio que 
estreitam a via, alargando 
as calçadas ou instalando 
faixas de vegetação, o 
que cria um ponto de 
gargalo para os veículos 
que circulam na via. Os 
afunilamentos reduzem 
a largura do leito viário, 
a velocidade veicular e a 
distância de travessia de 
pedestres.

3.4 AFUNILAMENTOS

Figura 3.4  |  Caso de afunilamentos

Os afunilamentos em Londres, Inglaterra, reduzem a largura de passagem 
para veículos, o que exige a redução da velocidade. Os afunilamentos 
tendem a se estender mais na via do que as extensões comuns de meio-fio, 
mais com o objetivo de reduzir a velocidade do tráfego do que a distância da 
travessia de pedestres.

MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.4 Afunilamentos
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MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.5 Extensões do meio-fio 

Princípios de projeto

 ▪ A largura da extensão do meio-fio geralmente é um pouco menor 
que a largura de uma faixa de estacionamento.

 ▪ Quando houver espaço, projetos mais funcionais de extensão 
do meio-fio, com elementos de paisagem ou instalações 
comunitárias (por exemplo, bancos ou estacionamento de 
bicicletas) podem ser usados.

 ▪ Deve-se garantir que os ângulos entre os carros em conversão e 
os ciclistas permitam contato visual entre estes usuários da via.

 ▪ Deve-se identificar onde os espaços de estacionamento e 
as faixas podem ser retirados ou reduzidos para permitir as 
extensões do meio-fio.

Benefícios

 ▪ Moderam o tráfego, estreitando, física e visualmente, o leito viário.

 ▪ Reduzem a velocidade dos veículos em conversão e encurta a 
distância de travessia, diminuindo a exposição dos pedestres e 
minimizando o tempo semafórico.

 ▪ Criam espaço que podem ser usados para a instalação de 
mobiliário urbano, estacionamento de bicicletas, etc.

 ▪ Previnem fisicamente o estacionamento ilegal perto das 
interseções e travessias.

Aplicação

 ▪ As extensões do meio-fio devem ser usadas, em geral, onde há 
uma faixa de estacionamento e pontos de ônibus próximos.

 ▪ As extensões em meio de quadra oferecem a oportunidade de 
melhorar as travessias nesses locais. 

 ▪ As extensões podem ser áreas para tratamento paisagístico ou 
para gestão hídrica, embora se deva tomar cuidado para que o 
mobiliário urbano e a vegetação não impeçam que os condutores 
vejam os pedestres.

 ▪ Não podem ser usadas onde existem faixas de tráfego junto ao 
meio-fio, incluindo faixas dedicadas para ônibus ou bicicletas ou 
mesmo faixas para tráfego em geral. Isso deve ser especialmente 
observado nos casos em que essas faixas operam somente 
nos horários de pico e são criadas através de restrições de 
estacionamento nesses locais.

 ▪ O comprimento do meio-fio pode ser expandido para instalar 
áreas para bancos e paisagismo, de forma a aumentar o espaço 
para pedestres. 

Evidências

 ▪ As evidências das cidades latino-americanas mostram que 
a probabilidade de colisão entre veículos e atropelamentos 
aumenta em 6% para cada metro a mais de distância de travessia 
de pedestres (Duduta et al., 2015).

Figura 3.5  |  Caso de extensões do meio-fio

Em joinville, Santa Catarina, Brasil, extensão de meio-fio em uma via 
de mão única encurta a distância de travessia de pedestres, cria uma 
infraestrutura verde para capturar a água da chuva e embeleza a via. 

3.5 ExTENSõES DO MEIO-FIO 
As extensões do meio-fio são 
extensões da calçada, geralmente em 
interseções, reduzindo a distância de 
travessia e melhorando a visibilidade 
dos pedestres. Uma expansão da 
linha do meio-fio para dentro da 
faixa de rolamento (geralmente uma 
faixa de estacionamento) na esquina 
ou no meio da quadra pode reduzir 
a velocidade dos veículos que fazem 
conversão e oferecer proteção aos 
pedestres.
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As interseções elevadas são 
elevações da via que reduzem 
a velocidade dos carros onde 
os pedestres atravessam, em 
uma interseção ou no meio de 
quadra. A área da interseção 
é elevada ao mesmo nível do 
pavimento do entorno e são 
construídas rampas para acesso 
de veículos à área elevada da 
interseção. As interseções 
elevadas podem ser combinadas 
com a extensão do meio-fio 
ou com o alargamento de 
calçada e com pilaretes na beira 
do pavimento para separar 
pedestres e veículos. 

3.6 INTERSEÇõES/
TRAVESSIAS ELEVADAS

MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.6 Interseções/travessias elevadas

Princípios de projeto

 ▪ A inclinação das rampas de entrada para o tráfego motorizado 
pode ser íngreme ou suave, dependendo da velocidade 
desejada, e normalmente as rampas são crescentes até a 
altura do meio-fio. 

 ▪ O uso de diferentes materiais de pavimentação para chamar 
atenção às interseções elevadas é necessário.

 ▪ As travessias elevadas devem ser acompanhadas de sinalização 
vertical e horizontal.

Benefícios

 ▪ As elevações verticais na entrada da interseção ajudam a reduzir 
a velocidade veicular.

 ▪ As travessias elevadas no meio de quadra forçam os condutores 
a trafegar em velocidade mais baixa e aumentam a segurança dos 
pedestres que atravessam a via. 

 ▪ Aumentam a percepção dos condutores da presença de faixas de 
travessia de pedestres.

 ▪ Visualmente tornam a interseção uma zona orientada para pedestres.

 ▪ São favoráveis às bicicletas.

 ▪ Melhoram o ambiente dos pedestres e a segurança das travessias.

Aplicação

 ▪ Ideal para interseções controladas por sinal de PARE com alto 
volume de travessia de pedestres e baixa velocidade veicular 
projetada, com paradas de transporte coletivo, em áreas 
comerciais, bairros residenciais e escolas. 

 ▪ Também se aplicam a interseções controladas por sinalização 
de PARE com alta taxa de atropelamentos e com problemas de 
alta velocidade.

 ▪ Adequadas para travessia de vias locais que cruzam vias arteriais 
para desacelerar o tráfego que entra e sai da via arterial e para 
priorizar o movimento seguro de pedestres.

Evidências

 ▪ Usualmente, reduzem a velocidade no meio da quadra em 10% 
(Institute of Transportation Engineers, 2013).

Figura 3.6  |  Caso de interseções/travessias elevadas

Uma travessia elevada em Bogotá, Colômbia, dá prioridade aos pedestres 
e os protege dos veículos em conversão em uma via arterial. Esses 
tratamentos são úteis em interseções com vias locais e podem ser 
combinados com ciclovias.
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MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |   3.7 Minirrotatórias

Princípios do projeto

 ▪ As minirrotatórias são desenhadas de acordo com a geometria da 
interseção existente.

 ▪ Devem ser grandes o suficiente para que os veículos que entram 
na interseção sejam obrigados a desacelerar e a mudar o seu 
curso, mas não devem alterar de forma significativa o percurso 
dos pedestres e ciclistas. 

 ▪ Devem manter espaço suficiente para faixas de pedestres, e 
essas faixas devem seguir um trajeto linear.

 ▪ As minirrotatórias devem ser desenhadas de forma a permitir que 
veículos grandes circulem pela borda externa. 

 ▪ Sinalização para indicar o sentido da circulação e para mostrar 
com clareza que há uma rotatória.

Benefícios

 ▪ As minirrotatórias são eficientes para reduzir a velocidade do tráfego 
nas interseções, assim como o número e a gravidade das colisões.

 ▪ São mais apropriadas para vias com uma faixa por sentido e podem 
ser problemáticas se aplicadas em vias com múltiplas faixas.

 ▪ Especialmente quando instaladas em sequência, as minirrotatórias 
também moderam o tráfego em todo o corredor viário. 

 ▪ Melhoram a eficiência do fluxo do tráfego nas interseções com 
grande número de conversões à esquerda.

 ▪ Melhoram o ambiente da comunidade com o tratamento 
paisagístico do seu canteiro.

Aplicação

 ▪ As minirrotatórias tendem a ser pequenas e adequadas para 
áreas de menor volume de tráfego.

 ▪ São frequentemente usadas em cidades com redes viárias 
em formato de grelha, onde predominam interseções de 4 
aproximações. Também podem ser usadas para criar vias 
compartilhadas com bicicletas. 

Evidências

 ▪ Um estudo de 119 minirrotatórias residenciais instaladas na 
cidade de Seattle, entre 1991 e 1994, verificou que os acidentes 
notificados nessas áreas diminuíram de 187, antes da instalação, 
para 11 depois da instalação, sendo que o número de feridos 
caiu de 153 para 1 no mesmo período (Mundell, 1998).

As minirrotatórias 
geralmente são ilhas centrais 
circulares localizadas no meio 
de uma interseção. O tráfego 
que entra precisa mudar 
de direção e de velocidade 
para desviar da ilha, criando 
um fluxo circular em um 
único sentido. Na maioria 
das aplicações, as rotatórias 
substituem os semáforos e 
a sinalização vertical, que 
regulam o fluxo em outras 
interseções.

3.7 MINIRROTATóRIAS

Figura 3.7  |  Caso de minirrotatória

Uma minirrotatória localizada no bairro do Hipódromo, Cidade do México, 
modera o tráfego, dá espaço para vegetação e reduz os pontos de conflito 
por eliminar as conversões à esquerda. 
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MEDIDAS DE MODERAÇÃO DO TRáFEGO  |  3.8 Rotatórias

Princípios de projeto

 ▪ Normalmente são usadas para substituir uma interseção 
semaforizada com volume médio de tráfego e com 
congestionamentos.

 ▪ As curvas e as áreas de circulação na beira da ilha devem 
acomodar veículos grandes, como caminhões, que precisam de 
um raio de conversão maior. 

 ▪ Precisam acomodar as necessidades de pedestres e ciclistas 
através de medidas como travessias elevadas, sinalizações 
horizontais claras e proteção para os ciclistas.

 ▪ As rotatórias não devem ser projetadas com mais de duas faixas. 

 ▪ Forçam o tráfego de todas as aproximações a fazer um leve 
desvio ao redor da ilha central. Se uma das aproximações 
continuar em linha reta, a eficácia da solução é reduzida.

Benefícios

 ▪ Permitem boa gestão do tráfego onde a interseção existente é 
grande, complexa ou tem mais de quatro aproximações.

 ▪ Reduzem a velocidade veicular e a gravidade dos acidentes.

 ▪ Reduzem os pontos de conflito, eliminando as conversões à 
esquerda, uma das principais causas de acidentes.

 ▪ Melhoram a segurança dos pedestres quando usadas em 
interseções apropriadas.

 ▪ Tornam a paisagem das vias mais verde e mais bonita com uso 
de árvores e/ou vegetação, melhorando a qualidade ambiental.

 ▪ Possibilitam retornos mais seguros.

Aplicação

 ▪ As rotatórias geralmente não são adequadas se os volumes 
de tráfego ou de pedestres forem extremamente altos. Podem 
ser introduzidas rotatórias semaforizadas como uma possível 
solução para situações específicas. Em primeiro lugar, devem ser 
consultados especialistas em projeto de rotatórias.

 ▪ A largura das vias e/ou a preferência de passagem disponíveis 
devem ser suficientes para acomodar uma rotatória 
adequadamente desenhada.

 ▪ São aplicáveis a interseções com controle de parada em 
todos os sentidos, com pelo menos três aproximações e com 
alto volume de conversão de veículos ou com conflito de 
conversão à esquerda.

Evidências 

 ▪ As rotatórias reduzem o número de acidentes com feridos 
entre 10% e 40%, dependendo do número de aproximações 
e da forma anterior de controle de tráfego, embora não devam 
ser consideradas para áreas com altos volumes de veículos e 
de pedestres.

 ▪ Uma redução de 70% a 90% em acidentes fatais e com feridos 
graves foi verificada (ambos de Elvik, Hoye e Vaa, 2009).

3.8 ROTATóRIAS
As rotatórias, interseções 
viárias desenhadas para 
tráfego circular, reduzem 
pontos de conflito em 
interseções de quatro 
aproximações e diminuem 
a velocidade do tráfego. 
O tráfego que passa pela 
interseção é regulado em 
sentido anti-horário, em 
países que dirigem na 
direita, ao redor de uma 
ilha de tráfego circular 
instalada no centro da 
interseção.

Figura 3.8  |  Caso de rotatória

Uma rotatória em Copenhague, Dinamarca, inclui uma ciclovia. 
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CORREDORES 
ARTERIAIS E 
INTERSEÇõES
As vias arteriais urbanas são os locais mais comuns de ocorrência 

de graves atropelamentos e colisões entre veículos, devido ao 

volume de usuários das vias e às altas velocidades dos veículos. 

O desenho das vias geralmente prioriza os veículos motorizados ao 

invés de pedestres e ciclistas e as velocidades relativamente altas 

nas vias arteriais contribuem para aumentar a gravidade das lesões.
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As condições podem ser ainda piores em países de 
média e baixa renda, onde a sinalização e o desenho 
das travessias podem não levar em conta pedestres 
e ciclistas. É comum, nesses lugares, existirem 
vias onde não há itens como ilhas de refúgio no 
canteiro central. Além disso, os movimentos não 
são considerados propriamente, as velocidades 
projetadas de veículos são altas e a divisão de faixas 
de rolamento pode ser desbalanceada ou confusa. 

Há algumas considerações-chave para vias arteriais 
e corredores de maior volume de tráfego que podem 
afetar a segurança viária. Um exemplo é o desenho 
das travessias, que considera como os pedestres 
se movimentam, provendo canteiros centrais e 
ilhas de refúgio e garantindo o balanceamento das 
faixas. Isso significa dizer que uma via não pode ter 
duas faixas em um lado de uma interseção e três 
no outro. Também é necessário considerar como as 
interseções são semaforizadas e desenhadas a fim 
de reduzir a distância de travessia.

Novos bairros podem limitar o número de vias 
arteriais e garantir que essas vias sejam desenhadas 
para prover condições mais seguras e dar preferência 
a pedestres e ciclistas. Ao mesmo tempo, as 
vias arteriais existentes muitas vezes podem ser 
reorientadas para o movimento mais eficiente de 
transporte de massas, pedestres e bicicletas.
 
Devem ser consideradas as necessidades de todos os 
usuários das vias em locais onde há trânsito misto de 
veículos, pedestres e bicicletas. São discutidas, neste 
capítulo, as seguintes considerações básicas para 
corredores arteriais e interseções:

 ▪ principais considerações das vias arteriais;

 ▪ travessia;

 ▪ sinalização;

 ▪ canteiros centrais;

 ▪ ilhas de refúgio no canteiro central;

 ▪ equilíbrio de pistas.

Em vias com tráfego misto – veículos 
motorizados, pedestres e ciclistas –, todos 
os usuários precisam ser levados em conta 
no projeto de vias mais seguras. Em países 
como os Estados Unidos e o México, o 
conceito de Vias Completas tem sido usado 
para pensar em vias que são holisticamente 
mais seguras para todos. Esse conceito 
é baseado no princípio de espaço e uso 
compartilhado do espaço público. Enfoca 
o acesso seguro, o tratamento paisagístico 
das ruas e a mobilidade efetiva de todos 
os usuários das ruas, incluindo pedestres, 
ciclistas, motoristas e passageiros do 
transporte coletivo de todas as idades, 
gêneros e capacidades.

O conceito de Vias Completas prioriza 
o transporte ativo, fazendo com 
que seja mais fácil para as pessoas 
atravessarem as ruas, caminharem 
até as lojas e andarem de bicicleta. 
Também são projetadas para criar 
redes viárias eficientes e soluções 
sensíveis ao contexto, permitindo que 

os ônibus trafeguem sem atrasos e que 
as pessoas caminhem para as estações 
de transporte coletivo com segurança. 
As Vias Completas coordenam todos 
os elementos viários – infraestrutura, 
pavimentação, mobiliário urbano, 
sinalização, iluminação, árvores e 
vegetação – para uso, aproveitamento e 
entendimento do espaço público.

Apesar da grande variedade de tipos de 
via em uma cidade, a concepção de Vias 
Completas tem por objetivo oferecer 
o máximo de opções possíveis para o 
transporte coletivo seguro para o maior 
número de usuários, buscando um 
equilíbrio entre os níveis de serviço. As 
Vias Completas devem ser projetadas 
levando em conta:

 ▪ Acessibilidade em primeiro lugar. 
As vias que priorizam a acessibilidade 
em vez de fluxo e capacidade de 
veículos são Vias Completas, pois são 
acessíveis a todos.

 ▪ Desenho inclusivo. As vias 
que favorecem os usuários mais 
vulneráveis transmitem o conceito de 
Vias Completas de forma mais justa 
e democrática.

 ▪ Princípios de segurança. As 
vias que consideram o conforto e o 
bem-estar dos usuários através de 
um projeto inteligente produzem Vias 
Completas seguras.

 ▪ Eficiente para todos os 
cidadãos. Vias que consideram os 
impactos, benefícios e externalidades 
para todos os usuários da cidade são 
Vias Completas.

 ▪ Integração urbana. Vias que 
consideram a sua multifuncionalidade, 
compatibilidade e diversidade de 
uso do solo são Vias Completas 
verdadeiramente integradas.

 ▪ Continuidade. As vias que são 
consideradas não somente em um 
plano ou seção de uma via, mas são 
uniformes ao longo de sua extensão, 
são Vias Completas duradouras.

Box 4.1  |  VIAS CoMPLETAS
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CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.1 Vias arteriais

Princípios de projeto

 ▪ Quando as vias arteriais cruzam áreas onde há pedestres, 
ciclistas e usos mistos do solo, a via deve ser projetada para 
velocidades seguras para pedestres, idealmente 30 km/h. O risco 
de morte de pedestres começa a aumentar rapidamente quando a 
via é projetada para velocidades acima de 40 km/h (ver p. 16).

 ▪ Se necessário, aplicar moderação do tráfego através de 
extensões do meio-fio, lombadas ou almofadas, travessias 
elevadas nas ruas da interseção, ilhas de refúgio no canteiro 
central, estreitamento de faixas etc. Usar temporização 
semafórica, refúgios para pedestres, faixas de pedestres e outras 
medidas, pode criar travessias e rotas seguras e práticas entre os 
pontos de transporte coletivo e os destinos do entorno. 

 ▪ Elementos transversais de projeto para tipologia da via arterial 
incluem faixas de rodagem de tráfego, canteiros centrais, 
vegetação e calçadas. A largura das faixas não deve ser maior 
que 3 metros a 3,2 metros para maximizar a segurança. 

 ▪ Os serviços de ônibus devem trafegar primariamente ao longo 
das vias arteriais e coletoras, porque essas são as rotas mais 
diretas entre destinos com o maior número de conexões.

 ▪ As vias arteriais e coletoras que passam por bairros de alta 
densidade também podem comportar atividade comercial, 
especialmente nas interseções e no entorno de hubs de transporte.

Benefícios

 ▪ Vias arteriais melhor projetadas favorecem a mobilidade de 
todos os usuários das vias, tornando o andar a pé, de bicicleta 
e o acesso ao transporte coletivo mais seguro e confortável, 
assim como estimulam a atividade física diária e a menor 
dependência do automóvel. 

 ▪ A transformação da rua em espaço público pode trazer benefícios 
econômicos para o comércio ao longo do corredor. 

 ▪ Vias arteriais projetadas para outros modais de transporte além 
do automóvel podem reduzir o congestionamento ao longo 
do tempo, por alocar o espaço de forma mais eficiente para 
pedestres, ciclistas e transporte coletivo, o que movimenta mais 
pessoas com menos espaço.

Aplicação

 ▪ Onde há níveis mais intensos de pedestre e ciclistas, assim 
como usos mistos do solo, a via deve ser projetada para 
velocidades mais baixas.

 ▪ O projeto deve ser complementado com sincronização de 
semáforos e fiscalização eletrônica.

 ▪ A velocidade, a segurança dos pedestres e os usos do solo ao 
longo de vias arteriais e coletoras devem ser considerados no 
projeto urbano e no desenho viário. 

Evidências 

 ▪ Um estudo nacional nos Estados Unidos mostrou que mais de 
50% de todas as mortes de pedestres ocorreram em vias arteriais 
em áreas urbanas, em comparação a 14% em vias ou estradas 
locais. Maximizar a segurança dos pedestres nas vias arteriais 
melhora a segurança dos pedestres geral (FHWA Safety, 2010).

 ▪ Um estudo de vias urbanas em Tóquio e Toronto verificou que 
tanto faixas muito estreitas (menos de 2,8 metros), quanto muito 
largas (mais de 3,2-4,4 metros), aumentam os riscos de acidente 
com a mesma magnitude (Masud Karim, 2015).

As vias arteriais urbanas geralmente 
possuem mais faixas de tráfego e 
velocidades maiores em comparação com 
as vias residenciais ou locais, e a maioria 
das interseções são semaforizadas. As 
vias arteriais urbanas são vias principais e 
secundárias com altos volumes de tráfego. 
Essas vias geralmente possuem rotas de 
transporte coletivo, comércio adjacente e 
um alto número de pedestres e ciclistas. 
Priorizar a segurança e o conforto de 
pedestres, ciclistas e transporte coletivo 
é essencial para atingir as metas de 
mobilidade para todos os usuários da via.

4.1 VIAS ARTERIAIS

Figura 4.1  |  Caso de vias arteriais

Avenida Ing. Eduardo Molina na Cidade do México, uma via arterial com 
pistas de ônibus exclusivas, ciclofaixas protegidas, calçadas reconstruídas e 
um grande canteiro central verde em alguns trechos, acomoda o transporte 
de massas, o tráfego veicular misto, bicicletas e pedestres. 

Via arterial com canteiro central, restrição de conversão à esquerda e faixa de ônibus exclusiva



WRIcidades.org        46

CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.2 Faixa de travessia de pedestres 

Princípios do projeto

 ▪ As travessias devem ser diretas, localizadas próximas da 
interseção e seguindo a linha de movimento dos pedestres.

 ▪ Rampas em nível ou calçadas niveladas com a via devem ser 
instaladas no meio-fio. Objetos fixos não devem bloquear o 
percurso dos pedestres.

 ▪ A instalação de uma linha de retenção antes da travessia deve 
ser prevista em uma interseção com controle semafórico. 
Se não houver semáforo, deve-se pensar em medidas de 
moderação do tráfego para aumentar a segurança dos pedestres 
durante a travessia.

 ▪ Conflitos entre os modais devem ser minimizados com ciclovias 
segregadas, ilhas de refúgio para pedestres e conversões à 
direita de baixa velocidade. 

 ▪ A boa visibilidade deve ser assegurada com distâncias de 
visibilidade adequadas e a adoção de elementos geométricos que 
aumentem a visibilidade, como extensões do meio-fio.

 ▪ Os projetos devem ser pensados tendo como objetivo 
velocidades baixas em pontos críticos de conflito entre pedestres 
e veículos, como esquinas, usando raios de contorno do meio-
fio menores ou faixas de conversão à direita de baixa velocidade.

 ▪ As interseções devem ser totalmente acessíveis a pessoas com 
mobilidade reduzida e com deficiência visual e auditiva. Isso 
inclui prover acesso sem obstruções às travessias, informações 
visuais e auditivas sobre as fases verde e vermelha nos 
semáforos para pedestres e também elementos de advertência 
podotáteis para diferenciar as áreas de pedestre das veiculares.

Benefícios 

 ▪ A maior segurança ao longo das vias arteriais pode solucionar 
problemas onde os acidentes são mais frequentes – onde 
há grande número de pedestres e ciclistas e, ainda, onde os 
veículos trafegam em alta velocidade. 

 ▪ As vias arteriais geralmente funcionam como fronteiras entre os 
bairros adjacentes. Vias arteriais mais seguras podem melhorar a 
conectividade entre essas áreas.

 ▪ As estações de transporte coletivo geralmente estão localizadas 
ao longo das vias arteriais principais e torná-las mais seguras 
melhora os tempos de transbordo e a experiência dos usuários.

Aplicação

 ▪ Todas as interseções devem ser cuidadosamente projetadas 
ou auditadas para garantir a segurança na travessia de 
pedestres e ciclistas.

 ▪ Rampas no meio-fio devem ser instaladas para facilitar a 
travessia de cadeirantes, pessoas empurrando carrinho de 
bebê, ciclistas, etc.

 ▪ Medidas como travessias elevadas, extensões do meio-fio e 
ilhas de refúgio no canteiro central podem ser combinadas para 
aumentar a segurança da travessia.

Evidências 

 ▪ Um estudo sobre o antes e o depois de melhorias em interseções 
em Pequim verificou que faixas de pedestres zebradas – junto 
com redesenho dos pontos de ônibus, construção de barreiras 
de pedestres, mais iluminação e novos semáforos – aumentaram 
a segurança real e percebida dos pedestres (Wang et al., 2009).

Figura 4.2.1  |   Caso de travessia de pedestres 

Uma interseção em São Paulo, Brasil, prioriza a travessia de pedestres 
com uma fase semafórica exclusiva “ vermelho total”, para que possam 
atravessar em todas as direções. Essas configurações de travessia são úteis 
em áreas com alto volume de pedestres e também podem prevenir conflitos 
entre veículos que fazem conversão à esquerda.

Interseções multimodais operam com 
pedestres, bicicletas, carros, ônibus e 
caminhões e, em alguns casos, trens. Os 
diversos usos das interseções envolvem 
alto nível de atividade e espaços 
compartilhados. As faixas de travessia 
devem ser diretas e o mais curtas possível 
para que os pedestres possam chegar com 
segurança ao outro lado da via. O objetivo 
é minimizar a exposição dos pedestres 
e fornecer uma área mais segura, com 
sinalização horizontal.

4.2 FAIxA DE TRAVESSIA DE PEDESTRES 

Prover extensões do meio-fio e refúgios no canteiro central reduz a distância de 
travessia e a exposição de pedestres ao tráfego de veículos 
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CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.2 Faixa de travessia de pedestres

Figura 4.2.2  |  Projetos de travessia antes e depois, criando percursos diretos e mais curtos
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CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.3 Canteiros centrais

Princípios de projeto

 ▪ A largura do canteiro central deve ser suficiente para que os 
pedestres encontrem refúgio para parada (1,5 m), principalmente 
se adjacente a faixas exclusivas de ônibus ou bonde.

 ▪ O tratamento paisagístico dos canteiros centrais não deve 
obstruir a visibilidade entre os pedestres e os condutores.

 ▪ Os canteiros centrais não devem distrair visualmente os condutores.

Benefícios 

 ▪ Reduzem o risco da conversão à esquerda e de colisões frontais.

 ▪ Aumentam a segurança dos pedestres por reduzir a distância de 
travessia e por dar espaço para os pedestres que atravessam a 
via em diferentes fases.

 ▪ Dão espaço para árvores e outros elementos de paisagismo e, ao 
mesmo tempo, reduzem a velocidade por aliviar visualmente a 
fadiga e a monotonia visual dos condutores.

Aplicação

 ▪ Mais úteis em vias de alto volume, com quatro ou mais faixas, e 
também em vias arteriais de duas faixas.

 ▪ Os canteiros centrais contínuos podem não ser o tratamento 
mais adequado para todas as situações. Em alguns casos, 
podem aumentar a velocidade do tráfego por reduzir a 
percepção de atrito através da separação de sentidos de fluxo 
de tráfego contrários.

 ▪ Os canteiros centrais também podem usar um espaço que 
poderia ser melhor utilizado para calçadas mais largas, 
ciclofaixas, faixas de proteção com tratamento paisagístico ou 
estacionamento sobre a via.

 ▪ Os canteiros centrais podem ser usados para caminhar ou 
andar de bicicleta se a velocidade e o volume de veículos forem 
limitados, embora as interseções devam ser cuidadosamente 
projetadas para evitar conflitos nas conversões à esquerda. 

 ▪ áreas com vegetação e jardins de chuvas nos canteiros centrais 
devem ser incluídas sempre que possível, a fim de melhorar a 
drenagem local.

Evidências

 ▪ As evidências de modelos de frequência de acidentes em 
cidades latino-americanas sugerem que os canteiros centrais 
podem reduzir os acidentes, inclusive os graves, em 30%-40% 
(Duduta et al., 2015). 

Os canteiros centrais são 
barreiras instaladas na 
seção central de uma via 
ou leito viário que separam 
faixas e sentidos de tráfego 
diferentes. As larguras e 
desenhos dos canteiros 
centrais podem ser diversos: 
desde meios-fios estreitos 
de concreto a alamedas 
com árvores e canteiros 
centrais com tratamento 
paisagístico.

4.3 CANTEIROS CENTRAIS

Figura 4.3  |  Caso de canteiro central

Um canteiro central com árvores, em Adis Abeba, Etiópia, torna a rua mais 
verde, evita conflitos entre veículos e provê um refúgio para as travessias 
de pedestres. A área de refúgio para pedestres deve estar em nível para 
melhorar o conforto e a acessibilidade dos pedestres. Embora essa via 
não tenha outros componentes que poderiam melhorar as condições para 
pedestres, o canteiro central proporciona segurança básica.

Refúgio em canteiro central, em uma via de quatro faixas, também aplicável a vias de duas faixas
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Princípios de projeto

 ▪ Os canteiros centrais devem ser largos o suficiente para 
proporcionar refúgio para os pedestres nas travessias: o mínimo 
é de 1,5 metro; o desejável, porém, é 1,8 metro ou mais.

 ▪ As ilhas devem ser iluminadas ou destacadas com sinalização 
vertical e refletores para informar melhor os condutores.

 ▪ As ilhas de refúgio devem estar no nível da via, protegidas 
por pilaretes ou meio-fio. Os pedestres, especialmente os 
com carrinhos ou com mobilidade reduzida, frequentemente 
preferem passar ao redor das ilhas de refúgio se essas não 
possuírem rampas.

Benefícios 

 ▪ Aumentam a segurança da travessia por permitir que os 
pedestres lidem com apenas um sentido do tráfego de cada vez.

 ▪ Reduzem a distância de travessia de pedestres, ajudam a reduzir 
a velocidade veicular e chamam a atenção dos condutores para a 
presença de uma faixa de travessia de pedestres.

 ▪ Fornecem espaço adicional para evitar condições inseguras 
de retorno.

 ▪ Moderam o tráfego, especialmente as conversões à esquerda e 
os movimentos diretos por estreitar o leito viário na interseção. 

Aplicação

 ▪ Podem ser combinadas com extensões do meio-fio, curvas em S 
e outras medidas ao longo de um corredor.

 ▪ Deve-se ter cuidado em manter o acesso à travessia de bicicletas.

 ▪ O uso deve ser considerado em pontos de travessia não 
semaforizados. 

Evidências

 ▪ Foi demonstrado que esse tipo de instalação diminui o número 
de atropelamentos e de mortes de pedestres entre 57% e 82% 
nos EUA (FHWA Safety, 2013).

4.4 ILHAS DE REFúGIO 
NO CANTEIRO CENTRAL
As ilhas de refúgio para 
pedestres são segmentos 
curtos do canteiro central 
usados em faixas de travessia 
de pedestres para o refúgio 
desses. Elas constituem-se 
em locais no centro da via 
específicos para pedestres que 
atravessam a via no meio de 
quadra ou nas interseções. 

Figura 4.4  |   Caso de ilhas de refúgio no canteiro central

Uma ilha de refúgio no canteiro central proporciona aos pedestres um local mais 
seguro para atravessar a via em Paris. As ilhas podem ser usadas em interseções 
semaforizadas ou não, assim como em travessias de meio de quadra.

CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.4 Ilhas de refúgio no canteiro central

Refúgio no canteiro central sem continuidade do canteiro



WRIcidades.org        50

CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.5 Controle semafórico

Princípios do projeto

 ▪ Cada fase verde para pedestres deve prover tempo suficiente 
para que estes completem a travessia (usando uma velocidade 
de 1,2 m/s); quanto maior a frequência de fases verdes, menor o 
número de pedestres que atravessam fora do verde.

 ▪ As fases de conversão à esquerda podem reduzir conflitos, mas 
devem ser aplicadas com cuidado, para permitir a travessia 
segura de pedestres em países que dirigem à direita.

 ▪ As conversões à direita no sinal vermelho, em países que 
dirigem à direita, devem ser avaliadas com base nas condições 
locais e no volume de tráfego antes de serem permitidas. 

 ▪ Os semáforos devem ser coordenados para ajudar a controlar a 
velocidade dos veículos. 

 ▪ Se forem usados semáforos de pedestres acionados por botoeira 
ou ativados por sensores, deve-se minimizar o tempo de espera 
depois da atuação.

Benefícios

 ▪ Aumentam a segurança dos pedestres por sinalizar a sua 
travessia, pressupondo que o tempo de espera seja adequado.

 ▪ Podem ser usados para priorizar o transporte coletivo e 
bicicletas, ao proporcionar intervalos antecipados para 
pedestres e ciclistas.

Aplicação

 ▪ Interseções com alto fluxo de tráfego devem ser semaforizadas. 

 ▪ Uma fase exclusiva para pedestres e/ou ciclistas e fases 
antecipadas para pedestres (abertura antecipada do semáforo) 
melhoram a travessia desses usuários vulneráveis.

 ▪ Uma fase de vermelho total aumenta ainda mais a segurança da 
travessia de pedestres.

Evidências

 ▪ O controle semafórico do tráfego reduz o número de acidentes 
em 15% em interseções em T e ao redor de 30% nos 
cruzamentos de quatro aproximações (Elvik, Hoye e Vaa, 2009).

 ▪ As faixas de travessia de pedestres semaforizadas reduzem o número 
de acidentes com feridos entre 5 e 10% (Elvik, Hoye e Vaa, 2009).

 ▪ Um estudo dos EUA mostrou que a probabilidade de conflitos 
com veículos em conversão foi reduzida em 95% no início 
da travessia de pedestres, quando foram proporcionados 
intervalos ou fase semafórica antecipados para pedestres (Van 
Houten et al., 2000).

O controle semafórico do tráfego nas 
interseções separa os movimentos 
conflitantes e pode aumentar a 
segurança de veículos e de pedestres 
nesses locais. O controle semafórico 
pode ser controlado por tempo, 
ciclos programados (mudança de 
fase depois de um determinado 
tempo, independente do volume 
de tráfego) ou atuado por veículos, 
ciclistas ou pedestres. Podem ser 
utilizados tempos semafóricos 
especiais para pedestres e bicicletas.

4.5 CONTROLE SEMAFóRICO

Figura 4.5  |  Caso de controle semafórico

Um intervalo antecipado para pedestres em Washington D.C., Estados 
Unidos, mostra que o sinal verde para pedestres começa três ou mais 
segundos antes da fase verde para veículos.

Postes de semáforos na interseção
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Princípios de projeto

 ▪ A determinação do número de faixas de entrada e de saída 
demanda estudo da capacidade da via e da proporção do tráfego 
que faz conversão à direita e à esquerda. 

 ▪ Todas as faixas devem estar alinhadas através da interseção, com 
estreitamento máximo de faixa de 0,6 metro. Esse estreitamento 
deve ocorrer apenas em caso de necessidade.

Benefícios

 ▪ Evitam possíveis acidentes causados quando os veículos 
convergem em menos faixas, pois alguns condutores podem 
reagir a isso, mudando subitamente de faixas.

Aplicação

 ▪ Em alguns casos, o desequilíbrio de faixas pode ser resolvido 
designando algumas faixas exclusivamente para a conversão. 
Por exemplo, se uma via tem quatro faixas que entram em uma 
interseção, mas apenas três faixas depois da interseção, uma 
das faixas na aproximação deve ser designada apenas para 
conversão à esquerda ou à direita. 

 ▪ Uma das faixas pode ser transformada em faixa de 
estacionamento para obter o equilíbrio na interseção.

4.6 EQUILÍBRIO DE FAIxAS
Para evitar conflitos de tráfego 
através de uma interseção, deve 
haver equilíbrio no número de 
faixas que entram e saem da 
interseção. O desequilíbrio de 
faixas ocorre quando o número 
de faixas que entram em uma 
interseção ao longo de um 
determinado movimento de 
aproximação ou de conversão é 
maior ou menor do que o número 
de faixas existentes na interseção 
ao longo do mesmo movimento.

Figura 4.6  |   Caso de equilíbrio de pistas

Nesta rua da cidade de Nova Iorque, Estados Unidos, o número e a simetria das 
pistas estão alinhados em ambos os lados da interseção.

CORREDORES ARTERIAIS E INTERSECÇõES  |  4.6 Equilíbrio de faixas

Exemplo de como o desequilíbrio de faixas (acima) pode ser resolvido retirando faixas 
em uma das aproximações ou criando faixas apenas para conversão (abaixo)

Evidências

 ▪ São relatados muitos acidentes de trânsito na saída de uma 
interseção quando os veículos convergem para menos faixas.
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Muitas cidades enfrentam o 
urgente desafio da crescente frota 
de motocicletas e do aumento 
significativo de mortes no trânsito 
envolvendo esse tipo de veículo. As 
mortes de motociclistas na América 
Latina triplicaram nos anos 2000, 
especialmente no Brasil e na Colômbia 
(Rodrigues et al., 2013). Na Malásia, 
onde as motocicletas correspondem a 
aproximadamente metade da frota de 
veículos do país, veículos de duas e de 
três rodas são responsáveis por 59% 
das quase sete mil mortes no trânsito 
notificadas anualmente. As mesmas 
tendências ocorrem na Índia, Vietnã, 
Indonésia e em outros países em todo o 
mundo.

O comportamento dos motociclistas é 
um problema que, quando corrigido, 
pode reduzir as mortes no tráfego, 
especialmente através da legislação 
e de campanhas relativas ao uso de 
capacete, à educação do condutor 
e ao licenciamento (Passmore et 
al., 2010). Como este guia enfoca 
soluções de projeto para a segurança 
viária, é possível questionar se 
existem considerações específicas de 
infraestrutura em relação a motocicletas. 
São necessárias mais pesquisas 
e deve ser dada maior atenção a 
soluções de projeto para a segurança 
de motociclistas e à forma como 
afetam outros modais de transporte, 
como transporte coletivo e ciclistas. 
Embora as pesquisas sejam limitadas, 
apresentamos aqui uma visão geral 
de algumas considerações para 
infraestrutura e mobilidade. 

Desenho viário para a segurança 
dos motociclistas
Algumas infraestruturas se mostraram 
eficazes na redução de acidentes 
com motocicletas, tais como pistas 
exclusivas para motocicletas em vias 
principais em cidades da Malásia – uma 
prática que foi replicada na Indonésia 

e nas Filipinas (Radin Umar, 1996; 
Radin Umar, Mackay e Hills, 1995; 
Sohadi et al., 2000). Não existem 
estudos que comprovem que essas 
pistas exclusivas sejam adequadas 
para outros locais ou para outras vias 
urbanas além de vias expressas. Em 
Barranquilla, Colômbia, foram criadas 
algumas pistas exclusivas, mas há 
poucas evidências disponíveis do seu 
efeito. Em São Paulo, os resultados 
de faixas exclusivas para motocicletas 
foram negativos para a segurança viária, 
agravando os acidentes nos locais onde 
as faixas foram implantadas. Porém, 
uma redução de acidentes foi observada 
na cidade quando as motocicletas foram 
proibidas nas faixas centrais de uma 
via expressa principal (Vasconcellos, 
2013). A cidade de Londres abriu as 
faixas de ônibus para motociclistas e 
verificou que os acidentes aumentaram 
na primeira tentativa, mas não houve 
aumento significativo depois da segunda 
experiência (York e Hopkins, 2011). 

As pesquisas parecem indicar que as 
medidas para melhorar a segurança de 
todos os usuários das vias também se 
aplicam a motociclistas, como a redução 
da velocidade através de moderação 
do tráfego e a limitação de tráfego 
veicular. Uma das razões dos perigos das 
motocicletas é o tráfego em ziguezague 
entre e ao redor dos carros, de forma 
imprevisível e em alta velocidade. 
Um estudo da Malásia verificou que 
o aumento da velocidade dos carros 
ao se aproximarem de interseções 
semaforizadas está associado a mais 
acidentes com motocicletas, sendo que 
ocorrem mais acidentes com motocicletas 
em interseções semaforizadas localizadas 
em áreas comerciais (Harnen et al., 
2004). Reduzir a velocidade de todos os 
veículos para velocidades mais seguras 
antes de interseções semaforizadas – 
especialmente em áreas comerciais – 
pode melhorar muito a segurança dos 
motociclistas.

Solução do problema mais amplo 
de mobilidade urbana
A motocicleta é a opção preferida por 
muitos para ir de um ponto a outro 
quando o transporte coletivo é de baixa 
qualidade, inacessível ou inexistente. 
Em Hanói, no Vietnã, por exemplo, um 
estudo mostrou que é muito mais difícil 
chegar aos locais com oportunidades 
de emprego por meio de transporte 
coletivo, sendo mais simples o seu 
acesso com o uso de motocicletas 
ou carros. Isso explica a preferência 
dos habitantes da cidade por utilizar 
motocicletas em vez do transporte 
coletivo (Nguyen et al., 2013). Além 
disso, no Brasil, muitas pessoas optam 
pelo uso de motocicletas, e não de 
transporte coletivo, devido ao menor 
custo ou à má qualidade do transporte 
coletivo em suas cidades – os custos 
operacionais gerais da motocicleta 
são em geral 25% menores do que 
as tarifas dos ônibus (Vasconcellos, 
2013). Em Puna, na Índia, um estudo 
da EMBARQ Índia mostrou que dois 
terços dos entrevistados que utilizavam 
veículos de duas rodas valiam-se do 
transporte coletivo antes de optar pelas 
motocicletas (Pai et al., 2014). O mesmo 
estudo indicou que os que andam de 
motocicleta migrariam para o transporte 
coletivo se este fosse mais confiável, 
confortável, frequente e limpo. 

Além disso, como muitas das viagens 
urbanas são curtas, prover instalações 
mais seguras para andar de bicicleta 
e a pé ou conectar esses modais com 
o transporte coletivo são mudanças 
que podem fornecer aos habitantes 
opções alternativas de mobilidade. 
As orientações deste guia podem 
proporcionar conhecimento a esse 
respeito, mas ainda são necessárias 
intensivas pesquisas para determinar 
exatamente como abordar a segurança 
das motocicletas em termos de 
infraestrutura e mobilidade.

Box 4.2  |  MoToCICLETAS E UMA CIDADE CoM DESENho VIáRIo qUE PRoMoVE A SEgURANçA
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ESPAÇOS PARA 
PEDESTRES E ACESSO  
A ESPAÇOS PúBLICOS
Quase todas as viagens começam e terminam a pé, mas os pedestres 

são frequentemente ignorados no planejamento do transporte. 
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Os relatórios da OMS mostram que, a cada ano, 
mais de 270 mil pedestres perdem a vida nas 
ruas do mundo (WHO, 2013). Os pedestres estão 
mais expostos a riscos em áreas urbanas, em 
parte devido à grande atividade de pessoas a pé 
e de veículos concentrada nas cidades (Zegeer e 
Bushell, 2012), o que ocorre especialmente em 
países em desenvolvimento, onde a urbanização 
está se acelerando. Devido à crescente demanda 
por estacionamento em países que estão se 
motorizando rapidamente, por exemplo, os 
espaços públicos estão sendo convertidos em 
estacionamentos, empurrando os pedestres para 
o meio da rua. As calçadas de muitas cidades 
possuem pouca ou nenhuma manutenção. Na 
Índia, as estatísticas mostram que a proporção de 
pedestres na mortalidade no trânsito é de mais de 
40% em áreas metropolitanas como as de Nova 
Delhi, Bangalore e Calcutá (Leather et al., 2011). 

Qualquer plano sobre segurança deve abordar a 
segurança dos pedestres. O Conselho Europeu de 
Segurança Viária, por exemplo, recomenda políticas 
de prioridade modal para os usuários das vias, 
especialmente em ambientes urbanos, além de uma 

hierarquia baseada em segurança, vulnerabilidade 
e sustentabilidade, colocando os pedestres em 
primeiro lugar, seguidos de ciclistas e de transporte 
coletivo (ETSC, 2014; Paez e Mendez, 2014). 

Caminhar traz grandes benefícios para a saúde e 
para o ambiente. Reduz a incidência de doenças 
não-notificáveis, é quase isento de emissões de 
carbono e os pedestres movimentam o comércio 
no nível local. Portanto, o objetivo deste capítulo 
é fornecer algumas diretrizes básicas de como 
prover e projetar ruas e espaços públicos para 
que o ambiente dos pedestres seja mais seguro, 
estimulando a opção pela caminhada como 
alternativa ao uso do carro. São abordadas as 
seguintes seções:

 ▪ calçadas mais seguras;

 ▪ vias compartilhadas;

 ▪ vias e zonas de pedestres;

 ▪ acesso mais seguro a locais para aprender e 
brincar;

 ▪ vias abertas ou vias de lazer;

 ▪ praças.

A EMBARQ realizou pesquisas 
domiciliares em 2010 e 2011 sobre as 
condições do ambiente construído nas 
áreas de influência de quatro futuros 
corredores BRT em quatro cidades 
do mundo. Embora os resultados 
apresentem diferenças regionais e 

problemas locais que impactam os 
números, o tema constante é que 
poucos moradores se sentem seguros 
no tráfego das ruas da cidade ou estão 
satisfeitos com as condições das 
calçadas (Figura 1.5). Realizar projetos 
de comunidades e desenhos viários 

mais seguros através do planejamento 
orientado para o transporte coletivo 
nesses corredores poderia melhorar 
a percepção de segurança e a opinião 
sobre as instalações para pedestres.

Box 5.1  |   PERCEPção DoS MoRADoRES SoBRE A SEgURANçA E SoBRE AS CALçADAS 
EM qUATRo CIDADES 

28%

27%

9%

20%

32%

24%

10%

24%

Cidade do México, México

Rio de Janeiro, Brasil

Indore, Índia

Arequipa, Peru

SATISFAÇÃO QUANTO AS CONDIÇÕES DAS CALÇADAS E DE SEGURANÇA NAS TRAVESSIAS EM QUATRO CIDADES

       Percentual de moradores satisfeitos 
com as condições das calçadas

       Percentual de moradores que se 
sentem seguros ao atravessar as vias



        57O Desenho de Cidades Seguras

ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.1 os fundamentos de calçadas seguras

Princípios do projeto

 ▪ As calçadas devem estar em nível para acomodar as pessoas 
com mobilidade reduzida.

 ▪ As calçadas devem proporcionar espaço adequado para o 
movimento e atividade de pedestres e devem ter largura de pelo 
menos 1,5 metro (faixa livre) em áreas de baixo volume e de 2,5 
metros ou mais em áreas de alto volume (ver na Tabela 5.1 mais 
informações sobre capacidades e larguras mínimas).

 ▪ Devem prover espaço suficiente na “faixa livre” para uma rota 
clara e direta. 

 ▪ Devem prover espaço na “faixa de transição” de um prédio ou de 
um terreno para portas, sinalização, vegetação etc.

 ▪ Devem prover uma “faixa de serviço”, que pode incluir 
árvores, vegetação, lixeiras, bancos, mesas, pilaretes ou 
espaço adicional. 

 ▪ Rampas no meio-fio são necessárias para que cadeirantes ou 
carrinhos entrem e saiam de uma faixa de travessia de pedestres. 

Benefícios

 ▪ Dão espaço para o tráfego de pedestres, livre de conflitos 
com veículos.

 ▪ Proporcionam espaço social para que as pessoas possam sentar, 
comprar, alimentar-se, encontrar-se e interagir.

 ▪ Proporcionam uma série de benefícios, como mobilidade 
básica, redução de custos para os consumidores, redução de 
custos externos, uso eficiente do solo, habitabilidade, melhora 
na saúde pública, desenvolvimento econômico e suporte à 
promoção de equidade.

Aplicação

 ▪ Calçadas devem existir em ambos os lados das vias sempre que 
possível, exceto em corredores exclusivos de veículos.

 ▪ Em países em desenvolvimento, os carros ou vendedores 
ambulantes utilizam as calçadas como estacionamento; 
pilaretes e programas rígidos de fiscalização podem reduzir 
esse problema. Caso as municipalidades não sejam capazes 
de manter a consistência na construção das calçadas, os 

Calçadas, pavimento ou trilhas 
para pedestres são seções de 
uma via entre as linhas do meio-
fio e os prédios. Uma calçada 
bem equipada acomoda o uso de 
pedestres e mobiliário urbano, 
assim como se constitui em 
elemento paisagístico, incluindo 
postes de iluminação, semáforos, 
hidrantes, bancos, caixas de 
correio, caixas de jornais, 
parquímetros, lixeiras, etc.

5.1 OS FUNDAMENTOS DE 
CALÇADAS SEGURAS

Calçadas básicas fornecem uma área dedicada para pedestres sem carros estacionados

Figura 5.1.1  |   Caso de calçadas seguras

As fotos mostram o antes e o depois de uma calçada em São Paulo que foi 
reconstruída para remover obstruções e degraus desuniformes e melhorar 
o acesso, a continuidade e a atratividade. Fez parte do projeto Calçadas 
Verdes e Acessíveis. 

proprietários dos prédios ou terrenos podem ser requeridos a 
construí-las e mantê-las. Essas são considerações políticas que 
talvez mereçam consideração quando os princípios do projeto 
forem aplicados.

 ▪ Vias compartilhadas não possuem calçadas separadas, mas sim 
uma mistura de veículos e pedestres (ver 5.2). 

 ▪ As calçadas podem ser combinadas com outras medidas de 
moderação do tráfego (ver capítulo 3).
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ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.1 os fundamentos de calçadas seguras

Figura 5.1.2  |  Caso de calçadas seguras 

Uma calçada na Cidade do México proporciona os confortos básicos de 
pavimento uniforme, segregação entre faixas de tráfego e árvores e foi 
projetada para evitar que os veículos se apropriassem do espaço. 

Tabela 5.1  |   Largura da calçada para 
capacidades diferentes de pedestres

CAPACIDADE EM 
PESSoAS PoR hoRA

ToDAS 
EM UM 

SENTIDo

EM AMBoS 
oS SENTIDoS

LARgURA MíNIMA 
DA CALçADA 
EM METRoS

1220 800 1.50

2400 1600 2.00

3600 2400 2.50

4800 3200 3.00

6000 4000 4.00

Fonte: UNEP (2013), CSE (2009).

Evidências 

 ▪ Evidências dos EUA mostram que a probabilidade de atropelamentos 
mais do que dobra em locais sem calçadas. Por outro lado, vias 
com calçadas em ambos os lados possuem os menores números de 
atropelamentos (Smart Growth America, 2010).
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Princípios de projeto

 ▪ Geralmente, calçadas e meios-fios não são utilizadas em vias 
compartilhadas, mas são usados objetos fixos, como vasos de 
plantas e árvores como medidas de moderação do tráfego para 
formar chicanas, afunilamentos etc., a fim de priorizar os pedestres. 

 ▪ Melhoramento da pavimentação, pavimentos alternados e 
mobiliário urbano na via podem ser utilizados. 

 ▪ Plantas e tratamento paisagístico para melhorar a qualidade da 
caminhada também podem ser usados.

 ▪ A velocidade máxima projetada dos veículos deve ser de 15 km/h.

Benefícios

 ▪ Dão prioridade a pedestres e ciclistas e aumentam sua segurança 
ao reduzir a velocidade veicular.

 ▪ Permitem uso ativo do solo e atividades ao ar livre, 
proporcionando um ambiente público saudável.

 ▪ Estimulam atividades na rua – como sentar, comer, fazer 
compras, interagir – que podem ser adaptadas a diferentes 
momentos do dia, semanas ou anos. 

 ▪ Mantêm o acesso veicular e, ao mesmo tempo, enfatizam o 
espaço de pedestres.

Aplicação

 ▪ Podem ser implementadas gradualmente para que os usuários 
da via se acostumem aos poucos com as mudanças no 
ambiente viário.

 ▪ Devem ser consideradas em vias estreitas, onde há falta de 
espaço para calçadas e pistas de veículos ou onde há atividade 
significativa de pedestres e ciclistas. 

 ▪ Devem ser consideradas em vias próximas a destinos 
importantes de pedestres, como comércio, orla, parques, praças, 
estações de transporte coletivo, escolas etc.

 ▪ São recomendadas em vias locais para estimular o andar a pé e 
de bicicleta, assim como para a recreação dentro dos bairros.

5.2 VIAS COMPARTILHADAS
Ruas compartilhadas são frequentemente 
chamadas de “vias prioritárias para 
pedestres”, “home zones” (Reino Unido) 
ou “woonerfs” (Holanda). É uma via 
compartilhada por todos os usuários e 
projetada para proporcionar segurança. 
As vias compartilhadas são projetadas 
para reduzir drasticamente a velocidade 
do tráfego, através de tratamentos como 
pavimentação com blocos, uso de vasos 
com plantas e curvas para dar prioridade 
aos pedestres em relação aos motoristas, 
conscientizando todos os usuários. 

Figura 5.2  |   Caso de ruas compartilhadas

As ruas das favelas do Rio de janeiro geralmente funcionam bem como vias 
compartilhadas e, embora não tenham alguns componentes de moderação do tráfego 
das vias compartilhadas tradicionais, esses componentes podem ser acrescentados 
quando as ruas forem reformadas. A pesquisa da EMBARQ mostra que os moradores 
se sentem mais protegidos do tráfego aqui do que na cidade formal.

ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.2 Vias compartilhadas

Evidências 

 ▪ Resultados de pesquisas de acidentes na Holanda 
indicam que a conversão de ruas em woonerfs reduziu em 
aproximadamente 50% o número de acidentes (Kraay e 
Bakker, 1984; Wegman, 1993).

 ▪ Evidências de ruas compartilhadas em Seven Dials, em Londres, 
mostram que – com base em dois anos de monitoramento “antes 
e depois” – o número de vítimas de acidentes caiu de 71, no 
período antes da rua ser reformada, para 40, depois da reforma – 
uma queda de 43% (Gould, 2006).
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ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.3 Ruas e zonas para pedestres

Princípios de projeto

 ▪ As vias de pedestres devem ser interessantes, seguras, práticas 
e atraentes. As atividades ao ar livre são estimuladas a fim de 
atrair pedestres. 

 ▪ Mobiliário urbano, tratamentos de pavimentação, iluminação e 
tratamento paisagístico são elementos importantes do projeto para 
melhorar o ambiente para caminhada. Componentes como bancos 
instalados em grupo em pequenas áreas de descanso e minijardins 
melhoram a experiência do usuário e a qualidade estética. 

As ruas de pedestres também 
são chamadas de “calçadão” e 
“zonas livres de carros" e são 
reservadas para uso exclusivo 
de pedestres. Todo o tráfego de 
automóveis deve ser proibido em 
ruas e zonas de pedestres, exceto 
o de caminhões de entrega à 
noite ou em outro período do dia 
e o de veículos de emergência. 

5.3 RUAS E ZONAS 
PARA PEDESTRES

Figura 5.3  |  Caso de ruas e zonas de pedestres

Uma rua de pedestres em Izmir, Turquia, propicia um lugar para compras e 
caminhadas pela cidade protegido do tráfego veicular.

 ▪ Os materiais de pavimentação podem ser projetados para melhorar 
o ambiente para andar a pé, assim como a qualidade estética.

 ▪ Melhores componentes de segurança para pedestres devem 
existir na área de transição da zona de pedestres para as vias 
de tráfego, onde há veículos motorizados e onde podem surgir 
outros problemas de tráfego e segurança.

Benefícios

 ▪ Resultam em menor tráfego veicular, com pouco ou nenhum 
uso de carros.

 ▪ Criam as melhores condições possíveis para o movimento livre 
dos pedestres e para a segurança viária.

 ▪ Trazem benefícios estéticos, econômicos e sociais, melhorando o 
acesso ao comércio e a qualidade do ar.

Aplicação

 ▪ As vias de pedestres trazem mais benefícios onde há intensa 
atividade de pedestres, comércio ou uso misto do solo e 
transporte coletivo acessível.

 ▪ O acesso para serviços de emergência e evacuação deve sempre 
ser mantido. Pode ser permitida a entrada de veículos de 
madrugada ou durante a noite.

 ▪ Geralmente o tráfego de ciclistas (exceto se carregando a 
bicicleta) é proibido ou deve ser implementada uma zona 
especial para ciclistas.

Evidências 

 ▪ A pedestrianização total pode reduzir os acidentes em 50% ou 
mais, embora possa haver aumento de acidentes nas áreas de 
transição, a não ser que sejam tomadas medidas de segurança 
complementares (Elvik, Hoye e Vaa, 2009).

 ▪ Evidências de Istambul mostram que a pedestrianização 
aumenta as vendas no comércio, as taxas de caminhabilidade, 
a percepção dos moradores quanto à segurança viária, além de 
melhorar a qualidade do ar (Cörek, Öztas e Aki 2014).
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Princípios de projeto

 ▪ O uso de dispositivos de moderação do tráfego para reduzir 
ainda mais a velocidade veicular em zonas com crianças e 
escolares deve ser considerado.

 ▪ Os locais das escolas, praças, parque e zonas de recreação devem 
ser acessíveis a pedestres e ciclistas a partir de todos os sentidos. 

 ▪ As vias do entorno devem estar bem equipadas e ter boas condições 
para andar a pé e de bicicleta. Além disso, zonas de embarque e 
desembarque de ônibus escolares devem ser estabelecidas.

 ▪ O estacionamento deve ser limitado para estimular as pessoas a 
andar a pé e de bicicleta.

Benefícios

 ▪ Enfatizam a segurança de crianças e escolares, pois medidas 
especiais melhoram as zonas de recreação e escolares.

 ▪ Aumentam a segurança dos escolares pedestres ao longo de 
trajetos de viagem para a escola.

 ▪ Melhoram o ambiente para andar a pé e de bicicleta, estimulam o 
aumento da atividade física e reduzem a velocidade veicular.

Aplicação

 ▪ áreas no entorno de escolas e praças demandam especial 
atenção à segurança viária. Algumas limitações das crianças 
– como altura dos olhos, visão periférica e juízo prejudicado – 
devem ser consideradas. 

 ▪ Planos de trajetos seguros para a escola devem seguir uma 
estratégia programada para executar melhorias.

Evidências

 ▪ Em Seul, Coréia do Sul, o número de acidentes diminuiu 39% 
em zonas escolares depois da implementação de melhorias de 
desenho e de medidas de moderação do tráfego (Sul, 2014).

5.4 LOCAIS MAIS 
SEGUROS PARA 
APRENDER E BRINCAR
Zonas no entorno de praças, 
parques, escolas e centros 
comunitários são áreas que 
demandam atenção especial 
à segurança de pedestres. 
As crianças são mais 
vulneráveis do que os adultos 
a atropelamentos, porque suas 
atividades e movimentos são 
menos previsíveis. 

Figura 5.4  |  Caso de local seguro para aprender 
         e brincar

Esta via estreita em uma zona escolar em Seul, Coréia do Sul, tem clara 
sinalização horizontal no leito viário (traduzida aqui como “zona escolar – 
reduza a velocidade – 30 km/h”) e gradis de proteção na calçada, criando 
um ambiente seguro para que as crianças andem a pé. 

ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.4 Locais mais seguros para aprender e brincar
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ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.5 Vias de lazer 

As vias de lazer – também chamadas 
de “ciclovias recreativas” em alguns 
países da América Latina – são 
vias temporariamente abertas 
exclusivamente para andar de 
bicicleta, de skate, caminhar, correr, 
além de outras atividades. As vias 
de lazer são uma iniciativa recente 
que parece promissora para chamar 
atenção à preocupação global com 
a falta de atividade física e para 
propiciar locais seguros de recreação 
nos finais de semana.

5.5 VIAS DE LAZER 

Figura 5.5.1  |  Caso de vias de lazer

Figura 5.5.2  |  Caso de vias de lazer

Participantes praticam ioga em uma rua fechada para automóveis como 
parte do Raahgiri day, em Gurgaon, Índia.

Participantes jogam basquete em uma rua fechada para automóveis como 
parte do Raahgiri day, em Gurgaon, Índia.

Princípios de projeto

 ▪ Informações sobre rotas, condições das vias, bairros e 
populações que farão parte do programa devem ser coletadas, 
assim como o bairro deve ser incluído na seleção de vias.

 ▪ áreas com alta densidade populacional e com falta de espaços 
públicos, além da gestão do tráfego transversal a essas vias, são 
fatores que devem ser tomados em consideração.

 ▪ Atividades programadas, assim como caminhar, correr e andar 
de bicicleta, devem ser permitidas.

Benefícios

 ▪ Promovem a atividade física e contribuem para a prevenção de 
doenças crônicas, como sobrepeso e obesidade.

 ▪ Contribuem para o desenvolvimento do capital social e 
melhoram a qualidade de vida da população. 

 ▪ Estimulam o uso do espaço público para recreação, criando um 
ambiente socialmente coeso.

 ▪ Promovem modais eficientes de transporte, como andar a pé 
e de bicicleta.

 ▪ Reduzem a exposição à poluição do ar, à poluição auditiva e às 
emissões de veículos automotores. 

 ▪ Promovem a inclusão, a interação social e a igualdade. 

 ▪ Oferecem oportunidades de revitalização econômica das 
comunidades.

Aplicação

 ▪ Em todo o mundo, as vias de lazer são abertas nos fins de 
semana e feriados durante todo o ano.

 ▪ O comprimento das vias ocupado pelas vias de lazer varia com 
as condições locais. 

 ▪ Também são estimulados programas complementares, com 
determinadas atividades e comércio temporário para aumentar a 
atração do programa.

Evidências

 ▪ Resultados de uma pesquisa em Bogotá, Colômbia, mostram que 
os participantes da via de lazer relatam que se sentem seguros 
na via (Sarmiento et al., 2010).
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Princípios de projeto

 ▪ Minipraças são instaladas em espaço residual (na via ou no 
terreno), que é ou seria subocupado ou mal utilizado por carros 
e que geralmente conecta vias diagonalmente.

 ▪ O espaço residual comumente tem uma área mínima de 100-
400m2. A minipraça deve ser visível a partir da via, ter fácil 
acesso e, preferentemente, localizar-se próximo ao comércio e 
ao transporte coletivo. Devem ser proporcionados componentes 
protetores para pedestres que impeçam a entrada de carros.

 ▪ Os componentes usados para criar a minipraça devem ser 
baratos e removíveis. O tratamento do pavimento deve ser feito 
com desenhos coloridos, sobre o qual são colocadas peças do 
mobiliário urbano, dependendo do contexto e do uso proposto 
(descanso, diversão, exercício), assim como iluminação e 
vegetação resistente e de baixa manutenção.

Benefícios 

 ▪ Funcionam como local de encontro da comunidade e estimulam 
a atividade de pedestres.

 ▪ Melhoram a paisagem da via através da vegetação. 

 ▪ Propiciam distâncias de travessia mais curtas.

Aplicação

 ▪ Devem, preferencialmente, ser instaladas em zonas onde faltam 
espaços públicos, com alto fluxo de pedestres e comércio, mas 
podem também ser instaladas como extensões de parques e 
praças nas vias adjacentes.

 ▪ Podem ser baratas e temporárias, seguidas de instalação 
permanente.

Evidências

 ▪ Em Nova Iorque, houve uma queda de 16% no excesso de 
velocidades e de 26% em acidentes com feridos em vias com 
minipraças (New York City Department of Transportation, 2012).

5.6 MINIPRAÇAS
Minipraças – também 
chamadas de “praças de 
pedestres” ou “pocket 
parks” – constituem-se 
em pequenas áreas viárias 
ou urbanas residuais 
que são convertidas em 
espaços públicos.

Figura 5.6.1  |  Caso de minipraças

Minipraça em Coyoacan, Cidade do México, provê espaço público para pessoas, 
ajuda a moderar o tráfego e reduz a distância de travessia de pedestres.

Figura 5.6.2  |  Caso de minipraças

Uma variante de minipraça é o parklet (termo usado nos Estados Unidos e no 
Brasil). Comuns na cidade de São Paulo, os parklets funcionam em parte como 
moderadores de tráfego (compartilhando características das extensões do meio-
fio e dos afunilamentos) e em parte como melhoramentos do espaço público. 
Este parklet em São Paulo foi criado retirando espaços de estacionamento de 
veículos e foi construído em nível com a calçada, com bancos e vegetação.

ESPAÇOS PARA PEDESTRES E ACESSO A ESPAÇOS PúBLICOS  |  5.6 Minipraças

Minipraça no México
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As vias ocupam aproximadamente 25% 
da área da cidade. Além disso, fora dos 
parques, há poucos locais para sentar, 
interagir e aproveitar a vida pública. 
Por isso, para melhorar a qualidade de 
vida dos moradores nova-iorquinos, o 
Departamento de Transportes criou mais 
espaços públicos abertos, recuperando 

o espaço viário subutilizado e 
transformando-o em minipraças.
Além das minipraças mostradas 
nesta página, há 26 em fase de 
planejamento, projeto ou construção 
e se espera inaugurar três minipraças 
adicionais a cada ano. As minipraças 
mais elaboradas estão melhorando a 

qualidade de vida e a segurança dos 
nova-iorquinos e turistas na Times 
Square. A cidade está se preparando 
para tornar permanentes os espaços 
públicos que foram instaladas como 
parte de um piloto de seis meses no 
verão de 2009.

Box 5.2  |  PRogRAMA DE MINIPRAçAS PúBLICAS DA CIDADE DE NoVA IoRqUE
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INFRAESTRUTURA 
PARA BICICLETAS
Os ciclistas demandam atenção especial no projeto viário, 

porque estão entre os usuários mais vulneráveis no trânsito em 

termos de risco de morte e de lesões. Aumentar a segurança e 

o uso de bicicletas pode trazer grandes benefícios à saúde e ao 

meio ambiente. 
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Em muitas cidades, andar de bicicleta é a principal 
forma de transporte. As cidades asiáticas possuíam 
grande tradição no uso da bicicleta, mas a prática 
está em declínio em países como a China, enquanto 
nos Estados Unidos e em alguns países europeus 
desenvolvidos, ao contrário, tem aumentado. 
Pesquisas mostram que as cidades americanas e 
europeias com taxas mais altas de uso da bicicleta 
registram, em geral, menos acidentes de trânsito, 
e suas vias possuem mais conectividade com 
malhas viárias avançadas de ciclofaixas, trilhas 
fora das vias, amplos bicicletários e sistemas de 
compartilhamento de bicicletas. Este capítulo 
apresenta alguns temas-chave para promover 
condições mais seguras em um sistema de 
bicicletas, usando exemplos e evidências de países 
em desenvolvimento e desenvolvidos. Estão 
incluídas as seguintes seções: 

 ▪ malhas cicloviárias;

 ▪ ciclofaixas e ciclovias;

 ▪ trilhas fora das vias;

 ▪ via compartilhada com bicicletas;

 ▪ segurança dos ciclistas nas interseções;

 ▪ segurança dos ciclistas nos pontos de ônibus;

 ▪ semáforos para bicicletas.

As evidências mostram que a taxa de acidentes 
com ciclistas é de seis a nove vezes maior em 
comparação à de usuários de carro (Bjornskau, 
1993). O risco pode ser ainda maior em países 
em desenvolvimento devido à subnotificação. As 
evidências mostram que, através de um melhor 
projeto viário, os acidentes e lesões de ciclistas 
podem ser reduzidos significativamente. Embora 
ciclofaixas protegidas aparentemente melhorem a 
segurança em números, ao dar aos usuários maior 
percepção de segurança e maior segurança entre 
as interseções, também é essencial dar atenção 
especial ao desenho da interseção para obter 
aumento real da segurança. Isso inclui melhorar a 
visibilidade entre ciclistas e condutores de veículos 
e solucionar conflitos nas interseções através de 
sinalização horizontal e semafórica adequada. A 
combinação dessas medidas garante um trânsito 
de bicicletas mais seguro, mais agradável e, 
essencialmente, mais bem-sucedido.
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.1 Malhas cicloviárias

Princípios de projeto

 ▪ A rota dos ciclistas deve ser a mais direta possível e ter 
prioridade de passagem contínua.

 ▪ Deve ser lógica e não ser interrompida por interseções ou 
construções.

 ▪ Deve ser separada do tráfego motorizado de alta velocidade, com 
atenção especial aos ciclistas e à clara visibilidade das bicicletas 
nas interseções e cruzamentos. 

 ▪ Devem ser consideradas a tipologia e a hierarquia das vias de 
bicicletas, ciclovias, vias compartilhadas e ciclofaixas protegidas 
nas vias.

 ▪ Ferramentas de orientação, sinalização e integração com outros 
modais de transporte devem ser estabelecidas. 

 ▪ Amplo estacionamento de bicicletas deve ser oferecido.

 ▪ A segurança das malhas cicloviárias também pode ser melhorada 
através da sinalização. 

Benefícios 

 ▪ Dão aos ciclistas uma rota cicloviária contínua, sem interrupções.

 ▪ Podem garantir a segurança dos ciclistas e reduzir acidentes 
e mortes.

 ▪ Malhas cicloviárias seguras e instalações ou programas 
adequados para bicicletas estimulam o uso da bicicleta e a 
atividade física, assim como reduzem as viagens motorizadas e 
os impactos ambientais.

Aplicação

 ▪ Devem ser modificadas as sinalizações horizontais das pistas, 
largura das pistas e áreas de espera e embarque nas vias 
principais para atender aos ciclistas.

 ▪ Deve ser destinada atenção especial às rotas cicloviárias em 
pontos e estações de ônibus para evitar conflitos.

 ▪ Devem ser introduzidas instalações para bicicletas nas vias 
principais sempre que possível, como ciclofaixas, áreas de 
parada e semáforos dedicados nas interseções.

 ▪ Devem ser instalados estacionamentos de bicicletas e sistema de 
aluguel/compartilhamento.

 ▪ Deve-se garantir que todos os destinos de comércio, negócios, 
lazer e espaços públicos sejam acessíveis por bicicleta.

 ▪ Deve ser considerado um programa de compartilhamento/
aluguel de bicicletas para promover o uso da bicicleta. 
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As necessidades dos ciclistas devem ser 
consideradas em toda a malha viária. 
Uma malha cicloviária bem conectada 
deve incluir ciclofaixas, ciclovias, 
vias com moderação de tráfego com 
prioridade para bicicletas e considerações 
especiais nos cruzamentos e nas 
interseções projetadas para priorizar as 
necessidades dos ciclistas.

6.1 MALHAS CICLOVIáRIAS

Diagrama de uma malha cicloviária que conecta os destinos mais importantes 

Figura 6.1  |  Caso de malhas cicloviárias

Curitiba, Brasil, tem mais de 120 km de ciclovias e trilhas de bicicleta, que 
atravessam as áreas verdes e as vias da cidade. A cidade está planejando 
instalar mais 200 km, ligando destinos, nós de transporte e áreas 
residenciais em uma malha consolidada.
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Evidências

 ▪ Cidades como Copenhagen, Nova Iorque e Minneapolis 
conseguiram redução significativa da taxa de ciclistas mortos e 
feridos depois da construção de uma malha cicloviária mais segura 
ao longo dos anos (Duduta, Adriazola-Steil e Hidalgo, 2012).
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.2 Ciclofaixas e ciclovias

Princípios de projeto

 ▪ A largura normal recomendada de uma ciclofaixa junto ao meio-
fio é de 2,2 metros, sendo que a largura mínima é de pelo menos 
1,7 metros, que pode ser adotada se os projetistas considerarem 
que a infraestrutura garante a segurança e o conforto dos 
ciclistas. Para vias locais, onde são observados baixo tráfego e 
baixas velocidades, 1,5 metro pode ser suficiente. 

 ▪ Ciclovias de mão dupla não devem ser usadas, uma vez que 
em geral apresentam problemas de segurança para os ciclistas 
nas interseções, mas podem ser consideradas se evitarem 
movimentos de travessia ou quando o espaço for muito limitado. 
A segurança pode ser aumentada através do controle semafórico 
especial para bicicletas, moderação do tráfego nas interseções, 
travessias elevadas para bicicletas em algumas interseções 
e tratamento para os acessos de veículos ao longo da rota. A 
largura mínima de uma ciclovia deve ser de 2,5 metros.

 ▪ Uma ciclofaixa, quando ao lado de uma faixa de estacionamento, 
deve ser instalada sempre no lado interno dessa faixa para 
proteger os ciclistas do tráfego motorizado.

 ▪ Em vias com volumes de tráfego médio e alto, barreiras físicas 
ou zonas de amortecimento entre a ciclofaixa e a faixa de 
veículos devem ser utilizadas. As barreiras devem ser retiradas 
antes de interseções com conversão à direita para melhorar a 
visibilidade entre condutores e ciclistas.

 ▪ Em vias de sentido único, a ciclovia/ciclofaixa deve ser instalada 
do lado direito da via (países que dirigem à direita).

Benefícios 

 ▪ Ciclovias permitem que os ciclistas andem confortavelmente e 
segregados dos veículos em movimento, exceto nas interseções, 
proporcionando percepção de segurança, o que aumenta as taxas 
de utilização da bicicleta.

 ▪ As faixas protegidas também distanciam os ciclistas dos gases 
emitidos pelos veículos.

Aplicação

 ▪ Deve-se tomar cuidado para aumentar a visibilidade e reduzir 
conflitos nas interseções, onde os problemas ocorrem 
devido aos possíveis conflitos entre veículos motorizados e 
bicicletas. Nesse sentido, as ciclofaixas protegidas são mais 
seguras entre as interseções. 

 ▪ Deve-se pintar o pavimento para diferenciação, especialmente 
em interseções muito movimentadas.

 ▪ Pode ser considerada a implantação de uma ciclofaixa de dois 
sentidos em vias de sentido único para veículos motorizados 
em uma configuração de contrafluxo, levando em conta a 
segurança na interseção.

 ▪ Deve existir algum tipo de segregação para a ciclofaixa, que 
depende do contexto local, mas pode incluir tachões, meio-
fio, ciclofaixa elevada, pilares de plásticos dentro de uma área 
pintada ou outras ferramentas que forneçam proteção física.

 ▪ Podem estar niveladas com a pista de rodagem ou em um 
nível entre a pista de rodagem e a calçada, mas, de preferência, 
desniveladas da calçada, porque isso pressupõe configurações 
de espaço compartilhado entre pedestres e ciclistas.

Evidências 

 ▪ As ciclofaixas resultam em poucas alterações no número de 
acidentes com feridos. A estimativa média de 4% de redução 
de acidentes com feridos é estatisticamente significante (Elvik, 
Hoye e Vaa, 2009). 

 ▪ Uma nova ciclovia em Nova Iorque reduziu as taxas de excesso 
de velocidade de 74% para 20%. Os acidentes e feridos de todos 
os tipos diminuíram 63% (Schmitt, 2013).

Uma parte da via em um ou em 
ambos sentidos é designada 
para uso exclusivo de bicicletas 
através de sinalização horizontal 
na via (ciclofaixas) ou é 
segregada da via por meio-fio ou 
canteiro central (ciclovias). Os 
objetivos das ciclovias protegidas 
são separar fisicamente os 
ciclistas do tráfego motorizado 
e garantir a sua mobilidade e 
sensação de segurança.

6.2 CICLOFAIxAS E CICLOVIAS

Ciclovias separadas do tráfego veicular através de uma barreira física
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.2 Ciclofaixas e ciclovias

Figura 6.2  |  Ciclofaixas e ciclovias

Acima: Ciclovia de mão única na Cidade do México, México, protege os ciclistas com barreiras e sinalizações horizontais nas quais as barreiras são retiradas 
em um ponto de acesso de veículos. Abaixo: Infraestrutura cicloviária em Shanghai, China, proporciona separação física dos veículos motorizados através de um 
gradil. Os pedestres também são impedidos de entrar na área.
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.3 Trilhas fora das vias

Princípios de projeto

 ▪ O tráfego de bicicleta é segregado do tráfego de pedestres 
usando uma faixa segregada ou um percurso separado, com pelo 
menos 3 metros para ciclofaixa de dois sentidos e 1,5 metro para 
a pista de pedestres.

 ▪ Interseções e pontos de conflito com veículos devem ser 
cuidadosamente projetados para reduzir a velocidade veicular, 
controlar a aproximação das interseções e incluir sinalização 
adequada.

 ▪ Ideal para orlas, corredores ferroviários abandonados, corredores 
de serviços públicos ou planejada como parte de um sistema 
interconectado de trilhas de parques.

 ▪ O fechamento de vias pode ser usado para criar uma 
ciclofaixa verde.

 ▪ Conexão com rotas de bicicletas e de pedestres sobre a via.

Benefícios 

 ▪ Podem aumentar a conectividade de percursos de bicicletas 
e de pedestres.

 ▪ Podem trazer benefícios econômicos para a área do entorno.

 ▪ Devem ser totalmente segregadas do tráfego para uma 
experiência mais segura.

Aplicação

 ▪ Deve ser garantida a separação entre ciclistas e pedestres, mas, 
caso isso não seja possível, deve-se limitar a velocidade dos 
ciclistas e dar prioridade aos pedestres.

 ▪ Deve-se instalar componentes de iluminação e segurança 
suficientes.

 ▪ Devem ser evitadas curvas fechadas.

Evidências 

 ▪ Foi demonstrado que percursos de bicicleta específicos e 
com sinalização horizontal clara aumentam a segurança dos 
ciclistas em comparação a percursos de bicicleta com uso misto 
(Reynolds et al., 2009).

 ▪ Foi verificado que percursos de bicicleta fora das vias são 
algumas das rotas de bicicleta mais seguras em Vancouver, 
Canadá (Teschke et al., 2012).

Uma trilha é instalada em 
uma localização fora das vias 
e é exclusiva para bicicletas e 
pedestres. As trilhas fora das 
vias são chamadas, às vezes, de 
trilhas ou caminhos verdes e 
estão localizadas em corredores 
lineares, parques, corredores 
de serviços públicos ou antigos 
corredores ferroviários, assim 
como ao longo de rios ou orlas. 

6.3 TRILHAS FORA DAS VIAS 

Trilha fora das vias que segrega ciclistas e pedestres para reduzir conflitos

Figura 6.3.1  |  Caso de trilhas fora das vias 

Uma ciclovia bidirecional no perímetro de um parque em Londrina, Brasil, fica 
afastada do tráfego de veículos motorizados e próxima a áreas de convivência. 
As ciclovias de sentido duplo aplicam-se principalmente ao longo de parques 
e orlas, onde há menos conflitos com veículos em conversão. 

Figura 6.3.2  |  Caso de trilhas fora das vias 

Esta trilha cicloviária na borda de um parque em Bogotá, Colômbia, fornece 
trilhas separadas para pedestres e ciclistas, ajudando a reduzir os conflitos 
entre os usuários. 
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Princípios de projeto

 ▪ As vias compartilhadas com bicicletas devem ser instaladas em 
vias com baixo volume de tráfego e planejadas para velocidade 
veicular entre 20 km/h e 30 km/h, com máximo de 40 km/h.

 ▪ Medidas de moderação do tráfego para limitar o volume e 
velocidade dos veículos motorizados devem ser aplicadas.

 ▪ Medidas de redução do tráfego devem ser introduzidas, como 
desvios e minirrotatórias que restringem ou evitam a passagem 
direta de veículos por todas as interseções, mas que permitem 
a dos ciclistas.

 ▪ O tratamento das interseções deve ser priorizado, para criar 
travessias seguras e reduzir os conflitos com veículos em 
alta velocidade, como: bike box , instalação de semáforos, 
moderação do tráfego para o tráfego perpendicular, ilhas de 
refúgio no canteiro central, etc.

 ▪ As viagens de bicicleta devem ser priorizadas, usando 
sinalizações horizontais e verticais.

Benefícios

 ▪ Podem utilizar melhor as vias com baixo volume de tráfego e vias locais.

 ▪ Beneficiam os moradores e a comunidade local com um 
ambiente mais seguro, silencioso e agradável criado por vias 
compartilhadas com bicicletas.

Aplicação

 ▪ Vias compartilhadas com bicicletas devem propiciar 
conectividade a destinos importantes, como escola, trabalho ou 
centros comerciais, áreas de recreação e transporte coletivo.

 ▪ As vias compartilhadas com bicicletas, por terem tráfego misto, 
demandam especial atenção para manter uma velocidade dos 
veículos motorizados segura para os ciclistas. Podem não 
aumentar a segurança se esse tema for desconsiderado ao longo 
da via e nas interseções com as vias principais.

 ▪ Deve-se melhorar a integração com sistemas de captação de 
águas de chuva, arte pública, tratamento paisagístico, árvores 
nas vias, instalações para pedestres e estacionamento adequado 
e seguro para bicicletas.

6.4 VIA COMPARTILHADA 
COM BICICLETAS
As vias compartilhadas 
com bicicletas são vias de 
baixo volume de veículos e 
baixa velocidade, que foram 
adaptadas para viagens 
seguras de bicicleta, através 
de tratamentos como 
moderação de tráfego, redução 
e redirecionamento do tráfego 
de veículos, sinalização vertical 
e horizontal e tratamento das 
travessias nas interseções.

Figura 6.4  |  Caso de via compartilhada com bicicletas 

Uma fietsstraat (ciclofaixa) na Holanda possui sinalização horizontal e 
vertical em uma via compartilhada com bicicletas. 

INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.4 Via compartilhada com bicicletas

Via compartilhada com bicicletas usando sinalização horizontal e medidas de moderação do tráfego

Evidências

 ▪ Evidências de Berkley, Estados Unidos, mostram que as taxas 
de acidentes em vias compartilhadas com bicicletas são duas a 
oito vezes menores do que as taxas em rotas arteriais paralelas 
adjacentes. A diferença estatística é altamente significativa 
(Minikel, 2012). 
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.5 Segurança dos ciclistas nas interseções

Princípios de projeto

 ▪ Potenciais pontos de conflito nas interseções devem ser 
minimizados, e a baixa velocidade dos veículos motorizados nas 
aproximações deve ser garantida usando travessias elevadas, 
lombadas e outros tratamentos.

 ▪ Qualquer espaço de estacionamento junto à calçada por pelo 
menos 10 metros antes da interseção deve ser eliminado, a fim 
de garantir a visibilidade entre motoristas e ciclistas.

 ▪ A linha de retenção para veículos motorizados deve ser recuada, 
de preferência, em 5 metros para dar visibilidade aos ciclistas 
(às vezes, essa área tem sinalização horizontal na forma de um 
retângulo pintado). A linha de retenção dos ciclistas deve ficar 
imediatamente atrás da faixa de travessia de pedestres.

 ▪ As conversões à esquerda em duas etapas, onde os ciclistas se 
aproximam da esquina oposta, fazem a conversão e seguem reto, 
são consideradas mais seguras do que a conversão dos ciclistas à 
esquerda a partir do lado esquerdo da pista de veículos. Pode ser 
instalada uma bike box em frente à faixa de pedestres na interseção 
para dar espaço para os ciclistas formarem fila para conversões à 
esquerda (ver página 109 para obter mais informações).

 ▪ Ciclovias de duplo sentido são consideradas menos seguras, porque 
envolvem movimentos imprevisíveis dos ciclistas, especialmente nas 
interseções. Se essa solução for implementada, devem ser aplicados 
componentes de moderação do tráfego, como travessias elevadas 
para bicicletas, lombadas nas interseções, assim como controle 
semafórico para eliminar conflitos com veículos em conversão. 

Benefícios

 ▪ Aumenta o conforto e a segurança ao aumentar a visibilidade e a 
proteção dos ciclistas nas interseções, onde há mais conflitos de 
ciclistas com motoristas.

 ▪ Boas condições para os ciclistas podem melhorar a separação 
entre tráfego de pedestres e ciclistas.

 ▪ Travessias elevadas e refúgios no canteiro central podem reduzir 
a velocidade do tráfego motorizado nas interseções. 

Aplicação

 ▪ As interseções devem ser projetadas de acordo com o espaço 
específico e com as necessidades de tráfego nesses locais. 

 ▪ Bike boxes são usados em interseções semaforizadas com alto volume 
de bicicletas, especialmente onde há conflitos entre a conversão à 
esquerda de bicicletas e a conversão à direita de veículos motorizados.

 ▪ O uso de pavimentação colorida e sinalizações horizontais para 
aumentar atenção para a presença de ciclistas é recomendado. 

 ▪ Bike boxes podem ser combinadas com uma fase semafórica 
separada para bicicletas, a fim de permitir que os ciclistas 
atravessem a interseção antes dos motoristas.

Uma interseção mais segura para 
ciclistas pode incluir elementos 
como pintura do pavimento, 
sinalizações horizontais, “bike 
box”, semáforo para bicicletas 
e fases de verde simultâneas 
para ciclistas. Deve ser dada 
especial atenção à infraestrutura 
para bicicletas nas interseções 
e acessos a propriedades 
particulares para manter a 
visibilidade dos ciclistas pelos 
motoristas e para reduzir 
conflitos de conversão com os 
veículos motorizados.

6.5 SEGURANÇA DOS CICLISTAS NAS INTERSEÇõES

A interseção acima apresenta boas práticas para melhorar a visibilidade do ciclista: faixa de retenção 
avançada e bike box para conversão 

Figura 6.5  |  Caso de segurança dos ciclistas 
         nas interseções 

Uma interseção em Amsterdã foi desenhada com a faixa de estacionamento 
sendo gradualmente eliminada a partir do meio da quadra para melhorar a 
visibilidade entre os ciclistas e os veículos. 
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.5 Segurança dos ciclistas nas interseções

A conversão à esquerda é um dos 
movimentos mais complicados nas 
interseções e, por isso, é importante 
conhecer os diversos aspectos de 
segurança de determinados desenhos 
viários.

Algumas orientações, como as do Guia de 
Desenho de Ciclovias Urbanas da NACTO, 
dos Estados Unidos, mostram bike boxes 
instaladas à frente dos carros para fazer 
a conversão à esquerda (NACTO, 2013). 
Da mesma forma, manuais da Irlanda e da 
Holanda descrevem uma opção em que 
os ciclistas cruzam em uma faixa especial 
para fazer conversão à esquerda, embora 
isso exponha os ciclistas a riscos durante 
a conversão (CROW, 2007; NTA, 2011).

Um desenho mais seguro é o que 
promove a conversão em duas etapas. 

Orientações da Holanda, China e 
México indicam que a conversão 
à esquerda em duas etapas é uma 
opção mais segura para reduzir os 
conflitos (CROW, 2007; Wang et al., 
2009; ITDP, 2011). O problema é que 
essa solução pode deixar os ciclistas 
em uma situação subjetivamente 
insegura ao esperar na via. Por isso, a 
NACTO sugere que os ciclistas sejam 
colocados alinhados ao meio-fio ou 
em uma área de estacionamento. O 
guia irlandês também apresenta essa 
recomendação, mencionando que a “área 
de concentração” de ciclistas deve ser 
claramente visível e não pode obstruir a 
travessia de pedestres e o movimento de 
ciclistas que seguem em frente. Um ciclo 
semafórico frequente pode estimular os 
ciclistas a esperarem em um desenho 
viário que demanda duas etapas.

Finalmente, o manual da Holanda 
(CROW, 2007) indica que podem ser 
instaladas fases semafóricas simultâneas 
de verde exclusivas para ciclistas, 
para permitir a conversão à esquerda 
de bicicletas em todos os ramos de 
uma interseção. Pode ser ideal para 
interseções com alto volume de ciclistas, 
embora possa aumentar os tempos de 
espera para todos os usuários da via. 
Novamente, um ciclo semafórico rápido 
pode reduzir o problema.

São necessárias mais pesquisas sobre 
os efeitos dessas intervenções na 
segurança viária, assim como devem ser 
mensurados os impactos de qualquer 
infraestrutura que venha a ser instalada.

Box 6.1  |  CoNVERSão à ESqUERDA EM VIAS CoM CICLoFAIxAS

Exemplo de desenho de conversão à esquerda em duas etapas

Evidências

 ▪ Setenta e sete por cento dos ciclistas acharam que andar 
de bicicleta em interseções era mais seguro com as “bike 
boxes”. Estas reduzem o avanço dos veículos motorizados nas 
interseções em quase 20% (Monsere e Dill, 2010). 

 ▪ Melhorar o desenho da interseção para instalar a conversão à 
esquerda em duas etapas resultou em uma redução de 24% 
dos conflitos entre veículos motorizados e ciclistas em Pequim 
(Wang et al., 2009).

 ▪ Um estudo da Finlândia e outro da Holanda verificaram que 
medidas para a redução da velocidade, como travessias elevadas 
de bicicleta, melhoraram os padrões de busca visual dos 
motoristas em favor dos ciclistas que vêm da direita, dando mais 
tempo para os ciclistas serem vistos (Summala et al., 1996; 
Schepers et al., 2011).

Os ciclistas devem continuar em frente ao longo 
da via no verde semafórico, parar na caixa de 
espera à direita e esperar o novo verde antes de 
seguir em frente na via perpendicular.
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INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.6 Segurança dos ciclistas nos pontos de ônibus

Princípios de projeto

 ▪ O fácil acesso aos pontos de ônibus para pessoas com 
mobilidade reduzida deve ser garantido.

 ▪ Ciclofaixas no mesmo nível da calçada ou ciclofaixas no nível da 
via com cortes no meio-fio, que permitam acesso dos pedestres 
à área da plataforma do ônibus, devem ser previstas.

 ▪ O desenho e as sinalizações horizontais devem garantir que os 
ciclistas reduzam a velocidade e deem preferência à travessia de 
pedestres em espaços compartilhados.

 ▪ As ciclofaixas devem ser alargadas nas curvas para que não haja 
risco de ciclistas tombarem devido à curva fechada.

 ▪ A largura recomendada da área de embarque/espera é de 3 
metros e o comprimento, de 20 metros.

Benefícios

 ▪ Reduz os riscos de acidentes para pedestres e ciclistas nos 
pontos de ônibus.

 ▪ Garante fácil acesso aos usuários de ônibus e, ao mesmo tempo, 
acomoda uma ciclofaixa no entorno do ponto de ônibus.

Aplicação

 ▪ A área de prioridade de pedestres deve ser destacada com 
pintura e sinalizações horizontais, caso seja proibido elevar a 
ciclofaixa ao nível do pavimento de pedestres ou levar a faixa 
para atrás da área da estação. 

 ▪ Deve-se analisar se o tamanho da área de espera precisa ser 
ajustado ao volume de passageiros em embarque e desembarque 
nos pontos de ônibus. 

Evidências 

 ▪ Estudos mostram que colisões entre ciclistas e pedestres 
também podem causar lesões importantes e que o aumento do 
controle nos espaços compartilhados pode reduzir as lesões 
de pedestres, principalmente de pedestres com idade avançada 
(Chong et al., 2010). A redução desse conflito nos pontos de 
ônibus deve ser considerada.

Os ciclistas conflitam com 
os pedestres que desejam 
embarcar e desembarcar nos 
pontos de ônibus. Por isso, um 
bom projeto deve acomodar as 
necessidades de ambos. Uma 
ciclovia passando atrás dos 
pontos de ônibus pode ajudar 
a evitar colisões entre ciclistas 
e passageiros, mas, se esse 
não for o caso, deve ser dada 
prioridade aos pedestres de 
alguma forma.

6.6 SEGURANÇA DOS CICLISTAS 
NOS PONTOS DE ôNIBUS

O desenho da ciclovia deve acomodar as necessidades dos ciclistas e dos pedestres em um ponto de ônibus

Figura 6.6  |  Possibilidade de desvio dos ciclistas 
         nos pontos de ônibus

Um desvio junto à parada de ônibus em Fortaleza, Brasil, evita conflito entre 
ciclistas e ônibus. 
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Princípios de projeto

 ▪ Os focos do semáforo devem ser instalados e desenhados 
de forma a serem visíveis para os ciclistas, mas não para os 
motoristas, porque esses podem partir antecipadamente ao ver o 
semáforo para bicicletas. 

 ▪ O semáforo para bicicletas deve ser usado em combinação com 
um semáforo de tráfego convencional nas interseções.

 ▪ Um semáforo de três grupos focais deve ser utilizado para que os 
ciclistas possam diferenciá-los dos semáforos para pedestres. 

Benefícios

 ▪ Dão prioridade aos ciclistas nas interseções. O pré-verde, ou 
verde antecipado, para os ciclistas aumenta a visibilidade.

 ▪ Evitam conflitos entre ciclistas e motoristas na interseção por 
separar o movimento de travessia em diferentes fases.

Aplicação

 ▪ São recomendados em interseções com alto volume de bicicletas.

 ▪ Deve-se dar sinal de verde antecipados aos ciclistas (p. ex., 
intervalo de travessia antecipado) onde há muito movimento de 
conversão de ciclistas.

 ▪ Podem ser úteis para interseções complexas onde, de outra 
forma, seria difícil para os ciclistas atravessarem.

 ▪ Podem ser úteis em interseções próximas a escolas e universidades.

Evidências

 ▪ Evidências de Portland, Oregon, EUA, mostram que os 
semáforos para bicicletas podem reduzir o número de colisões 
entre bicicletas e veículos.

6.7 SEMáFOROS PARA BICICLETAS
Os semáforos para bicicletas 
tornam a travessia das interseções 
mais seguras para os ciclistas por 
regular o direito de passagem da 
interseção e priorizar a travessia 
de ciclistas através da fase 
semafórica específica. Botoeiras, 
“bike box", pavimento pintado e 
sinalizações horizontais podem ser 
combinados com semáforos para 
bicicletas, a fim de aumentar a 
segurança da travessia de ciclistas.

Figura 6.7  |  Caso de semáforos para bicicletas 

Há um semáforo para bicicletas ao longo desta ciclofaixa protegida em 
Istambul, Turquia.

INFRAESTRUTURA PARA BICICLETAS  |  6.7 Semáforos para bicicletas

Os semáforos para bicicletas devem ser instalados de forma clara para informar quando os ciclistas podem atravessar
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Instalar novas infraestruturas para 
bicicletas pode ajudar a aumentar as 
taxas de uso desse modal, além de 
oferecer aos moradores a opção de 
usar uma forma de transporte que 
é extremamente saudável, quando 
se leva em conta os benefícios da 
atividade física. As cidades podem 
garantir infraestrutura mais segura para 
andar de bicicleta e inclusive fornecer 
o veículo através de programas de 
compartilhamento, o que tem resultado 
em muito sucesso nos países de média 
e baixa renda como China e México.

Um dos exemplos mais notáveis é o 
programa de compartilhamento de 
bicicletas da Cidade do México, que 
foi lançado em 2010 e que hoje tem 
um uso estimado de 73 mil usuários 
cadastrados e 27.500 viagens diárias em 
mais de 4 mil bicicletas e 275 estações. 
A China tem um dos maiores sistemas 
do mundo: em Hangzhou, há 66.500 

bicicletas para compartilhamento, 
operando em 2.700 estações. 
Globalmente, há mais de 500 cidades 
com sistemas de compartilhamento de 
bicicleta (Hidalgo e Zeng, 2013).

Estudos sobre o compartilhamento 
mostram os potenciais benefícios 
à saúde. Um estudo com usuários 
do sistema de compartilhamento de 
bicicletas de Barcelona evidenciou que 
houve um aumento não significativo 
dos riscos associados à exposição 
à poluição do ar e de acidentes de 
trânsito, mas que foram salvas mais 
de 12 vidas por ano por causa do 
aumento da atividade física de pessoas 
que mudaram de modal para um 
transporte mais ativo (Rojas-Rueda 
et al., 2011). Uma revisão sobre os 
sistemas de bicicletas compartilhadas 
nos Estados Unidos, Canadá e Europa 
revelou que os ciclistas que usam 
bicicletas compartilhadas possuem 

menor taxa de risco de acidentes 
que um ciclista médio (Kazis, 2011). 
Especialistas observam que isso 
pode ocorrer porque as bicicletas de 
sistemas compartilhados trafegam em 
velocidades mais baixas, são mais 
resistentes e desenhadas para manter os 
ciclistas em posição vertical, possuem 
iluminação incorporada e geralmente 
são usadas para viagens mais curtas, o 
que pode limitar a exposição.

São necessários mais estudos 
sobre o aspecto de segurança do 
compartilhamento de bicicletas que 
estão sendo instituídos em países com 
taxas maiores de acidentes de trânsito, 
especialmente na América Latina e na 
China. Também é importante que as 
cidades interessadas em introduzir o 
compartilhamento de bicicletas tomem 
medidas para melhorar a segurança da 
infraestrutura das vias.

Box 6.2  |  CoMPARTILhAMENTo DE BICICLETAS
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ACESSO SEGURO A 
ESTAÇõES E PONTOS 
DE PARADA DE 
TRANSPORTE COLETIVO
O transporte coletivo bem projetado é um componente essencial de 

vias urbanas mais seguras. O transporte coletivo de alta qualidade 

é a forma de mobilidade mais segura possível, movimentando mais 

pessoas do que outros modais (ETSC, 2003; Elvik e Vaa, 2009). Em 

muitas cidades, especialmente em países de baixa e média renda, 

no entanto, o transporte coletivo informal, com pouca supervisão 

(Restrepo Cadavid, 2010), é percebido como inseguro e está 

geralmente associado com maior risco de acidentes. 
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Para que o transporte coletivo tenha impacto 
positivo sobre a segurança, é necessário 
estabelecer um sistema organizado e prioritário. 
Pesquisas realizadas pela EMBARQ apontam 
que, quando as cidades criam prioridade para o 
transporte coletivo, o impacto sobre a segurança 
é maior em comparação com o transporte 
coletivo convencional ou informal. Dados da 
implementação de sistemas de Bus Rapid Transit 
(BRT) – como o Macrobus, em Guadalajara, 
o Transmilenio, em Bogotá, e o Janmarg, em 
Ahmedabad – mostram redução significativa de 
acidentes e mortes nesses corredores.

As pesquisas da EMBARQ têm focado na 
identificação de fatores de risco e tipos comuns 
de acidentes nesse tipo de transporte coletivo 
para estabelecer diretrizes para projetos mais 
seguros. Os principais riscos à segurança 
em um corredor de transporte coletivo 
dependem mais da sua geometria do que do 
tipo de tecnologia utilizada (ônibus ou modos 
ferroviários) e da região do mundo onde está 
localizado. A maioria das recomendações deste 
capítulo destina-se a sistemas de ônibus, que 
são utilizados mais amplamente ao redor do 

mundo e são relativamente mais facilmente 
melhorados que outros modais. Orientações mais 
detalhadas podem ser encontradas no relatório 
do WRI intitulado Segurança viária em Sistemas 
Prioritários para Ônibus.

Embora seja possível aplicar as recomendações 
discutidas aqui e em outros capítulos deste guia 
também a projetos de pontos de acesso a outros 
meios de transporte coletivo, são necessárias mais 
pesquisas sobre como as cidades podem promover 
o acesso e o movimento mais seguros dentro de um 
sistema integrado de transporte.

Este capítulo ilustra como aumentar a segurança 
em corredores prioritários de ônibus através de 
melhores projetos de:

 ▪ Interseções;

 ▪ Faixas de travessia de pedestres no meio de 
quadra;

 ▪ Estações de brt/corredores de ônibus;

 ▪ Terminais e estações de transbordo;

 ▪ Pontos de ônibus no meio de quadra.
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Na publicação Segurança viária em Sistemas Prioritários para ônibus, a EMBARQ sugere diretrizes para a criação de corredores de 
ônibus mais seguros, com base em pesquisas realizadas em diversos lugares do mundo. Parte da análise dos dados dessa pesquisa 
revelou os tipos mais comuns de acidentes ao longo dos corredores de ônibus. Incluem:

1. Pedestres na faixa de ônibus
Os pedestres podem cruzar a via através 
do tráfego misto lento ou parado e ser 
atingidos por um ônibus trafegando 
em uma faixa exclusiva. Os condutores 
do ônibus possuem pouco tempo para 
reagir, porque sua visão dos pedestres 
que atravessam em meio ao tráfego 
geralmente é obstruída pelos veículos 
na via. Esse tipo de acidente usualmente 
resulta em lesões fatais. 

2. Conversões à esquerda através 
da faixa de ônibus
Esse é um dos tipos mais comuns de 
colisão entre ônibus e o tráfego geral 
quando são usadas faixas de ônibus 
no canteiro central. Se a conversão 
à esquerda não for restringida ou 
controlada, um veículo em conversão 
para esse lado, que atravessa a faixa de 
ônibus, pode ser atingido por um ônibus 
que segue em frente na interseção.

3. Tráfego geral nas faixas de 
ônibus 
Esse é um tipo comum de acidente onde 
há faixas de ônibus exclusivas. A falta 
de uma barreira física entre as faixas de 
ônibus e as faixas de tráfego geral pode 
permitir que outros veículos entrem 
ilegalmente nas faixas exclusivas e 
colidam com os ônibus. 

4. Acidentes entre ônibus e 
ciclistas
Os ciclistas às vezes usam faixas de 
ônibus exclusivas porque possuem a 
percepção que são mais seguras do que 
as faixas de tráfego misto, mas podem 
sofrer lesões graves se atingidos por 
ônibus em alta velocidade. Os ciclistas, 
em algumas ocasiões, também tentam 
manobras evasivas, mudando de faixas 
quando os ônibus se aproximam, o que 
pode fazer com que sejam atingidos 
por um veículo trafegando no sentido 
oposto ou com que percam o controle 
e atinjam os equipamentos utilizados 
para segregar a via. Em pontos de 
ônibus junto à calçada, os ônibus que 
convergem para o tráfego misto podem 
oferecer riscos aos ciclistas. 

5. Colisões traseiras em pontos ou 
estações de ônibus
Isso ocorre quando um ônibus se 
aproxima em alta velocidade de outro 
que está parado na plataforma da 
estação, ocasionando a colisão.

6. Acidentes entre ônibus nas 
estações
Esses acidentes ocorrem em corredores 
de ônibus de várias faixas. Os ônibus 
que deixam a estação e convergem para 
a faixa expressa colidem com os ônibus 
que passam nessa faixa ou que tentam 
entrar na estação. A colisão com ônibus 
expressos é grave porque esses veículos 
trafegam em velocidade maior. 
Fonte: Duduta et al. 2015

Box 7.1  |  TIPoS MAIS CoMUNS DE ACIDENTES EM CoRREDoRES DE ôNIBUS/BRT
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ACESSO SEGURO A ESTAÇõES E PONTOS DE PARADA DE TRANSPORTE COLETIVO  |  7.1 Interseções nos corredores de ônibus

Princípios de projeto

 ▪ Conversões à esquerda através de corredores de ônibus centrais 
são especialmente associadas a acidentes entre ônibus e outros 
veículos e, portanto, devem ser restringidas. 

 ▪ Uma fase semafórica dedicada e uma faixa de conversão 
exclusiva devem ser instaladas onde as conversões à esquerda 
não puderem ser evitadas. Não deve ser permitida a conversão 
do tráfego geral utilizando a faixa de ônibus. 

 ▪ Os mesmos aspectos relacionados às conversões à esquerda 
através de corredores centrais devem ser considerados nas 
conversões à direita que cruzam faixas de ônibus junto à calçada.

 ▪ Nas faixas de ônibus junto à calçada, se houver uma faixa de 
conversão separada para o tráfego geral, os ônibus que esperam 
na interseção podem bloquear a visão que os pedestres possuem 
do tráfego em conversão. Nesse caso, é melhor permitir que o 
tráfego geral compartilhe a faixa de ônibus antes de realizar a 
conversão à direita.

 ▪ Os tempos de travessia de pedestres devem ser suficientes para 
atravessar toda a largura da via. Recomendamos uma velocidade 
de caminhada de 1,2 m/s para determinar a duração da fase de 
verde para pedestres.

 ▪ O número de fases semafóricas deve ser mínimo e a 
configuração do semáforo deve ser simples.

A chave para manter a segurança em corredores de ônibus é desenhar interseções simples e manter as vias 
o mais estreitas possível. O tamanho e a complexidade das interseções são preditores importantes de alta 
frequência de acidentes em corredores de ônibus. 

7.1 INTERSEÇõES NOS CORREDORES DE ôNIBUS

Interseção de quatro aproximações com faixas de ônibus junto ao meio-fioInterseção de quatro aproximações com corredor de ônibus junto ao 
canteiro central

Benefícios

 ▪ A segregação dos fluxos de tráfego minimiza os potenciais 
conflitos entre ônibus, outros veículos, pedestres e bicicletas.

 ▪ A remoção das conversões à esquerda evita uma das conversões 
mais perigosas em uma interseção.

 ▪ O uso de uma configuração semafórica simples, com menos 
fases, pode reduzir os tempos de espera dos ônibus, pedestres 
e outros tráfegos. Ainda melhora o desempenho dos ônibus e 
desincentiva os pedestres a atravessarem no vermelho.

 ▪ Vias e interseções estreitas podem reduzir a exposição dos 
pedestres e moderar o tráfego.

Aplicação

 ▪ Alças podem ser uma alternativa às conversões à esquerda sobre 
um corredor de ônibus na interseção. Isso substitui a conversão à 
esquerda com três conversões à direita (ou, em alguns casos, com 
uma à direita e duas à esquerda). A substituição é factível se o tamanho 
do quarteirão for menor que 150-200m, reduzindo o comprimento do 
desvio, e se a capacidade das vias na alça comportar o tráfego extra.

 ▪ São recomendados semáforos especiais, que possam ser 
diferenciados dos semáforos regulares para ônibus.

 ▪ Podem ser permitidas as conversões à esquerda, mas em um 
número menor de interseções.

 ▪ Uma separação física entre as faixas de ônibus e outras faixas 
de tráfego melhora o desempenho do sistema por evitar colisões 
com outros veículos e pedestres.

Evidências

 ▪ Os modelos de frequência de acidentes desenvolvidos pela 
EMBARQ sugerem que cada faixa adicional que entra em uma 
interseção aumenta os acidentes em 10%. As interseções mais 
simples são as mais seguras (Duduta et al., 2015).

 ▪ Evidências de Bogotá, Cidade do México e Guadalajara mostram que 
permitir que o tráfego misto entre em uma faixa de ônibus é um risco 
à segurança e aumenta as colisões com ônibus (Duduta et al., 2015). 

 ▪ Cada movimento de conversão à esquerda a mais em uma 
interseção pode aumentar os atropelamentos de pedestres 
em 30% e acidentes entre veículos em 40% (resultados dos 
modelos da EMBARQ para a Cidade do México e Porto Alegre).

 ▪ Os corredores de ônibus centrais demonstraram impacto positivo 
sobre a segurança e melhoraram o desempenho operacional 
(Duduta et al., 2015).

O corredor BRT da Cidade do México, na Avenida Insurgentes, inclui a 
proibição de conflito à esquerda nas interseções, causando menos acidentes.

Figura 7.1  |  Caso de interseções nos corredores 
        de ônibus
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ACESSO SEGURO A ESTAÇõES E PONTOS DE PARADA DE TRANSPORTE COLETIVO  |  7.2 Travessias no meio de quadra

Princípios de projeto

 ▪ A frequência de travessias deve ser suficiente para que os 
pedestres não se sintam tentados a atravessar ilegalmente (ver 
página 23 sobre tamanho de quadra), mas, se esse não for o 
caso, podem ser necessárias barreiras físicas, como gradis ou 
vegetação, para direcionar os pedestres às faixas de travessia. 

 ▪ Os tempos de ciclos semafóricos devem permitir que os 
pedestres atravessem a via em uma única fase. 

 ▪ O volume de pedestres depende dos usos do solo adjacente e 
devem ser considerados no projeto. 

 ▪ Faixas de pedestres próximas a shopping centers, igrejas e 
escolas podem ter maior demanda. 

Benefícios

 ▪ Travessias no meio de quadra bem desenhadas podem melhorar 
tanto a segurança dos pedestres quanto a acessibilidade, sem 
sacrificar o desempenho do corredor de ônibus. 

 ▪ Canteiros centrais e ilhas de refúgio reduzem em mais da metade 
a distância não-protegida que o pedestre necessita para atravessar 
a via.

Aplicação

 ▪ Todas as travessias em vias arteriais urbanas devem ser 
semaforizadas e em nível. Lombadas podem aumentar ainda 
mais a probabilidade de os condutores reduzirem a velocidade 
próximo às travessias. As travessias devem ser escalonadas para 
que os pedestres fiquem de frente para o sentido do tráfego ao 
atravessarem. As travessias escalonadas também possuem mais 
espaço de espera se os pedestres não puderem atravessar em 
uma única fase. 

 ▪ Chicanas e outras medidas de moderação do tráfego podem ser 
usadas em vias mais estreitas, com pistas simples em cada sentido, 
dependendo do nível de obediência ao semáforo na cidade. 

 ▪ As passarelas de pedestres são eficientes apenas em rodovias, 
onde a alta velocidade não permite travessias seguras em 
nível. São necessários parapeitos ou gradis para evitar que 

7.2 TRAVESSIAS NO MEIO DE QUADRA
Os atropelamentos de pedestres no meio 
de quadra são a questão de segurança 
mais importante em um corredor de 
ônibus. Os corredores de ônibus podem 
se tornar uma barreira ao acesso de 
pedestres se não houver travessias 
sinalizadas suficientes no meio de 
quadra. Também podem aumentar 
a probabilidade de os pedestres 
atravessarem sem proteção ou mesmo de 
pularem sobre as barreiras, aumentando, 
consequentemente, as chances de 
acidentes. Travessias no meio de quadra 
bem desenhadas podem mitigar esses 
acidentes e aumentar a segurança.

Figura 7.2  |  Caso de travessias no meio do quarteirão

Uma travessia no meio do quarteirão em um corredor de ônibus em juiz de 
Fora, Brasil, inclui uma travessia elevada, com sinalização horizontal e semáforo 
em um segmento de 25 km/h, permitindo uma travessia mais segura. 

Travessia no meio de quadra em uma via arterial urbana

os pedestres atravessem a via junto ao tráfego e deve-se 
tomar cuidado para garantir que essas medidas efetivamente 
direcionem as pessoas para a passarela. 

 ▪ A distância entre faixas de pedestres semaforizadas nas vias 
urbanas não deve exceder 300 metros. 

 ▪ Devem ser usados pilaretes nas travessias para proteger os 
pedestres e também para evitar retornos ilegais através do 
corredor de ônibus.

Evidências

 ▪ Em Porto Alegre, 93% dos atropelamentos ocorreram em locais 
no meio de quadra em comparação às interseções (calculado 
com base nos dados de acidentes de 2011).
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ACESSO SEGURO A ESTAÇõES E PONTOS DE PARADA DE TRANSPORTE COLETIVO  |  7.3 Estações de BRT/corredores de ônibus

Princípios de projeto

 ▪ Estações fechadas próximas a interseções podem usar pontos de 
acesso controlados para direcionar os pedestres para faixas de 
pedestres semaforizadas. 

 ▪ A superlotação em plataformas, faixas de pedestres, canteiros 
centrais e ilhas de refúgio pode estimular os pedestres a 
caminhar na pista de rolamento ou a atravessar ilegalmente. 
O projeto da estação deve considerar o volume esperado de 
passageiros para reduzir a probabilidade de superlotação. 

 ▪ O projeto da estação também deve prevenir colisões entre ônibus. 
Reduzir os limites de velocidade nas estações e prover áreas mais 
longas de docagem pode auxiliar na redução de acidentes.

O desenho viário pode evitar 
movimentos perigosos do 
tráfego e pode melhorar a 
acessibilidade e as operações, 
visto que estações e áreas 
do entorno possuem maior 
volume de pedestres devido aos 
seus pontos de acesso, o que 
aumenta o risco de acidentes 
envolvendo pedestres. As 
estações próximas a interseções 
também precisam ser 
projetadas para permitir que 
os ônibus esperem ou façam 
conversão nas interseções.

7.3 ESTAÇõES DE BRT/CORREDORES 
DE ôNIBUS

Acesso de pedestres a uma estação central de BRT 

Figura 7.3  |  Casos de estações de BRT/ 
        corredores de ônibus

As estações do MOVE, sistema BRT de Belo Horizonte, são acessíveis 
através de travessias com sinalização horizontal clara, semaforização e uma 
rampa para a estação, permitindo que os passageiros vejam os veículos em 
ambos os sentidos ao saírem da estação. 

Benefícios

 ▪ Aumentam a capacidade da estação. Além disso, a 
acessibilidade pode melhorar a segurança e o desempenho do 
sistema como um todo.

 ▪ Independentemente do tipo de sistema, estações fechadas com 
plataformas altas podem reduzir movimentos perigosos de 
pedestres, como a travessia ilegal. 

 ▪ “Bike boxes” e ciclofaixas com sinalização horizontal podem 
facilitar a conversão à esquerda de ciclistas em interseções 
semaforizadas.

Aplicação

 ▪ Gradis entre as pistas podem evitar a travessia ilegal. Os gradis 
devem ser colocados ao longo de todo o comprimento da estação, 
ter pelo menos 1,7 metro de altura e ser resistentes a danos. 

 ▪ Portas de plataforma que abram somente quando o ônibus parar 
na estação são uma boa medida de segurança, se possuírem 
bom desenho e manutenção. 

 ▪ O limite de velocidade na estação de 30 km/h pode dar aos 
condutores mais tempo para reagir. 

 ▪ Quando são usadas faixas expressas, deve haver uma área de 
convergência para os ônibus de modo que estes possam atingir 
a velocidade recomendada antes de fazer a convergência. 

 ▪ É possível criar um espaço de espera antes da estação, para 
permitir que um ônibus espere que o ônibus à frente parta antes 
de se aproximar da plataforma e parar.

Evidências

 ▪ As estações de corredor de ônibus em Porto Alegre, Brasil, 
eram os pontos com maior incidência de atropelamentos em 
comparação a outros locais (Diogenes e Lindau, 2010).
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Princípios de projeto

 ▪ O ideal são rotas diretas para os destinos dos passageiros, pois, 
dessa forma, eles esperam pela rota de ônibus na qual querem 
seguir, o que pode evitar transbordos. No entanto, essa opção é 
operacionalmente complexa.

 ▪ Quando possível, os transbordos entre modais e rotas devem 
ocorrer em uma mesma plataforma. 

 ▪ Os transbordos em interseções com faixas de pedestres 
semaforizadas permitem conectividade entre estações 
adjacentes ou rotas. 

 ▪ Os movimentos de conversão do tráfego que causam conflito 
com o acesso de pedestres às estações devem ser proibidos.

Benefícios

 ▪ Transbordos eficientes e práticos entre modais e rotas estimulam 
mais passageiros a usar o sistema.

 ▪ O desenho dos pontos de acesso a um terminal pode 
minimizar os conflitos entre ônibus e garantir o acesso 
seguro aos pedestres.

 ▪ Pontos de transbordo bem desenhados promovem a integração 
efetiva de diferentes modais de transporte.

Aplicação

 ▪ Elevar o nível da via em um lado da plataforma pode permitir que 
ônibus de piso alto e baixo usem a mesma plataforma.

 ▪ Os transbordos através de uma interseção a estações próximas 
com rotas diferentes devem usar elevadas ou passagens 
subterrâneas, se possível, para que o transbordo seja fácil.

 ▪ Alterar as rotas pode permitir que diversas rotas usem a mesma 
estação. Entretanto, isso pode demandar que as interseções 
sejam desenhadas para diferentes conversões dos ônibus.

7.4 TERMINAIS E  
TRANSBORDOS 
Os transbordos mais seguros 
entre duas rotas ou modais 
ocorrem quando os passageiros 
não precisam sair da plataforma 
da estação. Os pontos de 
transbordo integrados são ideais, 
mas demandam grande espaço 
físico. Em cidades mais densas, 
os transbordos podem ocorrer 
através de uma interseção, o que 
necessita considerações de projeto 
semelhantes às discutidas nas 
seções anteriores.

ACESSO SEGURO A ESTAÇõES E PONTOS DE PARADA DE TRANSPORTE COLETIVO  |  7.4 Terminais e transbordos 

Transbordo entre uma linha de BRT e serviço de ônibus convencional

Figura 7.4  |  Caso de terminais e Transbordos

As imagens abaixo mostram os transbordos entre o BRT Transmilenio em 
Bogotá, Colômbia, e um ônibus alimentador em dois lados da mesma 
plataforma.

Evidências

 ▪ Dados da EMBARQ mostram que as pessoas estão mais 
seguras dentro do ônibus ou na plataforma da estação, do que 
quando estão caminhando para ou a partir da estação. Por esse 
motivo, transbordos na mesma plataforma são os mais seguros 
(Duduta et al., 2015).

 ▪ Estudos da EMBARQ também mostram que as principais 
estações de transbordo são os locais com o maior número de 
acidentes em vários sistemas de transporte coletivo, devido ao 
grande volume de tráfego e à maior exposição dos pedestres 
(Duduta et al., 2015).
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Este capítulo aborda primariamente 
o acesso a estações de ônibus e não 
fornece elementos principais para o 
projeto de estações ou corredores 
mais seguros para bonde ou VLT. Os 
VLTs podem trafegar em uma ampla 
gama de rotas, sendo que algumas 
são totalmente separadas do tráfego 
em túneis subterrâneos, ao longo de 
linhas de trem ou corredores na orla, 
enquanto outras funcionam ao longo 
ou no centro de vias urbanas. Embora 
esta publicação não inclua orientações 
detalhadas para VLT, uma revisão das 
pesquisas de projeto viário mostra que 
os principais problemas envolvem (a) 
conflitos entre veículos e bondes e (b) 
segurança de pedestres, especialmente 
em relação ao acesso a estações. 

Conflitos com veículos: o tráfego 
misto é o menos desejável. O tráfego de 
bondes em nível na via foi identificado 
como o pior desenho para sistemas 
VLT, devido aos potenciais conflitos 
com outros modais de transporte 
coletivo, podendo impedir o tráfego, 
limitar a velocidade e confiabilidade 
do transporte coletivo e apresentar 
riscos à segurança de veículos e 
pedestres (Richmond et al., 2014). 
Pistas exclusivas evitam esses conflitos 
e podem ser garantidas através de 
barreiras físicas, como parapeitos 
e gradis, evitando que pedestres e 
veículos entrem na área dos trilhos. 
Também é possível que surjam conflitos 
nas interseções, especialmente 
onde veículos em conversão podem 
atravessar o percurso do bonde. Isso 
exige um semáforo separado para 
os veículos em conversão, além da 
proibição de conversão à esquerda, o 
que reduz ainda mais a possibilidade 

de um bonde atingir um veículo em 
conversão (Pecheux e Saporta, 2009).
 
Segurança de pedestres. Outro 
grave problema com os bondes é o 
conflito entre veículos e pedestres, 
principalmente na área das estações. 
Um estudo na Suécia mostrou que 
três quartos dos feridos em acidentes 
com ônibus e bondes foram atingidos 
nos pontos de ônibus, de bonde ou 
nas faixas de travessia de pedestres 
para acessos às estações e a pontos 
de embarque (Hedelin, Bunketorp 
e Björnstig, 2002). Medidas para 
melhorar a segurança incluem redução 
da velocidade dos veículos através 
de lombadas, faixas de travessia de 
pedestres elevadas e outras medidas 
de moderação do tráfego. Ainda é 
necessário encurtar as distâncias de 
travessia e garantir visibilidade clara na 

entrada e na saída das estações. Sirenes 
ou sinos podem alertar os pedestres 
que um trem que se aproxima. Entre 
outras intervenções, cancelas podem 
fechar a área dos trilhos para impedir 
que os pedestres atravessem quando os 
trens passam (Cleghorn, 2009).

Mais pesquisas são necessárias, 
especialmente a análise estatística das 
características de projeto que podem 
maximizar a segurança dos corredores 
de bondes. Muitos dos problemas 
verificados com VLT parecem ser 
semelhantes aos observados com os 
BRT (Duduta et al., 2015). De qualquer 
forma, as auditorias e inspeções de 
segurança viária são importantes e 
fornecem informações significativas 
aos projetistas para melhorar a 
segurança viária.

Box 7.2  |  SEgURANçA EM CoRREDoRES DE BoNDE/VEíCULo LEVE SoBRE TRILhoS (VLT)

Uma travessia elevada em Istambul dá prioridade aos pedestres em um ponto de acesso a uma 
estação de bondes.
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CONCLUSõES
O projeto das vias urbanas e dos bairros pode afetar a saúde e a 

segurança dos moradores.
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Em todo o mundo, as cidades devem fazer escolhas 
na forma com que projetam o ambiente urbano e 
as vias. Essas escolhas levarão a vias que priorizam 
pedestres e bicicletas, como Copenhague, ou a um 
passado mais dependente de carros, orientado para 
autoestradas, como Atlanta? 

Junto com esforços para melhorar as tecnologias 
veiculares e as legislações sobre o uso de cinto 
de segurança e sobre a proibição de dirigir sob 
influência de álcool, o desenho urbano e o projeto 
viário mais seguros podem ser aplicados em novos 
loteamentos, regiões de reurbanização, novas 
cidades e/ou áreas de crescimento urbano para 
redesenhar as vias existentes. 

Cidades dispersas dos EUA, Canadá e Europa, 
que se desenvolveram no final do século 20, estão 
revisando suas antigas políticas, que promoviam 
a cidade dispersa resultando em maiores taxas 
de mortes no trânsito. Essa relação, no entanto, 
demorou para ser considerada. Copenhague, 
por outro lado, está colhendo os benefícios de 
cinquenta anos de trabalho para recuperar a cidade 
para as pessoas. O urbanismo sustentável – com 
foco em caminhar, andar de bicicleta, no acesso 
ao transporte coletivo, em bairros compactos, no 

uso misto do solo, em parques e espaços públicos 
próximos e em vias projetadas com segurança, que 
reduzem a velocidade dos carros e admitem o erro 
humano –, essa é a chave para construir cidades 
mais humanas. 

A segurança viária urbana deve ser integrada aos 
planos de mobilidade e a outros planos urbanos – 
junto com questões como meio ambiente, energia 
e mobilidade – dentro de uma visão sustentável 
e de longo prazo. Tanto as autoridades como os 
cidadãos devem ser conscientes das escolhas a fazer 
e precisam trabalhar juntos para implementá-las. 

O monitoramento contínuo do desempenho 
em segurança, bem como pesquisas na área, 
é indispensável para adquirir o conhecimento 
necessário para apoiar a tomada de decisões. As 
cidades precisam criar as suas próprias soluções, 
adequadas ao contexto local, e medi-las para avaliar 
seu impacto.

O objetivo deste relatório é orientar os municípios 
quanto aos elementos básicos do planejamento 
de bairros e vias mais seguras para que, assim, 
as cidades possam implementar essas medidas 
alternativas e mensurá-las a fim de avaliar sua 
replicabilidade. Nesta primeira versão, são 
fornecidas várias soluções e evidências, assim 
como exemplos para testá-las nas cidades. A 
próxima versão irá incorporar todas as revisões e 
contribuições recebidas. Este guia também espera 
inspirar a criação de orientações em nível local e 
nacional que reflitam melhor o seu próprio contexto 
– e reduzam o número de mortos e feridos graves 
no trânsito. Com isso, as cidades podem se tornar 
não só mais seguras para todos os moradores, mas 
também lugares mais saudáveis e sustentáveis para 
se viver.

A segurança viária urbana 
deve ser integrada aos 

planos de mobilidade e a 
outros planos urbanos – 

junto com questões como 
meio ambiente, energia 

e mobilidade – dentro de 
uma visão sustentável e de 

longo prazo.
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Oito Ações para Melhorar a Segurança 
Viária

1. Aproveite a experiência de todos os usuários 
da via. Para a construção bem-sucedida de 
uma cidade segura e hospitaleira, é imperativo 
consultar todos os usuários das vias, uma vez que 
os diferentes usuários são especialistas em suas 
próprias necessidades.

2. Envolva diversos setores. Os governos não 
podem fazer tudo sozinhos. Estimule os parceiros 
públicos e privados de diversos setores a participar 
do esforço para incluir todos os usuários das vias, 
tanto como oportunidade de negócios como por 
obrigação moral. Museus, teatros, supermercados, 
bancos, farmácias, igrejas e associações 
comunitárias podem liderar a criação de cidades 
seguras e hospitaleiras.

3. Reconheça que um ambiente de viagens seguro 
contribui para a economia. 

4. Garanta que pedestres, ciclistas e passageiros do 
transporte coletivo saibam sobre as oportunidades 
e recursos existentes. 

5. Adote uma abordagem “seguro em tudo” no 
planejamento e nos projetos urbanos. Redesenhe as 
interseções considerando a segurança de todos os 
usuários das vias. Concentre-se nas áreas próximas 
a comércio e serviços e naquelas com altas taxas 
de pedestres feridos. Instale mobiliário urbano 
adequado em locais recomendados por pedestres.

6. Defenda melhorias no transporte coletivo. 
Concentre-se em fazer com que o transporte seja 
seguro, acessível e atraente para todos os usuários. 
Boa iluminação, sinalização clara e condutores 
gentis podem ser tão importantes quanto a 
instalação da infraestrutura adequada.

7. Aumente a acessibilidade a oportunidades que 
promovam a saúde e a interação entre as pessoas. 
Expanda esforços para tornar parques, trilhas de 
caminhadas, piscinas, praias, centros de recreação e 
eventos públicos acessíveis e acolhedores a todos os 
grupos. Ofereça programação esportiva e recreativa 
projetada para e do interesse de todos os usuários.
 
8. Finalmente – mas não menos importante –, 
inclua a segurança viária em planos de 
mobilidade, planos de urbanização, planos de 
ação e outros planos que priorizem a segurança 
nos projetos urbanos.
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